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Uma janela. Uma pequena menina. O seu avô.  

Através daquela janela vi e continuo a ver com o coração porque o essencial é (invisível aos 

olhos” (O Principezinho).  

A ti, meu querido avô! 
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RESUMO ANALÍTICO 

O presente relatório de estágio surge no âmbito da unidade curricular Prática de Ensino 

Supervisionada (PES) inserida no Plano de Estudos do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico (CEB) e de Português e História e Geografia de Portugal do Ensino Básico do 2.º 

CEB.  

Este documento é um resumo do percurso reflexivo realizado pela mestranda ao longo da PES 

que teve em conta as quatro fases da metodologia de investigação-ação: observação, 

planificação, ação e reflexão. Na elaboração do Relatório de Estágio estiveram presentes 

diversos pressupostos teóricos e legais, assim como foram mobilizados vários saberes que a 

mestranda adquiriu ao longo dos últimos cinco anos do seu percurso formativo. No decurso 

da prática pedagógica, a mestranda implementou estratégias diversificadas e utilizou vários 

recursos nos dois níveis de ensino, 1.º CEB e o 2.º CEB, o que potenciou novas aprendizagens 

e elevou os seus saberes científicos, técnicos e tecnológicos. Destaca-se o trabalho 

cooperativo existente entre todos os intervenientes do processo do ciclo de supervisão que a 

mestranda considera que foram essenciais para o seu crescimento pessoal e profissional.  

A mestranda realizou ainda o esboço de um projeto de investigação que, mesmo não tendo 

sido aplicado, permitiu que a mesma aprofundasse o seu conhecimento científico e 

pedagógico . O estudo procurou compreender o impacto das estratégias de fluência em 

leitura, expondo as crianças a tarefas de leitura diversificadas e a momentos de compreensão 

da leitura que aumentassem e melhorassem os processos de descodificação, compreensão e 

fluência leitora, através da implementação do programa “Ouvintes Sortudos”, um programa 

de promoção da fluência em leitura, proposto por Borges e Viana (2020) em conjugação com 

propostas de Inês Sim-Sim (2007) na brochura do Programa Nacional do Ensino do Português 

intitulada O ensino da Leitura: a Compreensão de Textos.  

Palavras-chave: Prática de Ensino Supervisionada; Investigação-Ação; Cooperação; Inclusão; 

Desenvolvimento Pessoal e Profissional. 
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ABSTRACT 

This internship report comes within the scope of the curricular unit Supervised Teaching 

Practice (PES) inserted in the Master's Study Plan in Teaching the 1st Cycle of Basic Education 

(CEB) and Portuguese and History and Geography of Basic Education of the 2nd CEB. 

This document is a summary of the reflective journey undertaken by the master's student 

throughout the PES, which took into account the four phases of the action-research 

methodology: observation, planning, action and reflection. In the preparation of the 

Internship Report, several theoretical and legal assumptions were present, as well as various 

knowledge that the master's student acquired over the last five years of her training course 

were mobilized. During the pedagogical practice, the master's student implemented 

diversified strategies and used various resources at the two levels of education: 1st CEB and 

2nd CEB, which boosted new learning and increased their scientific, technical and 

technological knowledge. We highlight the existing cooperative work between all the actors 

in the process of the supervision cycle, which the master's student considers to have been 

essential for her personal and professional growth. 

The master's student also carried out the outline of a research project that, even though it 

was not applied, allowed her to deepen her scientific and pedagogical knowledge. The study 

sought to understand the impact of reading fluency strategies, exposing children to different 

reading tasks and moments of reading comprehension, which would increase and improve the 

processes of decoding, comprehension and reading fluency, through the implementation of 

the “Listeners” program. Sortudos”, a program to promote reading fluency, proposed by 

Borges and Viana (2020) in conjunction with proposals by Inês Sim-Sim (2007) in the PNEP 

brochure entitled The teaching of Reading: Text Comprehension. 

Keywords: Supervised Teaching Practice; Research-Action; Cooperation; Inclusion; Personal 

and Professional Development.  
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1.  INTRODUÇÃO 

A educação é a arma mais poderosa que você pode usar para mudar o mundo. 

(Nelson Mandela, 2003) 

O presente Relatório de Estágio foi elaborado com base nos conhecimentos teóricos, 

científicos e pedagógicos que a mestranda adquiriu ao longo dos cinco anos de formação na 

Escola Superior de Educação (ESE) do Porto, três anos em Licenciatura de Educação Básica e 

dois anos no Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e História e 

Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico. O presente documento pretende, 

essencialmente, salientar os aspetos teóricos e práticos que fizeram parte do percurso 

realizado no 2.º ano de Mestrado ao longo da PES, no decurso do ano letivo de 2021/2022, 

nos dois contextos de ensino, nomeadamente o 1.º CEB e o 2.º CEB.  Além do mencionado, o 

documento contém uma componente investigativa que auxiliou a mestranda no 

amadurecimento da sua prática reflexiva e investigativa. O Relatório de Estágio organiza-se 

em seis capítulos, na sua maior parte subdivididos em subcapítulos. Cada capítulo inicia-se 

com uma epígrafe cujo objetivo é contextualizar o capítulo, resultando assim como uma 

síntese das ideias elaboradas. 

O primeiro capítulo refere-se ao presentemente escrito e intitula-se Introdução, surgindo em 

primeiro lugar como contextualização e orientação para as várias componentes 

organizacionais que correspondem às secções selecionadas para este Relatório, assim como 

justifica o título escolhido. O primeiro subcapítulo denomina-se Finalidades e Objetivos, 

elencando os objetivos previstos para a PES segundo os documentos de orientação da mesma 

bem como são mencionadas algumas finalidades pessoais requeridas pela mestranda. 

Seguidamente, o segundo subcapítulo denomina-se Motivação e explica parte do processo 

pelo qual a mestranda passou na sua escolaridade e as razões que a motivaram a seguir a 

Licenciatura em Educação Básica e, posteriormente, o ingresso mestrado em ensino, 

justificando as razões que a levaram a querer ser professora.   
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O capítulo 2 intitula-se Enquadramento Académico e Profissional e tem como objetivo geral o 

estabelecimento da relação entre o percurso académico e profissional de um docente, com 

base nos pressupostos legais  e concetuais que fizeram parte da formação da mestranda e que 

auxiliaram na sua prática pedagógica. Os objetivos específicos estão enquadrados nos 

subcapítulos que constituem o capítulo, concretamente, Ser professor no século XXI: entre o 

sonho e o desafio, relativo à reflexão sobre as práticas educativas no mundo contemporâneo; 

A planificação como apoio à prática de ensino, que visa explanar a importância da planificação 

para o contexto de ensino e aprendizagem; o subcapítulo Prática de Ensino Supervisionada: 

um crescimento partilhado, atendendo à especificação do termo supervisão e os momentos 

que o mesmo incorpora. Seguidamente, surge o subcapítulo Diferenciação Pedagógica: uma 

prática pedagógica basilar, onde se referem aspetos essenciais sobre as práticas pedagógicas 

diferenciadas. No subcapítulo Relação Escola-Família (s): um pilar das aprendizagens, reflete-

se sobre a importância da família e do seu envolvimento na comunidade escolar e, por último, 

o subcapítulo O Projeto Ler hoje para preparar o amanhã, remi separa da componente 

investigativa deste trabalho e surge como pretensão ao incentivo da leitura no processo de 

intervenção educativa, ou seja, ressalvar a importância da leitura no processo de formação do 

aluno. 

O terceiro capítulo Caracterização dos contextos educativos da Prática de Ensino 

Supervisionada é constituído pelos seguintes subcapítulos: Caracterização do Agrupamento 

onde decorreu a Prática de Ensino Supervisionada (PES); onde se realiza uma breve 

contextualização do Agrupamento e do meio envolvente; Caracterização da Escola Básica do 

1.º Ciclo do Ensino Básico; Caracterização da turma do 4.º Ano de Escolaridade; Caracterização 

da Escola Básica do 2.º CEB e, por último Caracterização da turma do 6.º Ano de Escolaridade. 

O capítulo 4 intitula-se Intervenção em Contexto Educativo e contém vários subcapítulos 

estruturados, referentes às áreas dinamizadas na PES, concretamente, Português, História e 

Geografia de Portugal e Estudo do Meio, bem como um subcapítulo referente à Articulação 

de Saberes, que mobiliza uma breve contextualização teórica. Finalmente, destaca-se a 

Dinamização e colaboração em projetos e atividades educativas, onde foram apresentados 
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três projetos no 2.º CEB nos quais a mestranda esteve envolvida e, por fim, a Reflexão Global 

das aulas do 1.º CEB e 2.º CEB: um olhar retrospetivo.  

De seguida, o capítulo 5 refere-se à Componente Investigativa, sendo apresentado num o 

projeto de investigação da mestranda, intitulado “Ler hoje para preparar o amanhã! O 

incentivo à leitura e a intervenção educativa: importância da leitura no processo de formação 

do aluno”. Para o projeto, foi formulada a seguinte pergunta de investigação: De que modo 

as estratégias de ensino da leitura permitem desenvolver competências ao nível da fluência 

leitora?”. 

O último capítulo está relacionado com as Considerações Finais. Neste constam breves 

reflexões gerais e específicas de momentos que integraram o percurso profissional da 

mestranda e conectados ao presente documento.  

Para encerrar o documento, serão mencionadas as Referências consultadas para a 

concretização de um Relatório de Estágio com bases teóricas e legais e por fim, os Apêndices. 

1.1. FINALIDADES E OBJETIVOS 

Se podes sonhar, podes fazer. 

(Walt Disney) 

O presente Relatório de Estágio foca-se na apresentação, análise e reflexão crítica relativa à 

Prática de Ensino Supervisionada (PES) realizada pela mestranda no âmbito do Mestrado em 

Ensino do 1.º CEB e de Português e História e Geografia de Portugal no 2.º CEB, um processo 

realizado ao longo do ano letivo 2021/2022. Deste modo, esta secção destina-se a explorar a 

finalidade e os objetivos que levaram à construção de um processo de aprendizagem e, 

posteriormente, à elaboração do RE aqui presente.  

Neste contexto formativo, considera-se essencial a existência de uma revisão da literatura 

científica, assim como uma análise das práticas educativas da mestranda, salientando-se os 

aspetos positivos e os aspetos a melhorar com ênfase no processo educativo, contribuindo 
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para o crescimento pessoal, cultural e profissional da mestranda, aumentando assim, a sua 

bagagem de conhecimentos da área em estudo.  

A PES é uma prática importante e necessária, uma vez que permite uma “aprendizagem da 

mobilização de conhecimentos, capacidades, competências e atitudes, adquiridas nas outras 

áreas, na produção em contexto real, de práticas profissionais adequadas e situações 

concretas na sala de aula, na escola e na articulação desta com a comunidade” (Decreto-Lei 

n.º 43/2007, 2007, p.1231). Para tal, a prática pedagógica efetuada pela mestranda teve em 

conta os quadros legais e teóricos para a obtenção do grau de mestre, alcançando este 

“através da aprovação em todas as unidades curriculares que integram o plano de estudos do 

curso de mestrado e da aprovação no ato público de defesa (…) do relatório de estágio” 

(Decreto-Lei n.º 63/2016, 2016, p. 3167).  

A Pática de Ensino Supervisionada (PES) é uma Unidade Curricular que integra o plano de 

estudos do Mestrado em Ensino do 1.º CEB e de Português e História e Geografia de Portugal 

no 2.º CEB,  que visa capacitar os estudantes candidatos a professores para um exercício 

profissional progressivo em que o estudante tem a oportunidade de aliar a teoria à prática, 

mobilizando saberes teóricos e, assim, colocar à prova a sua capacidade de análise crítica das 

situações e com a possibilidade de agir sobre os problemas com que se depara. A PES contribui 

para a criação de um perfil de professor plural, capaz de atuar em dois ciclos de ensino, 

nomeadamente, o 1.º e 2.º CEB. 

Deste modo, a Ficha de Unidade Curricular (FUC) da PES elenca um conjunto de objetivos, 

entre os quais: 

- Aplicar conhecimentos científicos, pedagógicos, didáticos e culturais no desenho, desenvolvimento e avaliação de projetos 
educativos e curriculares; 

- Utilizar instrumentos e teorização e questionamento crítico da realidade educacional através de uma abordagem sistémica e 
autónoma em contexto profissional; 

- Construir uma atitude profissional crítico-reflexiva e investigativa que potencialize a tomada de decisão em contextos de incerteza 
e complexidade da prática docente, através do exercício sistemático de reflexão sobre, em e para ação; 

Divulgar o conhecimento profissional adquirido em e através de pesquisas com a comunidade educacional e outros públicos, com 
vista à renovação de práticas educativas inclusivas (Costa et.al, 2021, p. 1).  
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Além do mencionado pela FUC, e de modo a completar as finalidades da mesma mencionadas 

anteriormente, foram definidos objetivos no documento de apoio à PES, nomeadamente: 

- “Programar/Planificar fundamentadamente a ação pedagógica e didática 

- Realizar adequadamente o trabalho programado/planificado  

- Avaliar sistematicamente o processo de ensino e de aprendizagem  

- Colaborar na orientação educativa da turma 

- Participar em atividades educativas e de extensão cultural 

- Participar nos processos de avaliação” (Costa et.al, 2021, p.1) 

As competências referidas acima são avaliadas ao longo da PES na “programação e 

planificação” realizada pela mestranda, na “realização dos processos e resultados”, na 

“intervenção em atividades educativas e na orientação educativa da turma”, e “na 

participação nos processos de avaliação do trabalho desenvolvido, sendo todos estes 

parâmetros alvo de uma avaliação e reflexão crítica (Costa et. al, 2021, pp. 1-3).  

Desta forma, a construção do presente documento tem como finalidade entender de que 

forma os objetivos e competências elencados anteriormente foram alcançados, ao longo do 

percurso elaborado pela mestranda na PES. Contudo, considera-se essencial definir objetivos 

de caráter mais pessoal que fizeram parte do percurso da mestranda, nomeadamente, a 

construção da sua identidade pessoal, a reflexão sobre os seus saberes científico-pedagógicos, 

didáticos e culturais e a predisposição para adquirir novos conhecimentos, a construção de 

uma atitude profissional crítico-reflexiva geradora de tomadas de decisão pertinentes em 

contextos reais, a promoção de aprendizagens significativas e a contribuição para o 

desenvolvimento holístico do aluno.  

Deste modo, o presente RE pretende refletir sobre o percurso académico e profissional da 

mestranda ao longo da PES, assim como espelhar o trabalho desenvolvido pela mesma, com 

as suas potencialidades, limitações e experiências adquiridas nos contextos. O documento 

pretende demonstrar o trabalho desenvolvido ao longo da PES, os objetivos do estudo 
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realizado e a sua concretização, a implementação do projeto de investigação,  salientando-se 

a sua descrição, justificação e análise presente ao longo de todo o documento. 

1.2. MOTIVAÇÃO  

Só se vê bem com o coração, o essencial é invisível aos olhos.  (O Principezinho) 

Esta secção começa com esta célebre frase do livro O Principezinho, de Antoine De Saint-

Exupéry. Esta frase carrega uma vertente emocional para a mestranda, mas também uma 

forte vertente profissional que a trouxe até aqui. 

O coração é um dos órgãos principais do nosso corpo e sem ele não podemos viver. Ao coração 

estão conectados sentimentos, emoções, por isso podemos senti-lo vibrar com mais 

intensidade nos momentos felizes, podemos senti-lo mais possante quando sentimos 

entusiamo, amor ou alegria, sem dúvida, o coração fica mais acelerado como quem não 

acredita que aquilo é possível.  

O nosso coração também guarda as melhores memórias, aquelas “memórias-casa” que fazem 

com que sintamos que vivemos para um propósito: ser felizes.  

A felicidade é uma palavra que acarreta múltiplas vertentes, uma vez que ela é relativa ao 

sujeito que a sente. O sujeito pode senti-la de diversas formas, pois a felicidade adquire-se 

por via de uma complementaridade, ou seja, entenda-se por complementaridade a obtenção 

de objetivos ao longo da vida a vários níveis, destacando-se os níveis pessoal e profissional.  

Na ótica da mestranda, a felicidade é algo que se adquire através de pequenas coisas que se 

vão tornando maiores a cada dia que passa. Pequenos detalhes que se rebuscam no coração 

e que a fazem acreditar que aquilo que é essencial para atingir a plena felicidade são os 

pequenos detalhes que combinados constroem a evolução do ser humano.  

Sempre gostei de olhar mais com o coração para os detalhes da vida, pois sempre os vi como 

uma boa forma de crescimento. As minhas motivações para chegar até aqui começaram desde 
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muito pequena, penso que na altura não teria bem noção do quanto isso seria importante 

para me fazer chegar até aqui.  

Posso dizer que cheguei até aqui conjugando o nível pessoal e profissional. Conjugando as 

“memórias-casa” do meu coração com a grande paixão a que isso me levaria 

profissionalmente: ser professora do Ensino Básico.  

Existe uma “memória-casa” particular que justifica o meu percurso até aqui. Antes da entrada 

na escolaridade obrigatória, o meu avô Baltazar vinculou o meu gosto pelas letras. Lembro-

me que, no inverno, todas as manhãs após o pequeno-almoço, o meu avô dizia-me “-Joana, 

vem cá!” e com toda a sua doçura pegava em mim, colocava-me em cima de um banco 

comprido, junto à janela pequena e quadrada da cozinha e dizia-me “- Para o ano vais para a 

escola, tens de aprender as vogais, elas são muito importantes”. E lá ficávamos, em frente à 

janela de vidros ressoados, onde o meu avô fazia questão de escrever as vogais numa linha 

seguida e eu, tão pequenina, focava toda a minha atenção nos movimentos que precisava de 

realizar para escrever determinada vogal, movimentos que o avô imprimia delicadamente 

para que eu conseguisse acompanhar e copiar de seguida. Assim, debaixo da sua linha 

invejável de vogais, aparecia a minha “linha de treino”, por vezes não tão perfeita como a do 

avô, mas ele sempre me dizia “- Muito bem, Joana, quando chegares à escola já sabes como 

escrever as vogais”. E eu sentia-me muito feliz e confiante.  

Quando entrei para a escola primária, o meu gosto pelas letras aprimorou-se. Não só as sabia 

escrever como comecei a perceber o que elas significavam. Quando as comecei a juntar e a 

perceber os maravilhosos mundos a que me transportavam, entendi o quão bom e importante 

era saber ler. Mas ainda não sabia o quanto isso me faria crescer. Aqui começava o gosto pela 

área curricular de Português.  

Ao longo do percurso escolar, as histórias que me aliciavam e despertavam interesse eram as 

ligadas à realidade, mesmo que fosse uma realidade mais distante. Comecei a perceber que 

nem todas as histórias que lia faziam parte de um mundo fantástico, elas eram bem reais. Mas 

também essas me encantaram, afinal eram parte da nossa história, no seu regaço me 
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embalaram e acabaram por ficar na memória. Refiro-me à área curricular de História e 

Geografia de Portugal.  

Ao longo do Ensino Básico, estas duas áreas permaneceram de maior interesse e aptidão para 

a mestranda, o que a levaria a tomar a decisão de prosseguir no Ensino Secundário o Curso 

Científico-Humanístico de Línguas e Humanidades. A frequência deste curso despoletou ainda 

mais o gosto e fascínio pelas áreas curriculares referidas, o que desencadeou uma vontade de 

partilhar com os outros os interesses e conhecimentos adquiridos. O desejo de contribuição 

para os processos de ensino e aprendizagem nas áreas curriculares em questão levaram à 

decisão de frequentar a Licenciatura em Educação Básica e, mais tarde, prosseguir os estudos 

no Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e História e Geografia de 

Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico.  

Tendo em consideração o referido e o facto de, durante o percurso académico, a mestranda 

ter contactado com várias unidades curriculares na área curricular de Literatura, surgiu um 

desejo de aprimorar o conhecimento no âmbito do processo de leitura e conhecer uma 

diversidade de textos que ajudassem a estimular o gosto pela leitura nas camadas jovens. A 

par desta ideia, ergueu-se uma preocupação com as crianças que têm um ritmo de 

aprendizagem menos eficaz do que o esperado, o que originou uma vontade de descobrir o 

foco do problema e como o colmatar ou amenizar, contribuindo para o sucesso escolar dessas 

crianças.  

Por último, a decisão de levar a cabo um projeto no âmbito das questões relacionadas com a 

aprendizagem na leitura nos primeiros anos de escolaridade deve-se à preocupação com a 

necessidade de crianças se apropriarem de estratégias de monitorização de leitura, tais como 

prever, sintetizar, clarificar e questionar a informação obtida. A compreensão daquilo que se 

lê, em conjugação com a fluência leitora, é um passo crucial, uma vez que ambas são 

necessárias para que o aluno consiga ser um cidadão pleno e interveniente na sociedade onde 

se insere (Sim-Sim, 2007). 
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2. ENQUADRAMENTO ACADÉMICO E PROFISSIONAL  

Neste capitulo estabelece-se uma relação entre o percurso académico e profissional de um 

docente, com base nos pressupostos legais e conceptuais que fizeram parte da formação da 

mestranda e que auxiliaram na sua prática pedagógica. O capítulo encontra-se dividido em 6 

subcapítulos, que revelam partes essenciais do percurso formativo na ótica da mestranda. O 

primeiro subcapítulo é uma reflexão sobre a profissão, sobre ser professor nos tempos atuais. 

O segundo subcapítulo é relativo à planificação, refletindo sobre a sua importância. O terceiro 

subcapítulo explora a Prática de Ensino Supervisionada, esclarecendo o termo supervisão e o 

que é necessário à supervisão. O quarto subcapítulo refere-se à diferenciação pedagógica, 

refletindo sobre a promoção de estratégias de ensino diferenciado e as consequências 

positivas que delas advêm. O quinto e último subcapítulo evoca a importância da família e do 

seu envolvimento no contexto de ensino e aprendizagem. 

2.1. SER PROFESSOR  NO SÉCULO XXI: ENTRE O SONHO E 

O DESAFIO  

Professor: conhece a tua profissão e conhece-te a ti mesmo como professor para te assumires como profissional de ensino.  

(Alarcão, 1996, p.180) 

[…] E eu não preciso de ti. E tu também não precisas de mim […] Mas, se tu me cativares, passamos a precisar um do outro. […] 
Ficas responsável para todo o sempre por aquilo que cativaste. 

(Saint-Exupéry, 2001, pp.69-74) 

Um médico, um advogado, um engenheiro… todos eles passaram pelo banco da escola. Sem 

a educação nada somos, ela é a arma mais poderosa que temos para mudar um mundo que 

se encontra em fugaz mudança. Sem conhecimento “não há liberdade, não há inclusão, não 

uma ordem democrática e participativa” (Alves & Cabral, 2017, p.7).  

Ser professor, nos dias de hoje, implica tomar consciência do ritmo constante do avanço do 

mundo. Dos grupos de estudantes cada vez mais heterogéneos. É tomar consciência de que a 

sua ação, o seu pensamento, a sua atitude, o seu conhecimento diferenciam-no das restantes 
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profissões. Ser professor no séc. XXI é reconhecer-se como um profissional do conhecimento, 

o qual tem de estar em permanente atualização, pois o mundo muda a uma velocidade 

constante, assim como as suas conceções.  

A evolução perspicaz do mundo requer um crescente nível de flexibilidade e criatividade dos 

seres humanos (Perrenoud,1999; como citado por Lopes, 2018). Desta forma, cabe à 

instituição escolar e aos docentes desenvolverem nos seus alunos a capacidade de adaptação 

às diferenças e às mudanças (Lopes, 2018).  

A ideia supracitada leva-nos à definição de dois termos que devem ser tidos em conta quando 

discutimos o papel do professor no século XXI: o currículo e as práticas pedagógicas. 

Segundo Varela (2013, p.12), o termo currículo é “proveniente do étimo latino currere, que 

significa caminho, jornada, trajetória, percurso a seguir”.  

Na mesma linha de pensamento, Sacristán (2013) indica que o termo deriva do latim 

curriculum e que na Roma antiga equivalia a uma soma de “honras” que um cidadão ia 

acumulando. Para o autor, este termo pode assumir dois sentidos, por um lado o percurso 

profissional e os seus êxitos, por outro a constituição da carreira de um estudante, ou seja, 

aquilo que o aluno aprende e em que ordem o faz.  

A definição de currículo é ampla e diversificada, não existindo uma definição una, ou seja, o 

termo é ancorado a várias perspetivas que nos dão conta da sua complexidade.  

Esta complexidade é muitas vezes direcionada para a justificação de desigualdades que 

ocorrem no currículo. De facto, há que laborar o currículo para amenizar estas desigualdades 

tão comentadas quando se fala sobre o termo no ensino.  

Moreira (2001) reflete sobre a perspetiva de pensarmos no currículo e no professor em 

“tempo de hegemonia do neoliberalismo”. Isto porque é deste modelo que fazem parte os 

contrastes a que assistimos entre o Primeiro e o Terceiro Mundo, as dificuldades económicas, 
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a consolidação do modelo da sociedade de consumo, que permite, a poucos, o acesso a bens 

mais requintados, entre outros.  

O mesmo autor, uns anos mais tarde, refere que os pesquisadores têm voltado a sua atenção 

para as relações que se estabelecem entre “currículo e conhecimento escolar” e entre 

“currículo e cultura” e que nesse panorama, surgem sempre as temáticas conectadas a 

“identidade, diferença, desigualdade, inclusão, políticas curriculares” (Moreira, 2009). 

Morgado (2019, p.15) defende que “[…] a forma como as escolas [..] gerem o currículo, é 

fundamental em termos de diversidade e igualdade de oportunidades”. O autor refere ainda 

que, em Portugal, as políticas curriculares mais recentes têm procurado dar resposta a 

finalidades como a inclusão, a igualdade de oportunidades e o sucesso escolar.  

No entanto, Roldão (1999, p.33) destaca na sua linha de pensamento que “o grande problema 

da escola é hoje o de responder satisfatoriamente a todos […] sendo que esses todos são cada 

vez mais diferentes”.  

A solução passa por olhar o currículo como um “binómio” em vez de ser um corpo uniforme. 

Como apresenta Roldão (1999), o primeiro termo desse binómio é a dimensão do que é 

socialmente necessário a todos, ou seja, as aprendizagens comuns, as competências 

indispensáveis que o aluno deve adquirir através da escola. O segundo termo liga-se à 

concretização que cada escola faz do “core curriculum”, perspetivando o mesmo para o seu 

contexto e a aprendizagem dos seus alunos em concreto.  

Com os olhares postos no que acabou de ser referido, é importante percebermos que a 

conceção de currículo deve ser reformulada e orientada no sentido de inovar a sua capacidade 

de resposta e fazer com que o mesmo chegue a todos e não só a alguns (Roldão, 1999).  

As ideias explanadas levam a perceber que produções dos alunos e conteúdos em “massa, 

caracterizantes de sistemas arcaicos de ensino pautam a escola de uma estagnação a nível 

sociocultural. É preciso trabalhar no sentido contrário a esta ideia, uma vez que o sistema 

educativo dever ser capaz de dar resposta aos grupos heterogéneos pelo qual é constituído. 
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Se o sistema educativo não estiver de acordo com uma remodelação das práticas pedagógicas, 

poderá ser encarado como uma “fábrica educativa” (figura 1) em que parece existir “uma 

receita para os processos de ensino e de aprendizagem, aplicável a todos os alunos, apesar 

das suas múltiplas diferenças, e em que o propósito parece ser transformar os alunos que 

entraram na escola diferentes, em seres iguais” (Lopes, 2018; p. 20). 

 

 

 

 

 

 

Relativamente às práticas pedagógicas, elas são importantes e existem diferentes perspetivas 

que dão conta da sua complexidade. Para Franco (2016), quando abordamos as práticas 

pedagógicas, estamos a direcionar-nos num caminho que vai além da prática didática, isto é, 

as práticas pedagógicas envolvem as circunstâncias da formação, as opções que são tomadas 

pelos docentes no âmbito da organização do seu trabalho, os espaços-tempos escolares, as 

parcerias e as expectativas dos docentes.  

Significa que, além de depositarmos, na prática docente, as técnicas didáticas utilizadas, 

também encontramos as expectativas dos docentes, assim como os processos de formação e 

impactos sociais e culturais. Tudo isto gera à volta do termo uma exequível complexidade.  

Niza (2015, p.1) aponta também para esta complexidade das práticas pedagógicas. Segundo 

o autor, é importante atentar na relação que estas práticas mantêm com a diferenciação 

pedagógica, afirmando que para um melhor entendimento devemos compreender que 

“quando falamos de diferenciação pedagógica, se nos concentrarmos no trabalho do 

Figura 1. A máquina da escola de Francesco Tonnuci (Fonte: Zanardo, 2013, p. 45) 
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professor e no esforço que faz para romper com o tratamento igualitário do ensino simultâneo 

tradicional e passar a proceder a uma diferenciação do ensino nas suas aulas”.  

O desafio para o sucesso das práticas pedagógicas está, segundo Santana (2000, p.30) em “[…] 

deixarmos de estar preocupados em ensinar e […] criarmos […] condições efetivas para que 

os alunos aprendam.” 

Ao encontro da perspetiva de Santana (2000) temos Niza (2015) que aponta para o papel do 

professor, que deve ter a responsabilidade e a sensibilidade para diversificar as formas como 

organiza o seu trabalho de aprender e de ensinar, respeitando o caráter heterogéneo dos seus 

alunos, o que permitirá aos mesmos beneficiar de vários recursos e diversificados modos de 

organização e gestão de tempo das atividades proporcionadas, a partir de trabalho autónomo, 

de pares, bem como apoiado pelo professor numa interação individualizada. 

Verdum (2013) reflete sobre uma questão crucial, que se prende com a relação entre as 

práticas pedagógicas e o professor, questionando que significado a prática pedagógica tem 

para o docente. Segundo a autora, o significado de prática pedagógica pode variar uma vez 

que estamos perante algo que não pode ser definido, mas sim concebido, que se altera 

mediante os princípios e que se baseia numa determinada ideia.  

A autora parte de uma conceção de prática pedagógica perspetivada no termo dialógica, 

assumindo a mesma como “um processo realizado por ambos os atores: professor e aluno, na 

direção de uma leitura crítica da realidade” (Verdum, 2013, p.94). 

Franco (2016) olha a pedagogia e as práticas pedagógicas como pertencentes à ordem da 

práxis, ocorrendo em processos estruturantes da vida e da existência. Segundo a autora, a 

pedagogia está vigente nas culturas, nas subjetividades, nos sujeitos e nas práticas. Anda de 

mãos dadas com a escola, antecedendo-a, acompanhando-a e procedendo-a. 

O professor deve proporcionar uma escola para todos, uma escola que seja equitativa, ou seja, 

deve adequar as suas práticas pedagógicas às dificuldades do contexto educativo, sendo 
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reforçada a necessidade de reflexão sobre as suas práticas educativas (Lopes, 2018; Ribeiro, 

2021).  

Se queremos que o meio escolar evolua, se quisermos chegar cada vez mais aos grupos 

heterogéneos que enfrentamos na escola do séc. XXI, não podemos descartar esta estrita 

relação dos termos, temos de assumir que ela existe e que é benéfica para ambos, uma vez 

que contribuem para o crescimento um do outro, o que se reflete nas ações dos docentes e 

nos fazem caminhar para a progressão do meio escolar à qual queremos chegar. 

Para os termos se entreajudarem e evoluírem é necessário que o currículo crie uma abertura 

maior, de modo que a diversidade das práticas pedagógicas possa ser visível e aplicável. Temos 

de irromper essa “bolha curricular” para que a escola, os agentes e os seus alunos possam 

progredir num mundo em fugaz mudança. 

 O currículo e as práticas pedagógicas têm de estar preparados para darem resposta ao mundo 

contemporâneo e vestir novas roupagens que se desconectem das velhas práticas de ensino, 

correspondentes a sistemas arcaicos, aceitando o desenvolvimento atual e ajudando na 

construção dessa evolução.  

Temos de “[…] passar da transmissão e acumulação enciclopedista de conteúdos para um 

registo caracterizado pela aquisição de competências que permitam ao aluno gerir a 

complexidade do conhecimento que um mundo em transformação acelerada nos traz” 

(Cosme, Leite, Lima & Barroso, 2019, p.8). 

Além disto, não nos podemos esquecer que, na atualidade, o professor deve agir em equipa, 

através de um intercâmbio dialogal com os restantes colegas, pois isso proporcionará uma 

mudança de atitudes de forma a orientar os processos de ensino e de aprendizagem, o 

conhecimento de novas estratégias de ensino e, naturalmente, a melhoria das práticas de 

ensino (Ribeiro & Moreira, 2007; Cunha, 2008; como citado por Lopes, 2018).  
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O trabalho em equipa compele a uma maior mudança de mentalidades e a suportes 

organizacionais que estimulem a formação de equipas multidisciplinares que colaborem para 

existirem mudanças significativas nas práticas pedagógicas em sala de aula (Ferreira, 2013).  

As práticas colaborativas volvem as relações de trabalho autênticas, sinceras e direcionadas 

para o crescimento, implicando “concordâncias, tomada de decisões em conjunto, diálogo e, 

finalmente, a aprendizagem de todos” (Ferreira, 2013, p. 12).   

É também importante que o professor demonstre a ideia de cooperação e trabalho 

colaborativo para os alunos, para que estes tomem consciência de que a aprendizagem pode 

ser feita com o professor, mas também pode e deve ser realizada com os colegas, partilhando 

assim experiências. A escola é responsável pela promoção da colaboração entre os alunos de 

modo que se olhem como parceiros e não concorrentes (Ferreira, 2013; Lopes, 2018). 

Ademais, espera-se que um professor do século XXI realce as suas competências no campo 

das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC). A veloz evolução das tecnologias de 

informação e comunicação não é alheia ao sistema educativo, pelo contrário, provoca no 

mesmo novas reformas, apelando a uma nova visão da educação e do que é ser professor 

nesse contexto (Flores, Peres & Escola, 2011). Os professores necessitam de ser capazes de 

incluir as TIC no contexto curricular e de forma transversal a todas as áreas curriculares, 

articulando o uso destas com outros meios didáticos disponíveis. (Flores, 2011; Tavares & 

Barbeiro, 2011; Ponte, 2002).  

Importa ressalvar também a ideia de que os profissionais docentes devem ter consciência que 

o ensino envolve uma dimensão social para o desempenho do seu papel, promovendo um 

ensino para todos independentemente das suas origens, crenças e condições socias (Flores, 

2017). Tendo em conta as competências necessárias para o desenvolvimento do processo de 

ensino e aprendizagem, atualmente, é essencial que o docente considere o Perfil dos Alunos 

à Saída da Escolaridade Obrigatória (Martins et.al., 2017) que contempla uma base humanista, 

promovendo saberes e valores para a construção de uma sociedade mais justa, centrada na 

dignidade humana e na ação sobre o mundo enquanto um bem comum a ser preservado. As 

crianças são encorajadas a desenvolver e colocar em prática valores pelos quais se deve pautar 
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a escola: responsabilidade e integridade, excelência e exigência, curiosidade, reflexão e 

inovação, cidadania e participação e liberdade.  

O professor assume, desta forma, um papel fulcral no processo de ensino e aprendizagem, 

uma vez que é responsável por estabelecer uma articulação entre os conhecimentos e os 

alunos (Ribeiro, 2021). Assim sendo, a prática pedagógica é bastante complexa e envolve 

distintos saberes: os saberes pessoais, adquiridos no seio familiar; os saberes provenientes da 

formação escolar anterior, adquiridos na escola; os saberes provenientes da formação 

profissional, adquiridos por via de instituições de formação de professores ou estágios; os 

saberes provenientes dos programas e livros didáticos, obtidos através da utilização de 

“ferramentas” de trabalho, como programas, cadernos de exercícios, livros didáticos, entre 

outros e, por fim, os saberes provenientes da sua própria experiência na profissão, adquiridos 

pela prática docente, em sala de aula e da experiência com os pares (Tardif & Raymond, 2002, 

p. 215; como citado por Slomski, Araújo, Guimarães, Gomes & Silva, 2009, p. 126).  

Assim sendo, segundo Perraudeau (2006, como citado por Ribeiro, 2021), a essência da prática 

pedagógica está em levar o aluno a problematizar, refletir, questionar, de forma a desenvolver 

as suas próprias opiniões e competências pessoais. Na prática docente, o profissional deve 

adquirir uma boa componente reflexiva, uma vez terá de refletir para agir, refletir na ação e 

no pós-ação, a fim de existir mudança nas práticas educativas (Ribeiro, 2021; Lopes, 2018).  

Ser professor, nos dias de hoje, é comprometer-se a ajudar o indivíduo a desenvolver 

competências essenciais para a sua vida, tornando o mesmo autónomo, pró-ativo, um cidadão 

consciente na tomada das suas decisões. É igualmente importante que o docente reconheça 

o processo de identidade profissional como um processo em constante mudança, refletindo 

e investigando sobre a prática pedagógica, renovando-as sempre que possível e necessário de 

forma a oferecer um processo de ensino-aprendizagem com maior qualidade (Alarcão, 2001).  

Em súmula, ser professor acarreta uma grande responsabilidade em moldar a vida dos 

indivíduos, que são o futuro do nosso mundo.  
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2.2. A PLANIFICAÇÃO COMO APOIO À PRÁTICA DE 

ENSINO 

A observação do ensino pelo professor e por outros passa a facilitar a obtenção de dados pelo docente, os quais geram reflexão e 
análise a fim de favorecer a aprendizagem dos alunos. 

(Imbérnon, 2010, p.34) 

Nos dias de hoje, o cidadão comum apresenta uma intrínseca necessidade de planificar, a 

pensar com antecedência naquilo que quer fazer e, consequentemente, realizar os 

preparativos que lhe permitam concretizar esse pensar, isto porque a planificação orienta as 

pessoas nas suas vidas, coadjuvando na resolução de problemas e na reflexão dos atos do 

indivíduo.  

Segundo Bratman (1987, como citado por Santos, Cardoso & Lacerda, 2016, p.1046) existem 

duas razões importantes que justificam a necessidade de o ser humano planificar com 

antecedência, “existir como um ser racional, tendo a tendência de refletir sobre o que faz; 

coordenar as suas atividades com as dos outros, porque vive em grupo e tem de se relacionar 

com outras pessoas”.   

Tendo em conta as ideias supracitadas, é-nos mais fácil perceber por que os professores 

planificam e, sobretudo, por que têm essa necessidade. Ser profissional no ensino exige várias 

competências que necessitam de uma preparação antecipada para se atingirem as finalidades 

pretendidas. Giugni (1986, p. 167, como citado por Stipanov, 2005 p. 8) atenta que “a 

organização racional de uma atividade educativa, como do resto de qualquer atividade, requer 

necessariamente uma planificação”.  

A planificação é um suporte fundamental da prática pedagógica, assim como “se afigura como 

uma operação basilar no domínio da formação do professor, especificamente na 

experimentação, estimulando o desenvolvimento de capacidades de estruturação e de 

descoberta de diversas estratégias de ensino no contexto educativo (Vieira, 1993; Vaz, 2011). 

A planificação é bastante importante no contexto de ensino e aprendizagem, uma vez que 



 

43 

 

permite ao docente planificar estratégias de ação, definindo objetivos, conteúdos, percursos 

de aprendizagem, assim como da avaliação (Ribeiro, 2021).  

Neste sentido, o ato de planificar acarreta a realização de uma panóplia de tarefas de 

“procura, seleção, confronto, conceção, formulação e reformulação, conducentes à 

construção de um plano de ação correspondente ao produto de um processo de realização de 

opções pedagógicas” (Lopes, 2018, p. 22). A planificação é, assim, uma atividade que assume 

a seguinte sequência: “elaboração do plano, realização do plano, controlo do plano, 

confirmação ou alteração do plano” (Stipnov, 2005, p. 9).  

A reflexão que urge na atividade de planificação é uma questão muito importante, pois 

permite ao docente encontrar os pontos fortes e fracos da ação no sentido de a melhorar. 

Para se chegar à reflexão, é imprescindível atravessar algumas fases, que fazem parte das 

decisões tomadas pelo docente no processo de ensino e aprendizagem, nomeadamente: as 

decisões pré-interativas (ou pré-ação), referentes ao processo de produção da planificação e 

realização do plano de aula; as decisões interativas (ou momento de ação) , que surgem no 

momento de aplicar a planificação, ou seja, no momento de sala de aula em processo de 

interação com os intervenientes (os alunos), e, por último, as decisões pós- interativas (ou 

pós-ação), conectadas aos processos de avaliação e reorganização do processo de ensino 

(Stipanov, 2005; Lopes, 2018).  

Tendo em conta o referido, entende-se que existe uma forte necessidade de o docente 

refletir, adequando toda a sua planificação ao contexto educativo em que se insere, sendo 

que deve ser tomada em conta a observação desse mesmo contexto, pois a observação 

fornece dados para as estratégias planeadas pelo docente, contribuindo para a melhoria da 

sua ação. Desta forma, o professor revela-se não só um profissional investigativo, como 

também crítico e reflexivo (Ribeiro, 2021).  

Por conseguinte, a ação docente deve ter em vista o desenvolvimento de competências 

previstas. Os valores inerentes à ação docente são: “liberdade, responsabilidade e 

integridade, cidadania e participação, excelência e exigência, curiosidade, reflexão e inovação 

(Ribeiro, 2021).  
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A planificação permite, desta forma, “aplicar os programas escolares, desenvolvendo-os e 

adaptando-os aos cenários de ensino (Januário, 1991, como citado por Santos et. al, 2016, p. 

1046).  Quando o professor planifica, define o que vai ser ensinado/aprendido, assim como 

como, quando, porquê e para quem. Quando o docente planifica, desconstrói o currículo para 

o adaptar ao meio/comunidade envolvente (Santos et. al, 2016).  

A planificação é, na sua essência, a fase onde são tomadas decisões, onde se estabelecem 

objetivos e atividades, os tempos para realizar as mesmas, os modos de avaliação para 

verificação da obtenção de objetivos, os materiais necessários, os modos de trabalho dos 

alunos e a abordagem das áreas (individualmente ou interdisciplinar), como também são 

pensados os imprevistos (Santos et. al, 2016).    

Em concordância com o referido, existem três momentos que constituem a estruturação da 

planificação: o momento inicial, correspondente ao levantamento das ideias tácitas dos 

alunos, geralmente acompanhada de uma questão-problema que se afigure como um desafio 

cognitivo o momento fundamental, em que são desenhadas, integradas e apresentadas 

propostas de tarefas diversificadas; e, o momento final, que corresponde a um resumo das 

duas partes anteriores, ou seja, avalia-se de forma qualitativa as aprendizagens efetuadas, de 

forma a entender a sua progressão e também, como melhorar a mesma.  

No exercício de uma planificação, é imprescindível que a mesma responda a questões cruciais, 

de forma a clarificar os conteúdos, os objetivos, as metodologias e a avaliação: “o que vou 

ensinar/fazer aprender?; como vou ensinar?; quem vou ensinar?; para que vou ensinar?; que 

materiais vou utilizar?; qual o tempo previsto? (Lopes, 2018, p.24).  

A planificação deve ainda ter um caráter flexível, na medida em que seja possível uma 

“replanificação”, ou seja, que seja aberta o suficiente para dar origem a outras dinâmicas 

dentro da sala de aula e no decurso da aula, caso seja necessário. Neste sentido, a planificação 

deve apresentar um leque de características fulcrais para que se torne funcional, 

concretamente, adequação, ou seja, uma ligação entre aquilo que é pretendido e aquilo que 

se encontra na planificação; flexibilidade, para se ajustar às circunstâncias/ acontecimentos 

da aula; continuidade, no sentido de existir uma conexão contínua entre as temáticas 
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propostas na planificação e precisão, executável nas condições existentes em sala de aula.  

(Lopes, 2018).  

A planificação pode, assim, definir-se pela sua duração, pela sua amplitude, pelo seu âmbito 

e, também, pelas suas características. Pode, ainda, assumir diferentes períodos de tempo: 

longo prazo (anual), médio prazo (unidade didática) e curto prazo (plano de aula) (Stipnov, 

2005).  

No que concerne ao plano anual, Bento (2003, p.59, como citado por Spitnov, 2005, p.12) 

define-o como “um plano de perspetiva global que procura situar e concretizar o programa 

de ensino no local e nas pessoas envolvidas […] constitui, pois, um plano sem pormenores de 

atuação ao longo do ano, requerendo no entanto, trabalhos próprios de análise e de balanço, 

assim como reflexões a longo prazo”.  

No que diz respeito à unidade didática, por sua vez, “representa uma parte da matéria 

presente no plano anual” (Spitnov, 2005, p.12). Pais (2013, p.68) refere-se à unidade didática 

como remetente “para uma realidade técnico-didática baseada num conjunto de opções 

metodológico-estratégicas que apresentam como fundamentos técnicos de base: uma forma 

específica de relacionar a seleção do conteúdo programático (entendido como sequenciação 

didática) com o fator tempo (concebido como entidade biunívoca de relação entre tempo de 

ensino e tempo de aprendizagem); a aposta na coerência metodológica interna, a partir da 

seleção de uma unidade didática e da definição de um elemento integrador; a consideração 

de que todos os elementos intervêm no processo se articulem em percursos, como 

verdadeiros projetos de trabalhos contextualizados”. 

Desta forma, a unidade didática configura-se como um espaço de organização didática e 

definição de modos de conceber e atuar, tendo por base, as seguintes características: real, 

prática e útil; deve definir com clareza os objetivos didáticos a alcançar e as aprendizagens a 

realizar; deve ser metodologicamente coerente; deve respeitar os princípios da progressão e 

da sequencialidade didática; deve ser flexível, permitindo a revisão permanente; deve ser 

adequada a um contexto sociocultural e pedagógico específico; deve ser coerente com os 

princípios educativos e as caraterísticas programáticas e de interação das áreas curriculares 
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que a integram; deve assumir um caráter motivador, implicando ativamente os alunos no 

desenvolvimento; deve ter um cariz prático, dinâmico e adaptável em função das experiências 

de ensino e aprendizagem que propõe; deve ainda ser adequada em relação à previsão do 

tempo necessário para a sua aplicação e, por último, deve ser avaliável , permitindo a 

adequação permanente às necessidades reais dos implicados (Pais, 2013).  

O plano de aula é, por sua vez, uma planificação de curto prazo, onde são conjeturadas e 

definidas as aprendizagens, os objetivos e a avaliação. O plano de aula é, assim, um 

instrumento que auxilia a prática pedagógica do professor, possibilitando uma organização 

metodológica do conteúdo a desenvolver em sala de aula, viabilizando meios para o sucesso 

do processo de ensino e de aprendizagem (Santos & Bution,2013). Deste modo, planificar no 

ensino é muito importante, sendo um processo de “racionalização, organização, e 

coordenação da ação docente, articulando a atividade escolar e a problemática do contexto 

social” (Libâneo, 1994, p.22, citado por Santos e Bution, 2013, p.3). 

Tendo em conta a dimensão da planificação, a mesma encontra-se relacionada com a 

avaliação, que se realiza durante e após a ação. Segundo Pais (2013), a avaliação é essencial 

para refletir e reajustar a prática educativa, o que potencia a eficácia das aprendizagens dos 

alunos e o desempenho do professor. A avaliação contempla a avaliação das aprendizagens 

dos alunos e a meta-avaliação ou reflexão sobre a própria prática avaliativa.  

De acordo como Decreto-Lei n.º 17/ 2016 de 4 a de abril, a avaliação corresponde  um 

processo regulador dos processos de ensino e de aprendizagem, consolidado por um conjunto 

de pressupostos que visam a melhoria das aprendizagens e o sucesso escolar dos alunos, 

procurando aumentar a qualidade daquilo que se ensina. Deste modo, a avaliação é um 

processo contínuo de intervenção pedagógica que fornece informações sobre o 

funcionamento de cada uma das componentes dos processos de ensino e de aprendizagem 

que motiva os alunos, uma vez que informa os mesmos sobre os seus ritmos de progressão e 

desenvolvimento e ainda os professores relativamente à forma como os alunos evoluem e são 

capazes de responder às propostas didáticas apresentadas (Lopes, 2018).  
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A avaliação é composta pelas seguintes modalidades: diagnóstica, formativa e sumativa 

(Decreto-Lei n.º 17/ 2016 de 4 de abril). 

Relativamente à avaliação diagnóstica, associada a testes/provas (orais, escritas ou práticas) 

aplicados no início do ano letivo, esta consiste na avaliação do nível de conhecimentos e 

competências gerais, tendo como referências os objetivos estipulados para esse ano. Este tipo 

de avaliação pretende verificar se os alunos detêm os pré-requisitos mínimos e se possuem 

conhecimentos da matéria a ser ensinada (Lopes,2018). Através da avaliação diagnóstica, os 

docentes e alunos conseguem reajustar os seus planos de ação. A avaliação diagnóstica 

ocorre, assim, no início de cada ano letivo, uma vez que “a variável tempo pode favorecer ou 

prejudicar as trajetórias subsequentes, caso não se faça uma reflexão constante, crítica e 

participativa” (Santos & varela, 2007, p.4).  

Quanto à avaliação formativa, a mesma compreende um processo avaliativo que determina, 

a nível qualitativo, o progresso de aprendizagem dos alunos, ajudando a identificar as 

correções necessárias (Pacheco, 1994). A avaliação formativa realiza-se com a intenção de 

informar os intervenientes no processo de ensino e de aprendizagem (professor e alunos) 

sobre o resultado das suas aprendizagens, no decorrer do desenvolvimento das atividades 

escolares (Santos & Varela, 2007). A avaliação formativa é, deste modo, uma “construção 

social complexa, um processo eminentemente pedagógico, planamente integrado no ensino 

e na aprendizagem, deliberado, interativo, cuja principal função é a de regular e melhorar as 

aprendizagens dos alunos” (Ribeiro, 2021, p.29).  

A avaliação sumativa, por sua vez, corresponde a uma avaliação das aprendizagens, uma vez 

que ocorre após o desenvolvimento de uma ou mais unidades curriculares (Fernandes, 2008). 

Este tipo de avaliação está relacionado com “a medição e classificação do grau de aquisição 

dos alunos no final de um processo, tendo o objetivo de certificar mediante a determinação 

de níveis de rendimento” (Lopes, 2018, p. 26), e manifesta-se “de forma qualitativa, através 

da atribuição de uma nota que situa o aluno num determinado ponto da escala usada (Diogo, 

2010, p. 108). A avaliação sumativa pressupõe que os alunos aprendam nos mesmos 

momentos e tenta destacar competências isoladas (Santos & Varela, 2007). Contudo, este tipo 
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de avaliação não dever ser confundido com o termo classificação por ter como finalidade os 

resultados da aprendizagem efetuada (Freitas & Pereira,2010).  

A avaliação é, assim, uma forma de ambas as partes (docente/aprendiz) beneficiarem através 

de uma partilha mútua de informação, em que cada agente consegue melhorar os seus 

objetivos de modo a alcançarem as finalidades que desejam. Logo, as três modalidades de 

avaliação são importantes e, por isso, devem estar conectadas (Lopes,2018). A planificação 

corresponde, deste modo, a um “conjunto de processos psicológicos básicos através dos quais 

a pessoa visualiza o futuro, faz um inventário de fins e meios e constrói um marco de 

referência que guie as suas ações (Zabalza, 2000, p.48).  

2.3. PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA: UM 

CRESCIMENTO PARTILHADO  

A educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade por ele e, com tal 

gesto, salvá-lo da ruína que seria inevitável não fosse a renovação e a vinda dos novos e dos jovens. A educação é também onde 

decidimos se amamos as nossas crianças o bastante para não as expulsar do nosso mundo e não as abandonar aos seus próprios 

recursos, e muito menos para arrancar das suas mãos a oportunidade de empreender alguma coisa nova e imprevista para nós, 

preparando-as, em vez disso, e com antecedência, para a tarefa de renovar o mundo.  

(Hannah Arendt, 1972) 

Neste subcapítulo é realizada uma reflexão acerca da Prática de Ensino Supervisionada (PES) 

realizada em contexto educativo e desenvolvida ao longo de todo o período de estágio. No 

decorrer do ano letivo e num sentido de progressão de conhecimentos acerca do papel do 

professor e das suas funções, a mestranda desenvolveu, no decorrer da ação pedagógica, 

algumas planificações que integraram a articulação de saberes, verticalmente e 

horizontalmente. No que concerne à articulação horizontal, esta gerou-se através de uma 

articulação entre as várias áreas do saber do mesmo ano letivo. Quanto à articulação vertical, 

esta decorreu de uma articulação entre as várias áreas do saber e envolvendo díspares ciclos 

de ensino (no presente caso, entre o 1.º e o 2.º Ciclos do Ensino Básico).  
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Deste modo, este subcapítulo destina-se a uma análise crítica e reflexiva sobre o processo de 

supervisão em que se desenvolveu a ação pedagógica, bem como integra uma reflexão sobre 

o trabalho desenvolvido em cada uma das áreas do saber enquanto professora em formação 

no contexto pedagógico. A intervenção educativa decorreu numa turma do 4.º ano, no 1.º 

CEB, e numa turma do 6.º ano, no 2.º CEB, nas disciplinas de Português e História e Geografia 

de Portugal. O envolvimento na realização de atividades no contexto educativo permitiu à 

mestranda uma maior visão sobre o papel docente, assim como a tornou capaz de ser um 

agente mais crítico e interventivo, reconhecendo a importância e responsabilidade que o 

processo de ensino e aprendizagem implica, atividades estas que não se limitaram apenas às 

sessões realizadas através da PES, tendo sido expandidas.  

A prática de ensino supervisionada é bastante relevante para a formação inicial de 

professores, uma vez que permite aos professores em formação adquirem competências 

imprescindíveis para o processo de ensino-aprendizagem através da entreajuda criada com 

outro professor mais experiente, o supervisor. O momento de formação permite consolidar 

conhecimentos e adquirir novos conhecimentos, criando uma bagagem sociocultural maior. 

A supervisão auxilia o professor a adequar as suas práticas de ensino ao contexto onde está 

inserido, realizando uma reflexão constante sobre essas mesmas práticas. 

A supervisão é vista como “a ação ou o efeito de supervisionar” (Mosqueira, 2017, p.30). No 

entanto, para entender melhor o conceito, é relevante analisar a origem da palavra até ao 

momento em que a mesma ganha destaque no mundo do ensino.  

Segundo Gaspar, Seabra e Neves (2012, p.30, citado por Mosqueira, p. 30), o conceito de 

supervisão integra dois étimos latinos: (“super” (com significado de “sobre”) e “vídeo” (com o 

significado de “ver”). O termo supervisão é um termo complexo e pode ser aplicado a 

diferentes contextos, tais como supervisão financeira, supervisão de professores, supervisão 

clínica, supervisão de investigação, supervisão institucional, etc. (Mosqueira, 2017; Lopes, 

2018).  
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De acordo com o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2004, citado por Lopes, 2018,) a 

origem do termo supervisão surge no ano de 1640 e presume-se que derive do étimo 

supervison.  

A primeira utilização do termo supervisão surge no ano de 1974, num artigo de Júlia Jaleco na 

revista O Professor, e o verbo supervisionar aparece pela primeira vez num artigo de 

Bettencourt e Brederode Santos, em 1977. No entanto, no ano de 1987, o termo aparece no 

título da obra de Alarcão & Tavares, intitulado Supervisão da Prática  Pedagógica. Uma 

Perspetiva de Desenvolvimento e Aprendizagem (Lopes, 2018).  

Assim sendo, a supervisão, em concreto a pedagógica, é um processo que tem como objetivo 

melhorar as práticas de ensino, assim como a sua qualidade, pois permite ao docente tomar 

consciência das situações de ensino e consciência de si próprio em situação, o que faz desta 

prática uma mais-valia no crescimento pessoal e profissional do docente permitindo, através 

de uma rede de partilha e reflexão dos intervenientes no processo, uma construção de boas 

práticas e a inovação e transformação na educação (Pessoa, 2021).  

Oliveira-Formosinho (2002, p. 116) define supervisão como “apoio à formação, tendo da 

formação uma conceção integradora de várias dimensões: o currículo, o processo de ensino 

aprendizagem, a sala de atividades e a escola, a sociedade e a cultura”.  

A supervisão é, assim, um processo em que um professor mais experiente e mais informado 

orienta outro professor ou candidato a professor no seu desenvolvimento humano e 

profissional. Salienta-se ainda que a supervisão é um processo sistemático e gradual, em que 

o professor menos experiente, recebe apoio, suporte e orientação de um professor com uma 

maior experiência para realizar a sua aprendizagem profissional . A supervisão é um processo 

no qual o supervisor se assume como o principal elo entre os agentes educativos (Mosqueira, 

2017). 

Alarcão (2001,p.18) defende que “a supervisão em Portugal tem sido pensada, sobretudo, por 

referência ao professor (em formação inicial) e a sua interação pedagógica em sala de aula”. 

Gaspar et al. (2002, p.31 citado por Mosqueira, 2017, p.32) indicam que o conceito de 
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supervisão foi elaborado com base na” observação, acompanhamento, orientação, avaliação 

e liderança”. 

Face ao exposto anteriormente, entende-se que a supervisão escolar, atualmente, regula a 

qualidade do ensino e cria as condições necessárias para que se essa mesma melhoria ocorra, 

uma vez que esta atividade apoia, orienta e regula, sendo assim uma formação com grande 

relevância. 

O ato de supervisão envolve momentos distintos que se encontram encadeados e 

correspondem a um processo cíclico e complexo, como mostra a figura 2, o ciclo de supervisão 

proposto por Villas-Boas (1991,p.629, como citado por Ribeiro, 2021, p.52): 

 

 

 

 

 

 

De acordo com a figura 2, entende-se que o ciclo de supervisão se encontra encadeado entre 

vários momentos: 

- o estabelecimento da relação entre o supervisor – educador/ professor  em que o supervisor 

estabelece um diálogo aberto e colaborativo com o professor, que ajuda a colmatar 

sentimentos de receio, ansiedade, compartilhando expectativas e dificuldades que possam 

surgir durante o percurso de avaliação; 

Figura 2.  Ciclo de supervisão proposto por Villas Boas 
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- a planificação da prática pedagógica, em que o formando elabora as suas primeiras 

planificações da ação pedagógica e partilha-as com o supervisor, que auxilia na melhoria 

dessas mesmas planificações; 

- a planificação da estratégia de observação, em que o supervisor e o professor formando 

conjuntamente dialogam sobre os objetivos e os aspetos importantes a ter em conta durante 

o processo de observação; 

- a observação, em que o supervisor assume uma posição neutra, observando os momentos e 

interações que ocorrem durante a ação pedagógica de acordo com os objetivos e aspetos 

definidos,; 

- a análise do processo de ensino e aprendizagem, em que o supervisor, após o momento de 

observação, partilha através de um diálogo, assume os aspetos positivos e a melhorar pelo 

professor formando, o que leva a um processo de análise/avaliação/reformulação; 

- a planificação de conferencia e conferência, que se resume a um momento conjunto entre o 

supervisor e o professor estagiário com o intuito de encontrar soluções alternativas que 

possam ajudar o formando a superar as dificuldades que sente e, por sua vez, conduz a uma 

melhoria no processo de ensino e aprendizagem; 

- a análise do ciclo-mudança, correspondente a momentos de reformulação e mudança das 

práticas pedagógicas, o que conduz a um novo ciclo de supervisão e, consequentemente, um 

ensino com mais qualidade (Ribeiro, 2021).  

A supervisão é assim, um processo complexo e que engloba vários momentos que têm como 

objetivo o desenvolvimento profissional e pessoal do professor estagiário, com o momento 

de supervisão, o professor estagiário adquire consciência de si como pessoa, professor e 

aprendiz num processo complexo e cíclico de ensino-aprendizagem (Ribeiro, 2021).  

Posto isto, é de salientar que a postura que o professor adota perante a sua prática educativa 

deve ser consciente da “sua função educativa, como está a desempenhá-la, que dificuldades 
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e possibilidades encontra no exercício da sua ação, como pode ultrapassá-las ou rentabilizá-

las (Alarcão, 2014, p.29).  

Alarcão e Tavares (2003) consideram três etapas do ciclo de supervisão: a planificação, que 

exige um diálogo e preparação da aula com supervisor, que orientará o professor formando; 

a análise e a discussão da aula, que surge durante e após o momento da concretização da 

planificação; e, em último lugar, o momento da avaliação do ciclo de supervisão.  

A supervisão é assim vista como uma atividade de “apoio, orientação e regulação” 

(Mosqueira, 2017, p.34). A supervisão é uma atividade de apoio, uma vez que ajuda o 

professor formando a aprimorar as suas técnicas de ensino por via da experiência e a aplicar 

os seus conhecimentos sobre orientação de um outro professor mais experiente e com 

capacidades que permitirão ao professor estagiário regular as suas tarefas e atividades, 

progredindo para um ensino com maior qualidade.  

Alarcão e Roldão (2008, p.52) também apresentam uma figura que mostra de forma 

sintetizada todas as vertentes da supervisão: 

 

 

 

 

 

 

Na supervisão, são propostos nove cenários supervisivos. O cenário da imitação artesanal é 

uma forma de supervisão que se aprende através da imitação do professor nas suas práticas, 

métodos e estratégias O cenário da aprendizagem pela descoberta guiada, em que se 

Figura 3. Vertentes da supervisão propostas por Alarcão e Roldão (2008, p.52) 
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pretende que o aluno estagiário aprenda pala sua própria experiência, que analise, reflita e 

reformule sobre as suas ações pedagógicas. O cenário behaviorista, que assenta numa 

estrutura baseada na análise de situações de “microensino”, isto é, através do recurso a 

gravações de vídeo, o professor estagiário recorre à observação de outros professores a 

executarem tarefas com os alunos, imitando o modelo observado. O cenário clínico, que tem 

como figura central o professor estagiário que comanda a sua própria aprendizagem, e o 

supervisor acompanha-o, ajudando e analisando, conjuntamente.  O cenário psicopedagógico, 

que procura perceber as relações estalecidas entre o supervisor e o professor estagiário assim, 

como as relações entre professor estagiário e os alunos. Este tipo de supervisão baseia-se na 

aquisição de conceitos, capacidades e numa resolução ativa das dificuldades. Deste modo, são 

propostos um conjunto de princípios psicopedagógicos que auxiliam o professor estagiário no 

processo de ensino e aprendizagem. O cenário pessoalista considera que a formação de 

futuros professores deve “atender ao seu grau de desenvolvimento, perceções, sentimentos 

e objetivos” (Mosqueira, 2017, p. 36). O cenário reflexivo, por sua vez, é um processo 

formativo que tem como base a “ação, experimentação sobre a ação”, ou seja, uma reflexão 

“dialogante sobre o observado e o vivido segundo uma metodologia do aprender a fazer  

fazendo e pensando, que conduz à construção activa do conhecimento gerado na acção e 

sistematização pela reflexão” (Alarcão & Tavares, 2003, p.35, citado por Mosqueira, 2017, p. 

36). O cenário ecológico integra o desenvolvimento pessoal do aluno estagiário com as noções 

teóricas de socialização. Por último, o cenário dialógico está interligado com pilares de outros 

modelos referidos anteriormente. No entanto, a novidade deste modelo está presente em 

“atribuir à linguagem e ao diálogo crítico um papel de enorme significado na construção da 

cultura e do conhecimento próprio dos professores como profissionais e na desocultação das 

circunstâncias contextuais, escolares e sociais, que influenciam o exercício da sua profissão” 

(Alarcão & Tavares, 2003, p. 40, citado por Mosqueira, 2017, p. 37).  

As ideias supracitadas revelam que a supervisão é um crescimento partilhado, tal como indica 

o título deste subcapítulo, um crescimento que se realiza entre o professor estagiário, o 

supervisor e os restantes agentes educativos que fazem parte do processo de ensino e 

aprendizagem. Para o estagiário, a prática de ensino supervisionada é um crescimento 

sobretudo intelectual que floresce no contexto escolar. Considera-se, desta forma, que o 
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candidato a professor enfrenta dificuldades e ultrapassa problemas, de modo a concretizar 

melhor a ação pedagógica, uma vez que, em contexto educativo, essa dificuldades e esses 

problemas podem ser analisados e resolvidos, o que pressupõe uma relação colaborativa 

entre o candidato a professor e o supervisor, de forma que se possa melhorar as futuras 

intervenções do professor estagiário, com vista a atingir um ensino de alta qualidade. 

Portanto, prática reflexiva sobre o ato educativo é algo que deve estar presente no decurso 

das intervenções pedagógicas e não só, o professor estagiário deve adotar a prática reflexiva 

ao longo da sua futura carreira, uma vez que só assim poderá evoluir e transformar os seus 

conhecimentos.  

Para uma supervisão adequada, o formando deve ter em conta as fases elementares do ciclo 

de observação: a pré-observação, importante para discutir “estratégias, objetivos e intenções 

de observação”; a observação, fase em que se recolhem dados em função dos objetivos 

definidos, para análise posterior e a pós-observação em que se “discute e reflete 

relativamente aos aspetos positivos e aos aspetos passíveis de melhoramento, ou seja, em 

que se avalia o ciclo de observação e se adota uma atitude indagatória face à prática” (Lopes, 

2018, p. 30).  

Assim sendo, na Prática de Ensino Supervisionada (PES), realizaram-se três momentos 

diferenciados: observação, observação-cooperação e regências. No primeiro momento, os 

professores formandos observaram os contextos educativos onde se inseriram, apropriando-

se dos contextos e das práticas educativas implementadas pelos professores cooperantes. O 

segundo momento destinou-se não só à observação, mas também à cooperação dos 

professores estagiários no contexto educativo, em que os docentes em formação tiveram 

oportunidade de cooperar com a professora cooperante nas suas atividades diárias, sendo 

estes os primeiros contactos interventivos, bastante significativos no sentido de auxiliar os 

professores em formação a assimilarem conhecimentos importantes sobre a profissão para, 

posteriormente, prepararem e implementarem algumas intervenções. A par deste momento, 

desenvolveu-se o terceiro momento, uma vez que foi estabelecido o calendário de regências, 

elaborado em par pedagógico e tendo em conta a disponibilidade dos contextos. A elaboração 

do calendário de regências teve origem no documento orientador entregue no início do ano 
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letivo, na Unidade Curricular de Prática de Ensino Supervisionada, onde foram clarificadas o 

número de regências previstas no âmbito da PES e as articulações horizontais e verticais 

realizadas ao longo do período letivo e de estágio. O cronograma apresentado na Unidade 

Curricular Prática de Ensino Supervisionada (PES) encontra-se na seguinte tabela: 

 

 

 

 

 

 

Como se pode observar na tabela 1, a organização das regências encontra-se dividida em três 

momentos: o primeiro momento diz respeito à articulação horizontal entre diferentes áreas 

do 1.º CEB e regências nas disciplinas de Português e História e Geografia de Portugal no 2.º 

CEB; num segundo momento temos uma articulação horizontal no 2.º CEB entre Português e 

História e Geografia de Portugal; e, por último, uma articulação vertical entre o 1.º CEB  e o 

2.º CEB através da elaboração de uma Unidade Didática. Os momentos de intervenção 

ocorreram, nas primeiras fases num regime alternado entre intervenção em par pedagógico 

e intervenção individual, sendo que, numa fase final, passou a ser numa modalidade 

individual. Ao todo, contabilizam-se 13 intervenções na disciplina de Português, 11 na 

disciplina de História e Geografia de Portugal e 2 manhãs e 4 dias no 1.º CEB, o que junto 

equivale a 50h de intervenção. Salienta-se que as intervenções realizadas foram para lá deste 

número, pois existiu necessidade de ajustar o calendário e alargar algumas intervenções, por 

isso, o cronograma foi flexível e sofreu alterações conforme as necessidades. A organização 

aqui estipulada possibilitou a existência de um equilíbrio e ajuste das intervenções nos dois 

ciclos de ensino. 

Figura 4. Cronograma de regências apresentado na Unidade Curricular Prática de Ensino Supervisionada (PES) 
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2.4. DIFERENCIAÇÃO PEDAGÓGICA: UMA PRÁTICA 

PEDAGÓGICA BASILAR  

Afinal somos todos iguais ou todos diferentes? A todo o momento, as diferenças entre os homens fazem-se presentes, mostrando e 

demonstrando que existem grupos humanos dotados de especificidades naturalmente irredutíveis. Os seres humanos são 

diferentes, pertencem a grupos variados, convivem e desenvolvem.se em culturas distintas. São diferentes de direito. 

(Ferreira et.al.,2003) 

A escola e a sua função têm sofrido uma grande evolução com o passar dos anos. Inicialmente 

a função da escola era ensinar, panorama que se foi alterando ao longo do tempo, pois, nos 

dias de hoje, a sua função de ensinar articula-se com as dimensões educativa e social, algo 

que potencia o enriquecimento do processo de ensino e aprendizagem e o torna mais 

significativo (Pessoa, 2021).  

Numa linha histórica, é sabido que, até meados dos anos 50 do século XX, a escola não 

incorporava a noção de diferenciação pedagógica, sendo que a mesma surge a partir dos anos 

60 do século XX, com a inclusão da avaliação com caráter formativo nos sistemas educativos, 

o que originou a pedagogia diferenciada (Pessoa, 2021).  

A diferenciação pedagógica surge aliada ao termo de educação inclusiva, uma vez que ambas 

movem processos de mudança nos contextos de ensino e aprendizagem. A educação inclusiva 

assume que a “educação é para todos” (Maia & Freire, 2020, p.2) e que o sistema educativo 

deve fortalecer-se, continuamente, para dar resposta a todos os alunos, sendo os grupos de 

alunos, atualmente, cada vez mais heterogéneos, por isso, a conceção de currículo deve ser 

reformulada e orientada no sentido de inovar a sua capacidade de resposta e fazer com que 

o mesmo chegue a todos e não só a alguns (Roldão, 1999).  

A educação inclusiva define-se, assim, um “processo contínuo de fortalecimento da 

capacidade do sistema educacional de responder a todos e a cada um dos alunos, 

reconhecendo as suas diferenças individuais como oportunidades para enriquecer a 

aprendizagem e beneficiá-los a todos” (Maia & Freire, 2020, p.5).  
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No sentido das ideias explanadas anteriormente, surge a diferenciação pedagógica inclusiva, 

uma abordagem ao ensino em sala de aula, apontada como relevante na “promoção da 

participação e sucesso de todos os alunos (Maia & Freire, 2020, p.1). Contudo, existe uma 

problemática que circunda esta abordagem diferenciada do ensino, uma vez que, apesar das 

evidências positivas que a implementação da mesma tem mostrado, os professores não a 

concebem nas suas rotinas de trabalho diárias (Maia & Freire, 2020), isto porque é um 

processo complexo que envolve mudança e implica: valorizar, de forma equitativa, todos os 

alunos; aumentar a participação e, consequentemente, reduzir a exclusão de alunos e 

culturas; restabelecer as políticas, culturas e práticas nas escolas, de forma a dar resposta à 

panóplia diferenciada de alunos; e reduzir as barreiras à aprendizagem e participação de todos 

os alunos, independentemente das diferenças que apresentem (Lopes, 2012).  

Muitas das vezes, o problema de os professores conseguirem dar resposta ao grupo de alunos 

heterogéneos e com níveis de capacidade e ritmos díspares de aprendizagem justifica-se pela 

incorreta associação do termo integração ao termo inclusão. Os termos “integração” e 

“inclusão” são dissemelhantes mas, de certa forma, o sistema educativo e os agentes que nele 

se inserem remetem para a ideia (diga-se errada) de que os termos se assemelham. Contudo, 

falar-se de “integração” e “inclusão” são coisas diferentes. Atente-se na definição distinta de 

ambas, que se fará de seguida. 

O termo integrar deriva do latim integrare, que, segundo Chousa, 2012, p. 19), significa 

“formar, coordenar ou combinar num todo sentido unificado”, por isso integração significa 

“ato ou processo de integrar”. A integração ocorre nos primeiros anos de vida, quando a 

criança começa a expressar a sua maneira de “sentir, pensar e agir através da sua relação com 

os familiares e outras pessoas, e com o meio que as circunda” (Chousa, 2012, p. 19). Deste 

modo, o conceito de integração é pensado como a inserção da criança na escola, esperando 

que a mesma se adapte ao sistema escolar já estruturado. Em sentido contrário a esta 

definição, a inclusão escolar implica redimensionar o sistema escolar já estruturado, assim 

como estruturas físicas da escola, atitudes e perceções dos docentes e das adaptações 

curriculares. Assim sendo, a inclusão insere-se num conjunto de princípios, tais como o direito 

à educação em ambientes inclusivos, independente da sua raça, sexo, orientação sexual, 
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idade, etnia, cultura e religião; a capacidade que todos os alunos com NAS (Necessidades 

Adicionais de Suporte) têm de responder e contribuir para os desafios da sociedade onde se 

inserem; a igualdade de acesso a serviços de qualidade, assim como serviços de apoio 

individualizado que permitam alcançar sucesso; à igualdade de acesso a um currículo 

diversificado; a oportunidade de trabalho em grupo e participação em atividades 

extracurriculares, e ainda o dever de todos os alunos serem ensinados a apreciar as diferenças 

do ser humano (Chousa, 2012).  Neste sentido, a inclusão é um processo fundamental, na 

medida em que contribui para reduzir os efeitos de exclusão e, concomitantemente, elevar o 

nível de participação coletiva e individual.  

O termo inclusão também vai ao encontro da Teoria das Inteligências Múltiplas, proposta por 

Gardner (1994), que defende que todos os indivíduos se distinguem dos demais, detendo cada 

ser humano “capacidades mais distintas do que outras distinguindo-nos (Santos, 2009, p.2, 

citado por Pessoa, 2021, p. 38).  

Saber o que se ensina e com que finalidade é importante para se chegar à diferenciação 

pedagógica inclusiva. Na doutrina educativa, o docente tem de definir solidamente o seu 

ponto de partida (objetivos) e o ponto de chegada (finalidades), o que só se efetiva se existir 

uma base de conhecimentos firmes que caminhem, lado a lado, com uma estrutura 

consolidada de tarefas que promovam esses mesmos objetivos e finalidades.  

Clarificar o conceito de diferenciação pedagógica torna-se essencial, na medida em que 

orienta o trabalho do docente, o que contribui para a diminuição de sentimentos de 

impotência relativamente à heterogeneidade da sala de aula. Deste modo, a clarificação do 

conceito para com os professores permite “facilitar o reconhecimento da sua relação com a 

valorização da diversidade presente em sala de aula; compreender […] a complexidade do 

trabalho associado à mesma e favorecer a transição das intenções à ação” (Maia & Freire, 

2020, p.8). 

Entre as várias orientações concetuais que marcaram a diferenciação pedagógica, a perspetiva 

de Tomlinson (2008, citado por Maia & Freire, 2020) é a que configura uma visão mais 

integrada e explícita da diversidade em sala de aula, pois permite aos alunos aprenderem a 
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reconhecer e a descobrir as diferenças entre si.  Segundo a perspetiva de Tomlinson (2008, 

citado por Maia & Freire, 2020, p.9), a diferenciação pedagógica é orientada por um conjunto 

de princípios gerais, nomeadamente um “ambiente de aprendizagem positivo” (positive 

learning environment); “currículo de alta qualidade” (hight-quality curriculum); “avaliação 

contínua (ongoing assessment), “ensino orientado para as necessidades dos alunos” 

(instruction that responds to students needs) e “sala de aula flexível” (flexible classroom).  

Só podemos afirmar que existe educação inclusiva se forem introduzidas em sala de aula 

estratégias e práticas diferentes e eficazes que rompam com as que tradicionalmente são 

praticadas e isso depende, claramente, do docente, das suas atitudes, conhecimentos e 

capacidades para modificarem as suas práticas, de modo a darem resposta às necessidades 

de todos os alunos (Chousa, 2012).  

Só se pode afirmar que existe diferenciação pedagógica em sala de aula quando esta é “flexível 

e facilmente modificável” (Maia & Freire, 2020, p.12), uma vez que, numa sala de aula em que 

haja ensino diferenciado é possível acontecer mais do que uma coisa em simultâneo. O 

docente deve ter a preocupação de implementar rotinas na sala de aula que permitam aos 

alunos trabalhar com sucesso individualmente, em pequenos grupos ou com toda a turma 

(Pessoa, 2021; Maia & Freire, 2020; Chousa; 2012). A par desta ideia do trabalho em grupo, 

Tomlinson e Imbeau (2010, citados por Maia & Freire, 2020) reconhecem a importância da 

existência de “flexible grouping”, ou seja, a alteração frequente dos grupos de trabalho, pois 

o contacto das crianças entre si reforça as atitudes positivas, o que permite que aprendam, 

sejam sensíveis, compreendam, respeitem e cresçam, sabendo conviver com as diferenças e 

semelhanças individuais entre os seus pares, o que proporcionará colmatar processos de 

exclusão futuros (Chousa, 2012).  

O modelo de diferenciação pedagógico proposto por Tomlinson (2008, citado por Maia & 

Freire, 2020) centra-se em três componentes-chave do currículo: os conteúdos, os processos 

e os produtos. Para Tomlinson (2008, p.117, citado por Maia & Freire, 2020, p.13), “os alunos 

processam ideias à medida que leem o conteúdo, pensam ao mesmo tempo que criam 

produtos e pensam em ideias para produtos enquanto encontram ideias nos materiais 
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usados”. Para além disto, Tomlinson (2008, citado por Lopes, 2012, p. 1300) afirma que, numa 

sala de aula em que exista ensino diferenciado, o objeto para cada aluno é “elevar ao máximo 

o seu nível de aprendizagem” e torna-se objetivo do professor compreender cada vez melhor 

o nível em que encontram os seus alunos para que possa corresponder às suas necessidades. 

As estratégias utilizadas para a aplicação de um ensino diferenciado podem ser várias, tais 

como podemos observar no quadro 1. Deste modo, é fulcral que as práticas  pedagógicas 

considerem que “os alunos são diferentes pela sua origem, aquisições anteriores, projetos, 

características, interesses e qualidades pessoais mutáveis e por isso se diz que cada aluno 

possui um ritmo próprio de aprendizagem” (Engberg et al., 1995:44, citado por Lopes, 2012, 

p. 1300). 

 

 

 

 

 

 

 

Tendo em conta as ideias supracitadas, a construção de uma escola inclusiva requer o 

desenvolvimento de programas com maior flexibilidade e qualidade. Ainscow (1994, citado 

por Lopes, 2012”, propõe a adoção de seis condições para que, efetivamente, ocorra 

mudança: uma liderança eficaz, difundida pela escola; um envolvimento sistemático da equipa 

de profissionais, alunos e da comunidade quer nas orientações, quer nas decisões da escola; 

estratégias de coordenação; uma focalização da atenção nos benefícios potenciais da 

Figura 5. Estratégias de ensino diferenciado. 
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investigação e da reflexão; e, por último, uma política de valorização profissional de toda a 

equipa.  

O ensino cooperativo torna-se mais eficiente à medida que se dá atenção a certos fatores, 

nomeadamente: formação de grupos de cooperação; aprendizagem de aptidões de 

cooperação; seleção dos conteúdos curriculares a serem abordados; os tipos de aprendizagem 

a implementar; e a monitorização da eficácia da aprendizagem em cooperação (Lopes, 2012). 

No panorama português, importa referir dois documentos pelos quais os professores se 

regem, tendo em vista uma educação inclusiva, concretamente o Decreto-Lei n.º 54/2018 

(2018) e o Decreto-Lei n.º 55/2018 (2018). O Decreto-Lei n.º 54/2018 (2018) estabelece os 

princípios e as normas que garantem a inclusão, assim como identifica as medidas de suporte 

à aprendizagem e inclusão organizadas em três níveis de intervenção: medidas universais, 

medidas seletivas e medidas adicionais. Relativamente às medidas universais, estas 

correspondem às respostas educativas disponíveis na escola para todos os alunos de forma a 

promover a participação e melhoria das aprendizagens e visam a diferenciação pedagógica, 

as acomodações curriculares, o enriquecimento curricular e a promoção do comportamento 

pró-social, podendo ser mobilizadas em simultâneo com as medidas seletivas ou adicionais. 

No que concerne às medidas seletivas, estas visam colmatar as necessidades de suporte à 

aprendizagem não supridas pela aplicação de medidas universais. Consideram-se medidas 

seletivas os percursos curriculares diferenciados; as adaptações curriculares não significativas; 

o apoio psicopedagógico; a antecipação e o reforço das aprendizagens e o apoio tutorial, tal 

como mencionado no Artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 54/2018 (2018). As medidas são aplicadas 

a alunos com dificuldades acentuadas e persistentes que exigem recursos especializados de 

apoio à aprendizagem e inclusão. Os alunos que estão ao abrigo deste tipo de medidas têm 

direito a um plano individual de transição, a adaptações curriculares, à frequência do ano de 

escolaridade por disciplinas, ao desenvolvimento de metodologias e estratégias de ensino 

estruturado e ao desenvolvimento de competências de autonomia pessoal e social, tal como 

consta no Artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54/2018 (2018) (Decreto-Lei n.º 54/2018, 2018). 
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No que diz respeito ao Decreto-Lei n.º 55/2018 (2018), este contempla o currículo dos ensinos 

básico e secundário e os princípios orientadores da avaliação das aprendizagens. O 

documento esclarece e ressalta a abordagem multinível, a opção metodológica  que permite 

o acesso ao currículo ajustada às potencialidades e dificuldades dos alunos, recorrendo a 

diferentes níveis de intervenção. O documento reconhece uma maior autonomia e 

flexibilidade curricular conferida à escola para gerir o currículo dos ensinos básico e 

secundário, o que permite que a escola se adapte de acordo com as circunstâncias e a 

heterogeneidade dos seus alunos. O Decreto-Lei n.º 55/2018 (2018) considera também os 

documentos reguladores do ensino, como é o caso das Aprendizagens Essenciais, ou seja, um 

documento que contém um conjunto de conhecimentos a adquirir, identificados como os 

conteúdos de conhecimento disciplinar estruturado e por referência ao ano de escolaridade, 

assim como tem em conta a possibilidade de enriquecimento do currículo com os 

conhecimentos, capacidades e atitudes que contribuam para alcançar as competências 

previstas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (Decreto-Lei n.º 55/2018, 

2018).  

Deste modo, a diferenciação pedagógica é uma prática educativa essencial a ser tomada em 

conta nos vários aspetos que circundam a educação (Pessoa, 2021). A diferenciação 

pedagógica permite, assim, “atender às características pessoais [e] coletivas [das crianças], 

aos seus pontos fortes e aos aspetos menos conseguidos” (Martins et al., 2018, p. 1025).  Para 

terminar, ressalta-se a ideia de Cadima (1996, citado por Lopes 2012, p. 1299) de que o êxito 

da diferenciação pedagógica “reside na capacidade de inventar fórmulas simples em que cada 

um possa ter tratamento específico sem que contudo se sinta fechado em si próprio e posto 

à margem”. 

2.5. RELAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA (S): UM PILAR DAS 

APRENDIZAGENS 

Percebo que o investimento na parceria com a família tem mudado a feição de muitas escolas. Vale lembras, de novo, que parceiro 

é aquele que joga comigo, mas que não é idêntico a mim.  

(Rios, 2014, p.63) 
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A família e a escola são duas instituições que não se podem separar, uma vez que ambas são 

importantes para o desenvolvimento da criança enquanto indivíduo, fornecendo bases 

essenciais para o seu sucesso ao longo da vida.  

Na nossa sociedade, a estrutura e futuro familiares estão associados à escolaridade dos seus 

filhos. A instituição de ensino potencia o desenvolvimento formativo das crianças e está 

presente desde os seus primeiros anos de vida, tornando-se um percurso sem fim, 

dependente dos desejos e expectativas do indivíduo-aprendente.  

Perrenoud (2001b) evidencia a importância que a relação que se estabelece entre família e 

escola e a importância da conjugação das duas entidades para potenciar o desenvolvimento 

da crianças e das suas diversas aprendizagens e habilidades, mostrando também a forma 

como a escola pode alterar os hábitos, condutas, normas, crenças, valores e até modos de 

ação e pensamento de uma família. Desta forma, é importante que haja uma sintonia entre 

estes dois pilares que deve ir para além de um simples cumprimento do horário ou da 

realização de uma tarefa (Pessoa, 2021).  

Segundo Ramires (2001, citado por Duarte et.al., 2019, p.12), “não restam dúvidas de que os 

pais são os primeiros educadores da criança e ao longo da sua escolaridade, continuam a ser 

os principais responsáveis pela sua educação e bem-estar. Os professores são parceiros, 

devem unir esforços, partilhar objetivos e reconhecer a existência de um bem comum para os 

alunos”.  

No entanto, é sabido que a escola e a família são duas instituições complexas, as relações 

estabelecidas entre ambas podem ser, muitas das vezes, atravessadas de conflitos e 

dificuldade. Torna-se um desafio para as duas partes lidar com as modificações históricas e 

socias e talvez o maior desafio imposto seja a responsabilidade de ambas as partes 

colaborarem na construção do seu humano (Santos &Ruiz, 2019). Isto advém do facto de a 

família ser um “sistema aberto” (Perrenoud, 2001b), ou seja, constituída por vários membros 

que se dedicam às suas funções pessoais dos membros constituintes da família. Cada família 

está, assim, submetida ao encontro do chamado “modus vivendi” (Perrenoud, 2001b), 
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mostrando que é necessário que se encontre uma conciliação de liberdades individuais e 

integração de grupo entre os seus membros.  

Um outro aspeto a salientar quando se fala no termo família é a diversidade das estruturas 

familiares. É preciso entender que já lá vão os tempos em que o único sistema familiar 

existente era um casal casado e com filhos, aquilo que (Perrenoud, 2001 b) apelida de “família 

nuclear clássica”. Atualmente, essa definição é uma entre tantas outras, pois o termo “família” 

diversificou-se, tomando outras formas de coexistência a vários níveis, abolindo a definição 

simples de família. Deste modo, existem famílias que demonstram que demonstram 

diversificação, quer na sua composição, quer na sua estrutura, nas suas condições de vida, nos 

seus valores, e no modo de funcionamento, daí que a escola tem de estar preparada para dar 

resposta a esta pluralidade do termo. 

Segundo Sambrano (2010, citado por Santos & Ruiz, p. 102), as novas perspetivas pedagógicas 

têm transformado a escola por meio do reconhecimento das relações entre os pares como 

um ganho no processo de aprendizagem e da perceção do contexto social na qual está 

inserida, uma vez que essa aprendizagem é aplicada no âmbito escolar e estabelece ou busca 

estabelecer parcerias efetivas e mais produtivas entre a família e a escola.  

A criança permanece, atualmente, mais tempo na instituição escolar do que com os familiares 

(Santos & Ruiz), por isso, é essencial que as famílias valorizem e cooperem com a escola 

(Pessoa, 2021) uma vez que a existência desta “colaboração entre a escola e as famílias 

promove, nas crianças, sucesso escolar, autoestima, atitudes positivas face à aprendizagem 

(Diogo, 1998, citado por Zenhas, 2006, p. 23).  

Em concordância com o mencionado anteriormente, é também essencial que a escola 

desempenhe a sua função e permita o envolvimento familiar (Pessoa, 2021). Os pais, ao 

circularem por diferentes espaços da escola, entendem como a mesma atua, como os 

funcionários se relacionam com as crianças, o que estreita os laços entre escola e família (s) e 

as aproxima (Santos & Ruiz, 2019), quando os pais têm “oportunidade de adentrar o espaço 

físico da escola tornam-se parte dela (Bondioli & Mantovani, 1998, p.93).  
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Didonet (2018) atenta na existência de muitos desafios na relação escola-família, desafios que 

são expostos por Perrenoud (2001 b), concretamente, expõe uma das dificuldades 

fundamentais da família (s) que é o facto de não conseguirem conciliar a escola com as 

restantes esferas da vida e a gerência de tempo torna-se uma verdadeira batalha, pois é 

necessário haver tempo para as horas diárias recomendadas de sono, tempo para os trabalhos 

de casa, para a higiene, vestuário, entre outras atividades que fazem parte do dia a dia, 

tomando posse do tempo familiar.  

Os horários escolares são os principais modeladores da gerência do tempo familiar, o peso 

sentido pela escola numa família depende também do modo como esta se organiza nas 

diferentes tarefas quotidianas. O programa matinal e as diversas atividades nele inseridas 

variam de criança para criança e de família para família, uma vez que cada uma estipula o 

tempo de forma díspar (Perrenoud, 2001 b).  

Considera-se assim que a instituição escolar e a (s) família (s) influenciam-se mutuamente e, 

por isso, é fundamental que ambas trabalhem de forma conjunta para ajudarem a criança a 

alcançar os seus objetivos. O que é externo “fomenta a escola, que deve estar atenta à 

pluralidade de sujeitos e culturas do contexto social, e o que é interno […] passa a ser 

conhecido dos pais […] como espaço capaz de acolher, atender, educar e cuidar (Santos & 

Ruiz, pp. 107-108). 

A escola e a (s) família (s) trabalham, conjuntamente, no sentido de ajudar a criança no seu 

crescimento, pois, na nossa sociedade, a estrutura e o futuro familiares estão associados à 

escolaridade dos seus filhos. A instituição de ensino é potenciadora do desenvolvimento 

formativo das crianças e está presente desde os seus primeiros anos de vida, tornando-se um 

percurso sem fim, dependente dos desejos e expectativas de cada indivíduo.  

Posto isto, a atual articulação entre família (s) e escola desmistifica a ideia socialmente 

preconcebida de que a escola é “rígida, exigente e parcial” (Santos & Ruiz, p.109). Desta forma, 

a tríade “escola-família-criança” (Santos & Ruiz, 2019, p.109) deve ser sólida, uma vez que, 

ambas as relações cimentam o trabalho pedagógico, organizam e sistematizam as ações 

pedagógicas, permitindo às crianças ocupar um lugar que as transforme em efetivos seres 
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sociais, porque “pensa o lugar da criança no contexto educativo é também ter claro o lugar 

que o adulto/professor ocupa (Filho, 2008, p.12).  
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3. CARACTERIZAÇÃO DOS CONTEXTOS EDUCATIVOS DA 

PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA 

No presente capítulo é apresentada a caracterização do contexto educativo onde a mestranda 

desenvolveu a PES. A documentação relacionada com a mesma (documentos orientadores, 

planificações, reflexões, justificações didático-pedagógicas) pode ser consultada no Portefólio 

criado para o efeito, acedendo ao link https://ipppt-

my.sharepoint.com/:f:/g/personal/3170595_ese_ipp_pt/Eqz92iwsDypGsTXqHzlgOcYBaKKYR

mi274-IIzdTVBTcUw?e=E9aooJ.  

Esta caracterização assume bastante relevância uma vez que é necessário que o docente 

conheça o seu terreno de trabalho e em que contexto leciona, podendo assim adequar a sua 

intervenção ao mesmo, atendendo “às necessidades da criança para compreender e auxiliar 

com cuidados apropriados e preparar-lhe um ambiente adequado” (Oliveira-Formosinho, 

2007, p.123).  

A secção é composta por uma breve apresentação do Agrupamento onde o par pedagógico 

realizou a sua PES; uma caracterização das escolas do 1.º CEB e do 2.º CEB, onde a díade 

pedagógica efetuou as suas intervenções assim como uma breve apresentação de cada uma 

das turmas em que ocorreram as intervenções, concretamente, a turma 4.º A do 1.º CEB e a 

turma 6.º B do 2.º CEB. 

3.1. CARACTERIZAÇÃO DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS  

O Agrupamento de escolas onde decorreu a PES, realizada pelo par pedagógico, foi fundado a 

1 de setembro de 1994 e instalado num polo de desenvolvimento industrial e empresarial.  

Atualmente, é composto por três escolas básicas do 1. CEB  que incluem jardim de Infância – 

JI e a escola sede do agrupamento que inclui o 2.º e 3-º ciclos.  

https://ipppt-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/3170595_ese_ipp_pt/Eqz92iwsDypGsTXqHzlgOcYBaKKYRmi274-IIzdTVBTcUw?e=E9aooJ
https://ipppt-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/3170595_ese_ipp_pt/Eqz92iwsDypGsTXqHzlgOcYBaKKYRmi274-IIzdTVBTcUw?e=E9aooJ
https://ipppt-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/3170595_ese_ipp_pt/Eqz92iwsDypGsTXqHzlgOcYBaKKYRmi274-IIzdTVBTcUw?e=E9aooJ
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Os dados estatísticos apurados em 2021 (sobre estado provisório) permitem-nos caracterizar 

esta freguesia que abrange um área de 5,68km e na qual residem à data do inquérito 38 849 

pessoas. Deste recenseamento contabilizou-se a existência de 16 326 agregados familiares.  

Relativamente ao nível de escolaridade, observa-se que o nível de ensino mais completo é o 

ensino superior, com 12 710 estudantes. No que diz respeito ao ensino básico, o nível mais 

completo é 1.º ciclo com 5 981 estudantes, seguindo- se o 2.º ciclo com cerca de 3 132 

estudantes  e o 3.º ciclo com 5 116 estudantes. Quanto ao ensino secundário existem cerca 

de 7 380 estudantes. 

O agrupamento encontra-se abrangido pelo programa TEIP, assumindo como áreas de 

intervenção prioritárias, de acordo com o Plano Plurianual de Melhoria 2018/2019 – 2020/ 

2021, as dinâmicas pedagógicas, os resultados escolares, a indisciplina e o envolvimento da 

comunidade.   

Importa salientar que, no sentido de minimizar algumas das fragilidades evidenciada no 

contexto, o PPM refere algumas ações com vista à melhoria das metas a alcançar, 

concretamente; a flexibilidade na organização dos horários escolares dos grupos de alunos 

dos 2.º e 3.º ciclos, que tem como principal objetivo cumprir e fazer cumprir os direitos e os 

deveres constantes nas leis, normas ou regulamentos, mantendo a disciplina; o apoio do 

gabinete de mediação disciplinar na caracterização/ comunicação da indisciplina na sala de 

aula, sendo que o objetivo principal é o mesmo que o anteriormente referido; o envolvimento 

da comunidade no Agrupamento, cujo objetivo principal passa por proporcionar condições 

para uma efetiva e eficaz participação dos membros da comunidade educativa, provendo a 

sua iniciativa; a dinamização do trabalho colaborativo docente ao nível da coordenação 

pedagógica e curricular, com vista a que este se torne mais visível, a inserção de um projeto 

para alunos com insucesso escolar, que tem como objetivos gerais promover o sucesso 

escolar; prevenir o abandono escolar dos alunos e desenvolver a qualidade do serviço público 

de educação, em geral, e das aprendizagens e dos resultados escolares, em particular. A ação 

seguinte centra-se no enriquecimento do currículo dos alunos através da oferta de 

componentes ligadas à Educação Artística, pretendendo incentivar a interação no 
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Agrupamento e envolver os alunos numa maior participação na vida da escola; outra das ações 

é a valorização do mérito escolar e das competências pessoais e sociais dos alunos, de forma 

a promover o desenvolvimento global e harmonioso dos alunos, no sentido de favorecer a sua 

autorrealização, na dupla dimensão individual e social. A seguinte ação incide na criação de 

recursos para desenvolver a autonomia dos alunos e dar respostas sociais de apoio ao estudo 

e às famílias que tem como objetivo primordial melhorar a qualidade do ensino e da 

aprendizagem. A penúltima ação deseja fomentar a parentalidade positiva, isto é, o apoio ao 

aluno e à família em situação de risco social, sendo que os objetivos que se pretendem 

alcançar com esta ação o incentivo, sensibilização, e envolvimento dos Pais e Encarregados de 

Educação nas estratégias de apoio aos alunos e a consolidação/ alargamento de parcerias e 

protocolos que representem valor acrescentado à missão do Agrupamento. A última ação tem 

o intuito de incluir os alunos na vida democrática do Agrupamento e define como objetivos 

gerais a alcançar o incentivo à participação ativa dos membros da comunidade educativa na 

vida da escola e o envolvimento dos alunos numa maior participação na vida da escola. 

No que concerne à pandemia da Coronavirus disease (COVID-19), foi ofertado às escolas, pela 

Direção-Geral da Saúde (DGS) e o Ministério da Educação (ME), um conjunto de informações 

e orientações relativos ao plano de contingência com o objetivo de minimizar o risco de 

contágio, de forma a garantir uma atividade presencial segura para todos os elementos 

constitutivos da comunidade educativa.  

Em súmula, destaca-se a existência de estratégias e dinâmicas comuns à escola mas também 

as particularidades e características específicas de cada uma. Deste modo, é relevante 

caracterizar cada uma das escolas onde decorreu a PES da mestranda. 

3.2. CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DO 1.º CICLO 

DO ENSINO BÁSICO 

O estabelecimento do 1.º CEB, onde o par pedagógico realizou a PES, é uma escola pública 

que abrange os graus de ensino jardim de infância e 1.º CEB. 
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A escola é constituída por um edifício uno, de dois pisos, que se subdivide em várias vertentes.  

O edifício encontra-se dividido em duas partes que se uniram, após a retirada da barreira de 

separação. Essa barreira de separação existia devido à escola ser da época salazarista e por 

isso estava dividida em duas partes iguais. Contudo, essa barreira foi demolida e a escola 

tornou-se num único espaço com duas partes semelhantes e constituídas por dois pisos. Na 

primeira parte do edifício, verifica-se a existência de salas destinadas ao ensino do pré-escolar. 

Esta parte é constituída por diversas salas de pré-escolar. No piso inferior encontra-se uma 

sala com materiais desportivos e um trampolim com redes para as crianças mais pequenas 

realizarem algumas atividades físicas, principalmente quando se encontra tempo de chuva, 

uma vez que é usado, em dias de bom tempo, o recreio como local de preferência. No piso 

superior, encontra-se a sala destinada para o 1.º ano de escolaridade.  

Do outro lado, encontram-se as salas do 1.º CEB, subdivididas em dois pisos, apresentando 

duas salas por piso. No piso inferior encontra-se uma sala destinada ao pré-escolar também e 

uma para o 3.º ano de escolaridade. No piso superior, encontram-se outras duas salas, uma 

destinada para o 2.º ano de escolaridade e outra destinada para o 4.º ano de escolaridade. 

Desta forma, a escola apresenta 8 salas, sendo três salas destinadas para o pré-escolar e cinco 

salas destinadas para o 1.º CEB.  

Na parte mediana da escola, encontra-se no piso inferior um refeitório comum e, no andar de 

cima, um refeitório destinado aos docentes. Além desse mesmo refeitório, nesse espaço 

encontra-se uma sala de arrumação, uma pequena biblioteca, para consulta dos professores 

e uma sala destinada a reuniões coletivas dos docentes. Ainda na parte mediana é possível 

encontrar duas superfícies destinadas as WC, uma parte destinada para utilização dos alunos 

e, uma outra parte destinada para a utilização dos restantes agentes educativos. 

A escola tem um amplo espaço exterior, usado como recreio e espaço de convivência pelos 

alunos dos diferentes anos de escolaridade, isto é, é um espaço partilhado por todas as faixas 

etárias. O espaço exterior contempla algumas zonas naturais, destinadas ao cultivo de árvores 

e um campo de futebol. O chão está delimitado com diversas linhas para as diversas 

modalidades desportivas pois, face à inexistência de um pavilhão de ginásio, os alunos 
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realizam as suas atividades de Educação Física nesse mesmo espaço. Em tempos de chuva, 

uma das salas da 1.ª parte da escola, situada no piso inferior, é utilizada para as atividades de 

expressão motora.  

A escola possui uma pequena parte coberta, junto às casas de banho e, quando existem 

condições meteorológicas adversas, as crianças utilizam esse pequeno espaço, mas, 

geralmente, permanecem dentro do edifício. A escola não possui ginásio, assim como não 

possui uma biblioteca escolar, não abrangendo uma grande diversidade de recursos.  

Quanto às condições de acessibilidade, a escola apresenta algumas lacunas, no sentido que, 

para o 2.º piso onde se encontram algumas salas de aula, não existem escadas ou rampas 

adaptadas para alunos portadores de limitações físicas.  

Relativamente às condições de higiene, os espaços comuns (casas de banho, refeitório) estão 

devidamente higienizados, existindo uma limpeza diária e recorrente por parte das 

funcionários. As casas de banho estão equipadas com papel, gel de limpeza, desinfetantes 

disponíveis devido à COVID-19 e, de modo a preservar a saúde e segurança dos alunos, 

medidores de temperatura.  

Para segurança dos alunos encontra-se uma sala de isolamento (para casos suspeitos de covid-

19), uma sala de primeiros socorros equipada com uma maca e produtos/ medicamentos para 

tratamento de feridas ou quedas (compressas, pensos rápidos, água oxigenada…). 

No que concerne à visibilidade dos trabalhos dos alunos e de projetos, a professora referiu, 

em entrevista, que é efetuada sempre que possível, contudo, a tipologia da escola não é muito 

favorável à exposição de trabalhos. 

O envolvimento em atividades e projetos, por parte da escola, é visível sendo, na sua maioria, 

atividades destinadas às épocas festivas e promotoras de uma relação entre escola-família. 

Existe um visível incentivo à participação dos alunos e da comunidade nos projetos escolares 

que se realiza através da apresentação de projetos e diálogo. Quanto à parceria com outras 
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instituições, a escola usufrui de várias parcerias, nomedamente com a Junta de Freguesia, com 

a Câmara Municipal e com a Associação de Ludotecas. 

A divulgação dos projetos, antes das circunstâncias impostas pela COVID-19, era realizada 

através de apresentações e momentos festivos para a comunidade educativa. No momento 

atual e face à situação pandémica, a divulgação é concretizada através de fotografias e vídeos 

enviados aos Encarregados de Educação e publicações na página do Agrupamento. 

Posto isto, a díade pedagógica desenvolveu a sua prática numa sala do 2-º piso, na segunda 

divisão, sala destinada à turma A do 4.º ano. A sala encontrava-se equipada com vários 

armários, 2 quadros, sendo um deles interativo. Além disso, dispunha de alguns jogos 

educativos, tais como “Conhece a tua Anatomia”, “Dominó”, “Jogos do Alfa”, entre outros.  

Em toda a sala, existiam placares de cortiça espalhados pela sala, ocupando quase toda a 

totalidade das paredes da sala, sendo o revestimento fundamental das mesmas. Estes eram  

preenchidos, essencialmente, por duas áreas: a Matemática e o Estudo do Meio.  

Relativamente à Matemática encontravam-se dois comboios com as classes numerais, ainda 

relativamente ao domínio de Números e Operações, pequenos cartazes informativos e de 

cores diferenciadas para cada uma das operações fundamentais (adição, subtração, 

multiplicação e divisão), explicando os constituintes e modo de funcionamento das mesmas. 

Existiam ábacos disponíveis para utilização dos alunos. Além disto, existia um panfleto 

intitulado “Tábua da multiplicação” com as tabuadas do 1 ao 12.  

Quanto ao Estudo do Meio, eram disponibilizados cartazes que acompanhavam os manuais, 

indicando músculos corporais, constituição das camadas da pele e uma estrutura do esqueleto 

humano. Para além desta estrutura existir em panfleto também existia um modelo 

tridimensional de um esqueleto para os alunos observarem e conseguirem tocar. Os alunos 

também elaboraram uns panfletos relativos ao esqueleto humano e estes encontram-se junto 

aos panfletos que acompanham os manuais.  
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Na área do Estudo do Meio, numa outra parte da sala, subsistia um modelo tridimensional do 

corpo humano com os diferentes órgãos que o mesmo apresenta, sendo que os órgãos são 

amovíveis e os alunos conseguem, através da manipulação dos mesmos, entender a 

localização de cada um.  

Quanto à área do Português, havia um espaço com diversas prateleiras onde estavam 

expostos, para uso pessoal, vários livros. As obras essenciais para leitura apresentavam vários 

exemplares, sendo mais fácil o acesso aos textos por parte dos alunos.  

Para além disto, existia na sala a sinalética em caso de um potencial sismo, indicando as regras 

de segurança “Baixar, proteger, aguardar”. A sala tinha ainda dois globos com o “mapa 

mundo” e uma lengalenga usual nas escolas primárias e geracional relativa aos dias dos meses: 

“30 dias tem novembro, abril, junho e setembro, com 28 o 29 só há um, todos os outros têm 

31”.  

Ainda nos placares, espalhados por uma grande área da sala, visualizavam-se panfletos 

informativos sobre a COVID-19, com indicação das recomendações da DGS, o correto uso da 

máscara, identificação dos principais erros na colocação do uso de máscara, garantindo assim 

uma maior proteção para os alunos e segurança para a comunidade escolar.  

Uma das partes dos placares era dedicada ao “Jornal de Parede” onde se encontrava exposto 

um documento relativo ao Dia Nacional da Água, celebrado no dia 01 de outubro de 2021. À 

volta desse mesmo documento encontravam-se vários trabalhos realizados pelos alunos, 

juntando a área do Português mais a Expressão Plástica. Como estávamos no mês de outubro, 

uma área do placar era dedicada ao mês onde se apresentam diversas criações artísticas dos 

alunos.  

Na sala existiam mais recursos físicos do que digitais, os recursos digitais eram quase sempre 

utilizados com recurso à internet, mas os predominantes eram os recursos físicos disponíveis 

nos placares.  
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Quanto ao espaço em geral, havia amplas janelas que revestiam a sala com bastante 

iluminação. As condições acústicas eram admissíveis, conseguindo os alunos ouvirem de 

forma clara a professora.  

A sala estava equipada com um computador com acesso à internet para uso da professora 

cooperante. Existem também aquecedores e uma lareira. Numa das partes da sala, perto das 

janelas, encontravam-se cabides para cada aluno depositar os seus bens pessoais (mochilas, 

lancheiras, entre outros materiais).  

As mesas eram dispostas em U, ficando os alunos voltados uns para os outros, o que permitia 

uma maior fluência de comunicação entre todos, entreajuda, conversas em grande grupo e 

momentos de discussão grupal. Esta disposição em U das mesas ajudava na existência de uma 

maior área de trabalho, que se tornava mais ampla.  

A professora cooperante utilizava uma bata profissional expressiva, apresentando as várias 

cores e monstrinhos da obra “O monstro das emoções”. À entrada da sala existia, num dos 

placares, um pequeno texto de boas-vindas. Nesse texto apareciam vários “monstrinhos” da 

aplicação ClassDojo e cada aluno tem no seu caderno o seu monstro identificativo da 

aplicação. 

As imagens seguintes permitem observar um projeto 3D elaborado pela mestranda relativo 

ao esquema de sala de aula. 

 

 

 

 

 

Figuras 6, 7 e 8. Modelo tridimensional da sala de aula do 1.º CEB, realizado pela mestranda.  

https://planner5d.com/v?key=4ca51f83b8d2196e28f8e9b0ad22235b&viewMode=2d
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Visto a necessidade de melhorar as condições da escola, está em vigor uma proposta de 

requalificação, ampliação e reabilitação da escola, concretizada pela Câmara Municipal. A 

requalificação da escola é mencionada no presente relatório de estágio uma vez que, durante 

o processo de estágio, o par pedagógico foi informado desta reabilitação. A intervenção está 

a cargo de uma empresa municipal e prevê reabilitar, parcialmente, peças estruturais da 

cobertura, a substituição da estrutura secundária de madeira bem como um revestimento 

cerâmico.  

 A zona de apoio à cozinha será reformulada, incluindo um área sanitária, uma outra de 

vestiário e um espaço de arrumos. O refeitório será provido de novos equipamentos de 

secagem de mãos e apoio à arrumação (Viva, 2021). 

Desta forma, com o projeto de reabilitação, pretende-se melhorar as condições das 

infraestruturas da escola, o que permitirá acolher mais cerca de 37 alunos. A escola ficará com 

uma capacidade para acolher 145 alunos,  mais concretamente, 25 em pré-escolar e 120 no 

1.º CEB (Viva, 2021). 

Até ao término das obras, e de acordo com o presidente da Câmara Municipal, as crianças 

serão distribuídas para outras escolas. 

 

Figuras 9, 10 e 11. Sala de aula do 1.º CEB onde decorreu a 

Figura 12. Projeto de reabilitação da escola do 1.º CEB 

onde decorreu a prática educativa do par pedagógico 
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3.2.1. CARACTERIZAÇÃO DA TURMA DO 4.º ANO DE 

ESCOLARIDADE  

A PES do par pedagógico iniciou-se no 1.º semestre e teve continuidade no 2.º semestre, 

existindo assim uma alternância consecutiva entre o 1.º e 2.º CEB ao longo dos dois semestres, 

o que permitiu acompanhar ambas as turmas simultaneamente, desde o início do ano letivo 

até ao encerramento do mesmo. Face ao exposto, para a turma 4.º A do 1.º CEB o horário 

elaborado consistiu em um dia completo, realizado à segunda-feira e uma tarde, efetuada à 

terça-feira (tabela 1). 

TEMPOS SEGUNDA-FEIRA TERÇA-FEIRA 

09h00 – 09h50 

09h50 – 10h40 

10h40 – 11 h05 

11h05 – 11h35 

11h35 – 12h00 

12h00 – 12h50 

12h50 – 14h30 

14h30 – 14h55 

14h55 – 15h20 

15h20  – 16h10 

Português 

Português 

Matemática  

Intervalo  

Matemática  

Matemática  

Almoço  

Intervalo 

Estudo do Meio 

Estudo do Meio  

 

Educação Artística  

Formação Cívica  

 

A turma A do 4.º ano de escolaridade era constituída por 20 alunos, dos quais 13 raparigas e 

7 rapazes com idades compreendidas entre os 8 e 9 anos. Uma das alunas tinha como língua 

materna Português do Brasil. Em diálogo com a professora cooperante, surgiram alguns 

esclarecimentos a nível da diferenciação pedagógica. Na turma, não existem crianças com 

NAS, no entanto, alguns alunos possuem certas medidas aplicadas. No que concerne a 

medidas universais, existem seis alunos que também se encontram em apoio educativo. Em 

medidas seletivas, encontram-se sinalizados quatro alunos que recebem apoio 

psicopedagógico e têm adaptação nas suas avaliações. A professora cooperante referiu que 

quatro alunos se encontram com medidas seletivas de apoio à aprendizagem e inclusão ao 

Tabela 1. Horário realizado pelo par pedagógico na PES, no 1.º CEB, na turma do 4.º ano 
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abrigo do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, a saber: alínea b) “ adaptações 

curriculares não significativas”, alínea c) “apoio psicopedagógico” e alínea d) “antecipação e 

reforço de aprendizagens” (Decreto-Lei n.º 54/2018, 2018). Quanto à diferenciação 

pedagógica, as atividades eram preparadas e pensadas tendo em conta as necessidades e 

ritmos de aprendizagem de cada aluno. Foi dada especial atenção aos alunos que 

evidenciaram maiores dificuldades e o lugar que ocupam na sala era também pensado em 

função das suas necessidades. Por norma, estes alunos encontravam-se sempre sentados em 

locais de boa visibilidade e sempre junto das professoras, ocupando os primeiros lugares da 

fila. Na sala de aula, em dias específicos, encontra-se uma professora para o apoio só para 

trabalhar com os alunos sinalizados pelas medidas referidas anteriormente e, em certos dias, 

uma psicóloga.  

A turma em questão pertencia a um contexto socioeconómico médio-baixo, sendo que, no 

caso de algumas crianças, o apoio familiar era bastante frágil, não havendo um suporte 

significativo às aprendizagens em casa. Alguns alunos apresentavam famílias desestruturadas 

e, em caso particular, uma das crianças encontrava-se ao abrigo de uma instituição de apoio 

a crianças e jovens. Desta forma, a escola tornava-se muitas vezes o local de refúgio e 

segurança para estas crianças.  

No que diz respeito à caracterização da turma, na grande maioria dos alunos, estes 

demonstraram-se bastante interessados, ativos, participativos, envolvem-se nas tarefas, 

apresentam um bom comportamento, tanto dentro como fora de aula, são motivados para o 

processo de ensino e aprendizagem, mostram empenho na execução das tarefas, são 

dedicados demonstrando um elevado interesse e curiosidade pelos conteúdos lecionados. 

Relativamente ao aproveitamento, apresentam satisfação quando adquirem novos 

conhecimentos, mas não procuram esses conhecimentos sem a “exigência” do adulto. Alguns 

pontos fortes que são importantes salientar são o trabalho colaborativo (grupo ou pares), o 

recurso a materiais manipuláveis e interativos que são de uso frequente. Os trabalhos de 

grupo, pares ou individualizados eram constituídos por grupos de homogeneidade relativa, na 

medida em que se partia do pressuposto de que todos podem aprender e que podem 

aprender mais e melhor, quer sejam alunos com mais dificuldades ou com bom rendimento 



 

79 

 

escolar.  Em contrapartida, face à existência de trabalhos autónomos e individuais, os alunos 

que apresentam dificuldades psicomotoras acabavam por revelar as suas fragilidades no 

processo de ensino e aprendizagem, ficando,  muitas das vezes, mais apreensivos e 

irrequietos. 

Além do mencionado, é possível afirmar a existência de alunos que possuíam facilidades em 

compreender os conteúdos lecionados e na aplicação de estratégias de facilitação do processo 

de aprendizagem e, por outro lado, a presença de alunos que demonstravam maiores 

fragilidades nesses mesmos conteúdos além de que eram detentores de um ritmo de 

aprendizagem mais lento, necessitando de uma apoio individualizado para ultrapassarem 

certas barreiras no processo de aprendizagem. Relativamente ao nível de leitura, um grupo 

de alunos demonstrava dificuldades nos processos de descodificação, compreensão e fluência 

leitora não esperadas neste nível de ensino, no entanto, os restantes alunos demonstravam 

uma boa compreensão da linguagem e dos processos que envolvem a mesma.  

No que concerne ao comportamento dos alunos em sala de aula, de um modo geral, este era 

satisfatório. No entanto, verificou-se que a turma, durante o momento de entrada em sala de 

aula e após o intervalo, apresentava-se agitada, sendo necessário um retorno à calma, que 

envolvia processos já implementados na sua rotina para o efeito. No início da manhã, no 

processo de entrada, a professora e as estagiárias (em regências da sua responsabilidade) 

iniciavam o processo de escrita do sumário e anotando a previsão diária, incluindo 

temperatura máxima, temperatura mínima e amplitude térmica. Desta forma, os alunos 

começavam a sentar-se e a passar o sumário, sendo esta uma estratégia de acalmar a euforia 

com que vinham do recreio. Sendo as aulas em que o par pedagógico efetuava à segunda-

feira, isto é, início de semana, os alunos realizava um diálogo sobre o fim de semana, 

caracterizando-o com um adjetivo e, posteriormente, mencionavam um aspeto positivo e 

negativo do fim-se-semana. Estas duas estratégias iniciais permitiam o retorno à calma e um 

início de trabalho em que os alunos demonstravam um maior foco. É ainda de salientar que 

os alunos respeitavam as regras de sala de aula, assim como os seus colegas e a restante 

comunidade educativa.  
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Quanto à gestão da turma, e no que diz respeito às planificações, as planificações eram 

elaboradas semanalmente e combinadas com o par pedagógico tendo em conta as 

especificidades dos conteúdos e a heterogeneidade dos alunos. Sempre que necessário eram 

realizados ajustes e adaptações às planificações, através de uma conversa informal com a 

professora cooperante, de modo a ir ao encontro dos ritmos de trabalho e aprendizagem de 

todos.  

Ao nível das dinâmicas de gestão de turma, era visível uma certa flexibilidade por parte da 

professora cooperante adotada, posteriormente, pelo par pedagógico em contexto de 

estágio. Os alunos experienciavam várias formas de trabalho, tais como trabalho individual, a 

pares, em pequenos grupos ou em grande grupo e muitas das vezes tinham o poder de decisão 

sore a forma de trabalho realizada.  

Relativamente às regras de funcionamento, sempre que a professora ou o par pedagógico 

queria falar e existia barulho em sala ou momentos de pouca concentração, adotava-se uma 

tática do “Dá cá mais cinco”. O “Dá cá mais cinco” funcionava como uma gestão de silêncios, 

quando a turma apresentava agitação, a professora ou o par pedagógico levantava o braço e 

abria a mão. Cada dedo tinha uma função específica que o aluno devia desempenhar e que já 

era do conhecimento de todos: olhos no professor, ouvidos à escuta, pés no chão, mãos 

quietas e boca fechada. Este era um sinal combinado com os alunos para os alunos voltarem 

a sua atenção. Quanto às regras de sala de aula, elas existiam mas eram implementadas com 

recurso ao reforço de comportamentos positivos, de forma a disseminá-los por toda a turma, 

ou seja, sempre que uma aluno mantinha um bom comportamento ou realizava uma boa 

ação, esses momentos eram partilhados com toda a turma, para demonstrar aos restantes as 

boas maneiras de se estar em sala de aula e, concomitantemente, reforçar os 

comportamentos positivos. Os momentos de diálogo voltados para a parte cívica, sobre temas 

como o respeito, solidariedade, a generosidade, entre outros, eram bastante frequentes. A 

exploração dos direitos das crianças era algo fortemente vinculado às práticas educativas 

diárias de forma a proporcionar um ambiente saudável, harmonioso e justo na sala de aula, 

assim como, desenvolver a consciência das crianças para os seus direitos. 



 

81 

 

No caso de pequenos atritos, a professora e o par pedagógico conversavam com os alunos 

para tentar entender a origem do conflito, resolvendo o mesmo através da audição dos 

argumentos indicados por cada um e de uma conversa aberta e apaziguadora. Desta forma, 

sempre que existia um conflito, ambas as partes são ouvidas, existindo um momento de 

reflexão conjunta em que se tentava encontrar a melhor solução para a resolução do 

problema. Relativamente aos alunos “invisíveis”, isto é, mais silenciosos e menos 

participativos, a professora e posteriormente o par pedagógico procuravam solicitar as suas 

intervenções frequentemente e, sempre que possível, elogiar a sua participação. 

3.3. CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DO 2.º CICLO 

DO ENSINO BÁSICO 

O estabelecimento do 2.º CEB, onde o par pedagógico realizou a PES fica situado no distrito 

do Porto. É uma escola pública que abrange os graus de ensino do 2.º CEB e 3.º CEB, isto é, 

desde o 5.º ano de escolaridade até ao 9.º ano de escolaridade.  

A escola é constituída por dois edifícios, sendo que um deles conecta várias partes da escola 

e é constituído por dois pisos e o segundo contempla um Pavilhão Gimnodesportivo, onde 

decorriam as aulas de Educação Física e outras atividades de caráter desportivo. 

No primeiro edifício, o lado direito do primeiro piso é constituído pela secretaria da escola, o 

Private Brange Exchange (PBX),  os serviços administrativos, a reprografia, a sala dos 

professores, equipada com vários computadores para uso em caso de necessidade, uma sala 

de arquivos, uma sala de reuniões e as casas de banho dos docentes. Do lado esquerdo deste 

edifício, no primeiro piso, encontra-se um amplo espaço de convívio, com bancos, a cantina, 

o refeitório, as casas de banho para acesso dos alunos, uma papelaria e um buffet para os 

alunos. Nos corredores da escola, encontram-se expostos diversos trabalhos construídos 

pelos alunos e vários cacifos para guardarem os seus pertences.  

Ao centro do piso, encontra-se um cruzamento que leva às salas de aula. No piso inferior, a 

ala esquerda e direita (tendo como referência o cruzamento) é composta pelas salas de aula 
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destinadas à Expressão Plástica. É possível encontram-se dois lanços de escadas que dão 

acesso ao segundo piso, destinado à lecionação das aulas dos diferentes anos de escolaridade. 

No segundo piso, encontram-se as salas de aula para o 2.º e 3.º CEB, a biblioteca escolar, a 

sala de informática, a sala de apoio ao estudo, o gabinete de educação especial e de psicologia, 

a sala de reuniões dos docentes, a sala da direção e salas destinadas ao armazenamento de 

vários manuais escolares, assim como uma sala destinada para guardar os equipamentos 

tecnológicos (tablets, computadores, quadros interativos) da escola.  

No que concerne às condições de acessibilidade, a escola está bem equipada, para o 2.º piso 

existem escadas adaptadas com sistemas eletrónicos para alunos com limitações físicas e, no 

exterior, encontram-se rampas para facilitação de acesso.  

No que diz respeito às condições de higiene, os espaços comuns (casas de banho, refeitório, 

buffet) encontravam-se devidamente higienizados, existindo uma limpeza diária e constante 

por parte dos funcionários. As casas de banho possuíam papel, gel de limpeza, desinfetantes 

disponíveis devido à COVID-19 e, além disto, medidores de temperatura para preservar a 

segurança de todos os agentes educativos face à pandemia. Para segurança dos alunos, 

encontra-se uma sala de isolamento (para casos suspeitos de COVID-19) e uma sala de 

primeiros socorros equipada com uma maca, medicamentos gerais e produtos para 

tratamento de pequenos ferimentos, tais como, compressas, pensos rápidos, água oxigenada, 

entre outros.  

Quanto ao espaço exterior, este contém a portaria, local de acesso à escola, onde está sempre 

um funcionário a controlar as entradas e saídas de todos os alunos, possui um amplo espaço 

que serve de recreio, equipado com bancos de jardim e árvores a toda a volta. Na parte de 

trás do recreio é possível encontrar uma estufa, em que os alunos plantam diversos elementos 

e realizam algumas atividades práticas relacionadas com a área disciplinar de Ciências 

Naturais.  

Importa agora caracterizar a sala onde decorreu a prática educativa do par pedagógico. a sala 

era a mesma para as disciplinas de Português e História e Geografia de Portugal, devido à 

pandemia da COVID-19 os alunos tinham o máximo de aulas na mesma sala. A sala situava-se 
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no 2.º piso da escola. A sala encontrava-se equipada com um computador ligado à internet, 

um quadro branco, um quadro interativo e um projetor. Além disto, existia uma bancada que 

incluía uma banca e uma torneira, isto porque a sala era usada também para as aulas de 

Ciências Naturais. Ao fundo da sala, encontravam-se várias tomadas para se conectarem 

diversos dispositivos eletrónicos, no caso de ser necessário. Na porta de entrada, verificava-

se a existência de um horário completo da sala de aula, contendo todas as aulas lecionadas ao 

longo da semana nessa mesma sala. Na sala, ainda existia um quadro de cortiça de porte 

médio, onde se encontravam afixados alguns documentos, como as interrupções letivas, o 

horário da turma, a planta da sala e folhetos informativos da COVID-19. A parede do fundo da 

sala é revestida é revestida com um desenho de grandes dimensões, que ocupa toda a parede. 

As mesas encontram-se dispostas em filas, tendo cada fila aproximadamente 6 a 7 alunos, 

separados por uma cadeira de distância, tendo em conta o controlo da pandemia.  

Na sala existia a predominância de recursos digitais, utilizados com recurso à internet. Não 

havia uma grande variedade e diversidade de materiais utilizados, no entanto, sempre que 

era necessário aceder a recursos digitais, existia uma boa acessibilidade. Quanto ao espaço, 

em geral, existiam amplas janelas que revestiam a sala com bastante iluminação. As condições 

acústicas eram admissíveis, conseguindo os alunos ouvir de forma clara a professora e o par 

pedagógico. 

 

 

 

 

 

 

Figuras 13, 14 e 15. Modelo tridimensional da sala de aula do 2.º CEB, realizado 

pela mestranda 

https://planner5d.com/v?key=34b8bee357c7589c3f55b1ae8431828f&viewMode=2d
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3.3.1.  CARACTERIZAÇÃO DA TURMA DO 6.º ANO DE 

ESCOLARIDADE  

A PES do par pedagógico iniciou-se no 1.º semestre e teve continuidade no 2.º semestre, 

existindo assim uma alternância consecutiva entre o 1.º e 2.º CEB ao longo dos dois semestres, 

o que permitiu acompanhar ambas as turmas simultaneamente, desde o início do ano letivo 

até ao encerramento do mesmo. Face ao exposto, para a turma  6.º B do 2.º CEB, o horário 

elaborado consistiu em três dias por semana, da parte da manhã, às terças-feiras e quintas-

feiras, num bloco de 50 minutos de Português e de 50 minutos para História e Geografia de 

Portugal e às quartas-feiras, num bloco de 50 minutos para Português. É ainda relevante 

mencionar que eram realizadas pequenas sessões de reunião entre a professora e o par 

pedagógico, nos dias que decorriam regências, normalmente, realizavam-se no final de cada 

aula. O horário realizado pelo par pedagógico encontra-se explanado na tabela 2. 

TEMPOS TERÇA-FEIRA QUARTA-FEIRA QUINTA-FEIRA 

09h20 – 10h10 

10h15 – 11h05 

Português  

História e Geografia 

de Portugal  

Português Português 

História e 

Geografia de 

Portugal 

 

Figura 16. Sala de aula do 2.º CEB onde decorreu a prática educativa do par pedagógico 

Tabela 2. Horário realizado pelo par pedagógico na PES, no 2.º CEB, na turma do 6.º ano 
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A turma B do 6.º ano de escolaridade era constituída por 25 alunos, dos quais 17 raparigas e 

8 rapazes com idades compreendidas entre os 11 e 12 anos. Todos os alunos possuíam língua 

materna portuguesa. A turma em questão caracterizava-se por um grupo homogéneo, com 

ritmos de trabalho idênticos, apresentando poucas fragilidades a nível escolar. De uma forma 

geral, a turma denotava certas características, uma turma calma, participativa, interessada e 

demonstrava empenho na execução das tarefas, sendo os alunos atentos e dedicados. Além 

disto, os alunos eram bastante assíduos e pontuais e bastante motivados para a aprendizagem 

das áreas curriculares. O facto de serem assíduos e pontuais permitiu cumprir quase sempre, 

de forma pacífica, as planificações, nos prazos estabelecidos para cada atividade, existindo 

apenas casos pontuais em que a planificação se estendia a outra aula. Ressalva-se ainda o 

facto de os alunos conseguirem manter a concentração durante um período de tempo 

razoável, o que permitia a aula fluir sem grandes paragens. Verificava-se, além disto, a 

interiorização e cumprimento das regras de sala de aula. É importante referir que, na maioria 

das aulas, a turma estava quase sempre completa, apenas recorriam à falta devido a situações 

de isolamento provocados pela pandemia da COVID-19, e ao plano de contingência 

implementado na escola, que previa o isolamento profilático aquando da existência de 

sintomas de doença ou contacto com alguém positivo à doença. 

Não existiam crianças com NAS, no entanto, existiam alguns alunos propostos para apoio. Para 

apoio a Português existiam três alunos, para apoio a Matemática estavam propostos nove 

alunos, para apoio a Inglês cinco alunos, para o projeto Ser + dois alunos e, por último, para a 

sala de estudo existiam, no total, seis alunos. No início do 5.º ano de escolaridade foi integrado 

na turma um aluno com relatório psicopedagógico no qual constavam condições especiais de 

avaliação, concretamente a necessidade de mais tempo para a realização das fichas de 

avaliação, não contabilização dos erros ortográficos e leitura de textos durante os momentos 

de avaliação. O aluno possuía um relatório de avaliação psicológica com diagnóstico de 

dislexia. A professora cooperante referiu, em conversa informal, que o aluno em questão 

acompanhava bem o ritmo os conteúdos e a dificuldade específica de aprendizagem (dislexia 

ligeira) não estava a comprometer o seu sucesso escolar.  
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Em entrevista, para o preenchimento do guião de observação indireta, a professora titular 

referiu que a diferenciação pedagógica é realizada a partir do momento em que o professor 

adapta ou modifica o seu ensino para criar a melhor situação de aprendizagem possível. Neste 

sentido, a professora cooperante mencionou que começa a ensinar a partir do nível em que 

os alunos se encontram e numa perspetiva de ciclo, tendo em conta o nível de desempenho 

do aluno, os seus interesses e perfis de aprendizagem. Face à inexistência de crianças com 

NAS, na sala de aula não se encontravam outros agentes educativos, apenas a professora 

cooperante e o par pedagógico.  

Quanto à gestão da turma, e no que diz respeito às planificações, as planificações eram 

elaboradas semanalmente e combinadas entre a professora cooperante e o par pedagógico 

tendo em conta as especificidades dos conteúdos e a heterogeneidade dos alunos. Sempre 

que necessário eram realizados ajustes e adaptações às planificações, através de uma 

conversa informal com a professora cooperante, de modo a ir ao encontro dos ritmos de 

trabalho e aprendizagem de todos. As planificações foram efetuadas de acordo com os 

documentos oficiais em vigor, nomeadamente as Aprendizagens Essenciais e o Perfil dos 

Alunos à Saída de Escolaridade Obrigatória. Em contexto de observação direta e conversa 

formal com a professora cooperante, a mesma indicou que quando é possível, partilham-se 

as informações anteriores de outros professores que já estiveram com a turma. Além disto, a 

professora titular mencionou que procurava sempre realizar articulação vertical e , sempre 

que possível, articulação horizontal. 

Ao nível das dinâmicas da turma era possível implementar uma certa flexibilidade, justificada 

pelo bom ritmo que era possível imprimir em sala de aula, existindo várias dinâmicas de 

trabalho: trabalho individual, trabalho a pares, trabalho em pequeno grupo e trabalho em 

grande grupo. Ao nível da gestão das dinâmicas de trabalho, quanto a trabalho individual, este 

era orientado através da circulação pela sala, sempre que possível, para esclarecimento de 

dúvidas e tendo em conta a autonomia do aluno. O trabalho de pares era gerido tendo em 

conta o objetivo com que era definido. Quanto ao trabalho de grupo, antes de iniciarem o 

trabalho, os alunos recebiam instruções claras e objetivas do que era suposto realizarem, um 

guião de tarefas passo a passo e existia sempre uma distribuição de tarefas equitativa, sendo 
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que a formação de grupos variava em função dessa distribuição para que todos tivessem 

oportunidade de intervenção.  

No que concerne às regras de funcionamento, sempre que a professora cooperante ou o par 

pedagógico queria  falar pediam aos alunos para escutarem ou utilizava-se a regra do silêncio, 

esperando que os mesmos se acalmassem. Além disto, as regras estipuladas para o 

funcionamento da sala de aula eram as que constavam no Regulamento Interno e as regras 

decididas em reunião de conselho de turma e após os alunos serem ouvidos. No caso de 

pequenos atritos, tanto a professora cooperante como o par pedagógico conversavam com 

os alunos para entenderem a origem do conflito e resolvia-se o mesmo através de uma 

conversa aberta e apaziguadora. Um dos conselhos dados pela professora cooperante ao par 

pedagógico foi direcionado para o caso dos conflitos ou maus comportamentos, e de que 

forma devemos agir perante os mesmos. A professora mencionou que, quando a sala de aula 

deixa de ser um lugar de aprendizagem para se tornar um espaço de confusão, as perdas ao 

nível das aprendizagens são significativas. Deste modo, o par pedagógico procurou, com a 

ajuda da professora cooperante, implementar este conselho ao longo do seu percurso de 

estágio o que se traduziu numa procura de contorno de dificuldades assim que as mesmas 

surgem, a atenção à interação entre os alunos, não aceitando acusações entre eles e 

procurando sempre conduzir a situação de maneira justa e parcial, de modo que fosse possível 

os alunos reverem os seus comportamentos.  

No que diz respeito ao comportamento dos alunos em sala de aula, de um modo geral, este 

era bastante satisfatório. No entanto, verificou-se que a turma durante o momento de 

entrada em sala de aula, e após o intervalo, apresentava-se agitada, sendo necessário um 

retorno à calma, que envolvia o processo da escrita do sumário, para que estes conseguissem 

realizar o retorno à calma. 

A turma era muito proativa, muito participativa, curiosa e muito envolvida nos processos de 

ensino e aprendizagem. Por vezes, tornava-se complicado gerir as participações, visto que a 

turma era mesmo muito participativa. Por vezes, o entusiamo da turma proporcionava 

conversas paralelas em sala de aula, o que levava a comportamentos desajustados e, 
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consequentemente, à intervenção do professor. Contudo, estas situações foram situações 

espontâneas e existiu sempre, por parte dos alunos, o reconhecimento do seu 

comportamento desajustado e posterior correção do mesmo.  

Quanto às áreas curriculares de Português e História e Geografia de Portugal, os alunos 

revelaram bastante interesse, curiosidade e motivação persistentes pelos conteúdos 

lecionados e explorados nas regências do par pedagógico, assim como nas aulas lecionadas 

pela professora cooperante  

No que concerne às aulas de Português, em geral, os alunos revelaram resultados bastante 

satisfatórios na avaliação quantitativa, demonstrando sempre motivação e empenho pelas 

aprendizagens efetuadas. A motivação enunciada ficava ainda mais clara com a utilização de 

diferentes estratégias e recursos, concretamente nos recursos tecnológicos, com o uso de 

PowerPoint interativos e dinâmicos, assim como com a conexão de jogos manipulatórios 

(jogos de tabuleiro, jogos de cartas, por exemplo) e fichas de trabalho que permitiam aos 

alunos compreenderem os conteúdos disciplinares de forma ativa e que geravam um maior 

envolvimento por parte dos mesmos. Também foram utilizadas várias plataformas didáticas, 

tais como Edpuzzle, Plickers, Kahoot, LiveWorksheets, Mentimeter, , Hemeroteca Digital, 

Escola Virtual, entre outras, e vídeos interativos (retirados de plataformas ou criados pelo par 

pedagógico ou pela mestranda). O lançamento de desafios, orientados por guiões de 

exploração, a dinâmica de articulação de saberes e o uso de estratégias inovadoras que 

desenvolvessem a autonomia no aluno foram promotoras de aprendizagens significativas e 

contribuíram para o desenvolvimento holístico dos alunos. É de salientar que a turma 

apresentava sólidos conhecimentos base de Português, o que potenciou aulas dinâmicas e 

com um ritmo de trabalho constante na exploração de novos conteúdos.  

Em relação às aulas de História e Geografia de Portugal, os alunos também revelaram 

resultados bastante satisfatórios na avaliação quantitativa, demonstrando sempre  motivação 

e empenho pelas aprendizagens efetuadas. Os alunos indicavam um maior interesse quando 

na realização de atividades que permitissem resolver a questão-problema (lançada no início 

da aula), na realização de jogos didáticos (no caso de jogos de tabuleiro que foram efetuados 
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para consolidação das aprendizagens) e quando se usavam recursos tecnológicos, que 

originavam maior dinâmica na sala de aula, o uso PowerPoint interativo e com o uso de 

diferentes tons e cores e o preenchimento de cadernetas com desafios lançados. Importa 

realçar que a maioria dos alunos possuía telemóvel, o que facilitava a implementação de 

atividades tecnológicas, contudo, caso necessário, a escola dispunha de um vasto conjunto de 

materiais tecnológicos, concretamente, tablets, computadores e ainda quadros interativos.  

Posto isto, no decorrer da prática educativa, o par pedagógico teve sempre em consideração 

os materiais disponíveis e as possibilidades de implementação de novas estratégias de ensino, 

através das potencialidades oferecidas pelo contexto, conforme acima mencionados, 

instigando nos alunos um papel participativo, ativo e motivacional, centrados numa 

aprendizagem contextualizada e relacionada com o seu quotidiano, criando bases para o seu 

futuro e fomentando o gosto pelas aprendizagens e um papel ativo e reflexivo na construção 

do seu próprio conhecimento. 
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4. INTERVENÇÃO EM CONTEXTO EDUCATIVO  

O nosso melhor recurso natural é a mente das nossas crianças. 

(Walt Disney) 

A PES foi, sem dúvida, um marco bastante significativo para o crescimento da mestranda, uma 

vez que potenciou o seu crescimento pessoal e profissional. A possibilidade de intervir nos 

contextos educativos, de efetuar o ciclo de supervisão, planificação, intervenção e reflexão 

sobre a ação permitiu à mestranda preparar a sua identidade profissional. Ao longo do ano 

letivo, e tendo a PES introduzido uma novidade, tornou-se um desafio constante aliar a teoria 

à prática e adaptar a teoria aos contextos e situações encontrados. Desta forma, a mestranda 

encontrou, na PES, um novo mundo, cheio de desafios, obstáculos e formas de superação dos 

mesmos, contando com a ajuda do seu par pedagógico, dos professores supervisores e dos 

professores cooperantes das instituições.  

Os alicerces da mestranda para levar o desafio a cabo foram, essencialmente, os 

conhecimentos pedagógicos, científicos e didáticos dos quais a mestranda se muniu ao longo 

de cinco anos de estudos. Refere-se ainda o facto de a colaboração e a entreajuda  que existiu 

entre a mestranda e o seu par pedagógico, assim como com todos os intervenientes 

educativos, nomeadamente professores da ESE e professores cooperantes das instituições 

que possibilitaram à mestranda ir mais longe e aperfeiçoar os recursos académicos. Através 

de um constante trabalho colaborativo entre todos os agentes mencionados, foi possível 

alcançar resultados positivos e significativos na aprendizagem. Como indica Lima, 2002 (p.8, 

citado por Carilho, 2011, p.37) “a colaboração […] é um meio para se atingir um fim mais 

nobre: uma aprendizagem mais rica e mais significativa dos alunos”. Posto isto, a colaboração 

é essencial nos processos de ensino e aprendizagem, uma vez que permite aos professores 

trabalharem aspetos da sua prática docente, partilharem experiências com outros professores 

e experimentarem novas estratégias para enriquecerem as suas práticas, só com uma rede de 

partilha de novas propostas e um diálogo ativo e promissor se consegue melhorar e 

enriquecer, dinamicamente, saberes específicos (Carilho, 2011). 
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As intervenções efetuadas pela mestranda tiveram em consideração o ciclo de supervisão, 

que engloba as etapas de observação, em que se observaram vários momentos e interações 

que ocorreram durante a ação pedagógica; de planificação, em que a mestranda elaborou as 

suas primeiras planificações da ação-pedagógica, partilhando-as com os professores 

supervisores e os professores cooperantes; o momento de ação, em que se colocaram à prova 

os conhecimentos contruídos na planificação, e a reflexão pós-ação, realizada pela mestranda 

conjuntamente com os professores após a ação, através de um diálogo, onde se referem os 

aspetos positivos e os aspetos a melhorar por parte do formando e que dá origem a um novo 

ciclo de supervisão por meio da análise realizada, o que conduz a um ensino com mais 

qualidade  (Ribeiro, 2021).  

Todas as etapas do ciclo de supervisão supracitadas são essenciais, uma vez que se encontram 

encadeadas, ou seja, através da observação, definem-se objetivos claros de intervenção, 

aplica-se esses mesmos objetivos e retira-se o resultado dos mesmos através da reflexão, de 

modo a melhorar a intervenção nas práticas pedagógicas.  

No presente capítulo, é assim possível encontrar uma breve reflexão analítica de algumas 

experiências da prática educativa da mestranda nos dois ciclos do ensino básico, organizada 

em três subcapítulos principais, concretamente Português, História e Geografia de Portugal/ 

Estudo do Meio, assim como a articulação de saberes, existindo em cada um dos subcapítulos 

uma breve reflexão teórica, são ainda apresentadas reflexões de algumas regências pelas 

quais a mestranda optou, nomeadamente cinco descrições e análises relativas a intervenções 

concretizadas nos dois ciclos de estudo, orientadas pelo documento orientador com os 

cronogramas realizados pela díade pedagógica. Por último, encontra-se um subcapítulo 

referente à dinamização e colaboração em projetos e atividades educativas, seguido de um 

outro subcapítulo direcionado para uma reflexão global das aulas do 1.º CEB e 2.º CEB, tendo 

em contra um olhar retrospetivo de caráter holístico das intervenções realizadas. 
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4.1. PORTUGUÊS  

No início da escolaridade obrigatória, as crianças já possuem um domínio da língua 

portuguesa, isto é, um domínio substancial da língua, pois utilizam-na nos processos de 

socialização e convivência. Quando as crianças iniciam o processo de aprendizagem da língua, 

já têm conhecimentos básicos ao nível das suas regras e um falante nativo já é capaz de 

compreender a estrutura da sua língua. Desta forma, os conhecimentos estruturais que as 

crianças trazem para a escola, fruto da convivência com os demais auxiliam no processo de 

ensino da língua portuguesa na escola (Lopes, 2018, Oliveira, Andrade & Silva, 2019). 

A escola assume, assim, um papel de extrema importância no ensino da língua-padrão. Tal 

como refere Geraldi (2007,p.33, citado por Oliveira et al., 2019, p.2), “o objetivo da escola é 

ensinar o português-padrão, ou, talvez, mais exatamente o de criar condições para que ele 

seja aprendido”.  

Na aula de Português, o docente encontra-se perante alunos falantes da mesma língua e 

competentes na sua utilização, o que levanta a seguinte questão “Como contruir um saber 

novo, a adquirir pela criança, no domínio em que os recursos de que se dispõe (…) se lhe 

afiguram como naturalmente suficientes?” (Amor, 2003, p.4, citado por Lopes, 2018, p.49).  É 

com esta interrogação que se inicia o trabalho do professor, pois este tem de ajudar os alunos 

a evoluírem dentro da sua própria língua. A aula de Português deve pautar-se assim, pela 

“abertura à pluralidade discursiva e textual, assim como à experimentação e à prática de 

comportamentos verbais (escutar/falar, ler/escrever)” e “à interação entre os diferentes 

domínios desta área do saber” (Lopes, 2018, p.49), sendo eles a Oralidade, Leitura, Educação 

Literária, Escrita e Gramática. Com os princípios basilares referidos, torna-se possível afirmar 

que a aula de Português cumpre com o seu objetivo essencial, o que se reflete no 

desenvolvimento das suas competências linguísticas e comunicativas, na exploração dos 

vários domínios da língua e na compreensão, quer oral, quer escrita (Lopes, 2018).  

Ser professor de Português implica uma alta competência linguística, bem como ser possuidor 

de um conhecimento científico consistente (Brito & Lopes, 2001). O pré-requisito fundamental 
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para ser-se professor passa pela consciência de se ser “um utilizador proficiente da língua 

portuguesa (Duarte, 2001, p.29) e por se assumir a responsabilidade pelo “crescimento de 

futuros falantes competentes (Choupina, Baptista & Costa, 2014).  

Segundo Rodrigues (2001), na sua formação inicial, é essencial que o futuro docente incluia 

atividades que promovam a reflexão sobre a estrutura e os usos da Língua Materna em 

contexto pedagógico, de atividades que o façam olhar, novamente, para as suas próprias 

produções, quer escritas, quer orais, tornando-as um objeto de reflexão e para a realização 

de juízos críticos e, por último, atividades que fortaleçam um discurso metalinguístico 

refletido e sistemático.  

Tendo em conta as ideias supracitadas, na formação inicial e contínua de professores de 

Português é importante que haja uma harmonização entre o conhecimento (meta) linguístico, 

o conhecimento pedagógico e uma sistemática atualização científico-pedagógica para que 

seja possível “uma prática profissional consciente, consistente, objetivamente orientada e 

criticamente fundamentada (Leal, 2009, p. 1309).  

A definição dos objetivos de ensino e aprendizagem da língua portuguesa ao longo da 

escolaridade obrigatória tem em conta a complexidade que a língua incorpora e o conjunto 

das competências que são essenciais para a formação social e pessoal de cada um e para o 

exercício de uma cidadania “consciente e interventiva” que vai ao encontro do Perfil dos 

Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. O Português como objeto de estudo inclui 

entender a língua como “fator de realização, de comunicação, de fruição estética, de educação 

literária, de resolução de problemas e de pensamento crítico” (DGE, 2018, p.1). 

De acordo com Schulman (1987, citado por Almeida, Davis, Calil & Vilalva, p.6), a organização 

do conhecimento do professor implica as seguintes categorias: o “ conhecimento pedagógico 

geral”,  o “conhecimento do conteúdo específico, o  “conhecimento do contexto”, o 

“conhecimento pedagógico do conteúdo, o “conhecimento do currículo”, o “conhecimento 

dos alunos e das suas características” e o “conhecimento dos fins, propósitos e valores da 

educação e da sua base histórica e filosófica”. Assim sendo, a aula de Português é, acima de 

tudo, uma aula de língua  (Fonseca, 1994).  
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Ao longo dos 1.º ciclo e 2.º  do Ensino Básico, a disciplina de Português permite que os alunos 

desenvolvam, em níveis cada vez mais exigentes, competências nucleares em domínios 

específicos, nomeadamente, “compreensão oral, a expressão oral, a leitura, a educação 

literária, a expressão escrita e o conhecimento explícito da língua” (DGE, 2018, p.1). 

No final do 1.º ciclo do ensino básico, os alunos devem estar aptos às seguintes competências 

em cada um dos domínios: 

Domínio 

de Ensino 

Breve descrição 

Oralidade  Os alunos deverão compreender discursos, nomeadamente, escutar, 

descobrir pelo contexto o significado de palavras desconhecidas, assim 

como reter apenas o essencial, identificar a intenção comunicativa do 

interlocutor em textos adequados à sua faixa etária, assim como 

expressar-se de forma adequada, o que implica o desenvolvimento de 

capacidades discursivas, consolidando a sua competência comunicativa.   

Leitura  Neste domínio, pretende-se que o aluno tanha adquirido a competência 

na leitura de textos escritos, tornando-se um leitor fluente.  

Educação 

Literária  

Os objetivos deste domínio passam pela familiarização e contacto diário 

com literatura de referência, desenvolvendo a apreciação, o gosto pela 

leitura e criar hábitos de leitura.  

Escrita   No domínio da escrita é esperado que os alunos possuam técnicas 

básicas para a escrita de textos com vista a atingir diversos objetivos 

comunicativos, como contar histórias, relatos de experiências pessoais, 

escrever cartas e emails, entre outros. Além disto, é esperado no final do 

1.º CEB que estejam desenvolvidas competências específicas, tais como, 

compor um texto com uma organização discursiva adequada, 

cumprimento de normas otográficas, uso correto dos sinais de escrita, 

entre outras.  

Gramática    No domínio da gramática pretende-se que os alunos terminem este ciclo 

de estudos dotados de consciência linguística, consolidando, de forma 

gradual e progressiva a sua capacidade de reflexão e domínio das regras 

gramaticais e do seu uso em contexto.  

De forma concreta, no 4.º ano de escolaridade, a aula de Português deve ser orientada no 

sentido de desenvolver as seguintes competências: 

Tabela 3. Breve descrição das competências esperadas no final do 1.º CEB em cada um dos domínios do Português 
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• a competência da oralidade tem em vista que os alunos consigam interagir co  

adequação mediante o contexto e às suas diversas finalidades, expondo conhecimentos e 

discutindo pontos de vista; 

• a competência da leitura tem em vista o domínio da leitura em voz alta, assim como 

da leitura silenciosa, compreendendo os textos narrativos, descritivos e textos com finalidades 

informativas; 

• na educação literária pretende-se a criação de uma relação afetiva e estética com a 

literatura e com os textos do património literário oral e escritos, através da leitura de poemas, 

textos de teatro, narrativas, entre outros, construindo assim um percurso leitor; 

• na competência da escrita, é esperado, no 4.º ano de escolaridade, que a criança saiba 

escrever de forma legível e saiba usar a escrita para redigir textos curtos ao serviço das 

diversas intencionalidades comunicativas, aplicando corretamente, as regras de ortografia e 

de pontuação; 

• na competência gramatical, espera-se que o aluno adquira uma progressiva 

apropriação, consciência e conhecimento dos elementos, estruturas, regras e usos da língua, 

sendo capaz de refletir sobre o uso de linguagem específica para verbalizar esse 

conhecimento.  

No final do 2.º ciclo do ensino básico, os alunos devem estar aptos às seguintes competências 

em cada um dos seguintes domínios do Português: 

Domínio 

de Ensino 

Breve descrição 

Oralidade  No domínio da oralidade, os alunos devem estar aptos a compreender 

formas complexas do oral por períodos prolongados, devem identificar 

a intenção comunicativa do interlocutor e reter a informação relevante 

para conseguirem intervir de modo adequado na interação, assim como 

evidenciar fluência e adequação no discurso oral em contextos formais 

de comunicação.  
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Leitura  Neste domínio, é pretendido que os alunos adquiram fluência e eficácia 

na seleção de estratégias adequadas ao texto ou obra que leem 

apresentando, neste nível de ensino, uma complexidade e dimensão que 

requeiram maior persistência. 

Educação 

Literária  

É esperado que neste domínio, os alunos sejam capazes de 

compreender, interpretar e usufruir de textos literários, criado gosto e 

hábitos pela leitura. Este domínio apresenta a possibilidade de 

convergência com a oralidade, a leitura, a escrita e as reflexão sobre a 

língua.  

Escrita   No domínio da escrita é esperado o domínio de processos, estratégias, 

capacidades, e conhecimentos para a escrita de textos de géneros 

diversificados. 

Gramática    No domínio da gramática pretende-se que os alunos terminem este ciclo 

com um conhecimentos sistematizado dos aspetos básicos da estrutura 

e do funcionamento da língua.  

 

De forma concreta, no 6.º ano de escolaridade, a aula de Português deve ser orientada no 

sentido de desenvolver as seguintes competências: 

• quanto à oralidade, pretende-se que os alunos sejam capazes de compreender e 

expressar-se com base em textos e discursos de géneros adequados a propósitos 

comunicativos, tais como, informar, descrever, narrar, expor (um tema), argumentar e realizar 

apreciações críticas;  

• a competência da leitura centra-se em textos orientados para informar, como é o caso 

da notícia e entrevista, para influenciar, como é o caso dos textos e discursos na esfera da 

publicidade e para outros fins, como o roteiro, por exemplo; 

• a educação literária prevê a aquisição do conhecimento de aspetos formais específicos 

do texto poético e do texto dramático; 

• a competência da escrita inclui, neste ciclo de estudos, saber escrever para transmitir 

conhecimento assim como para defender uma opinião fundamentada e para narrar; 

Tabela 4. Breve descrição das competências esperadas no final do 2.º CEB em cada um dos domínios  do Português 
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• na competência gramatical é pretendido um conhecimento contínuo e progressivo 

sobre os aspetos básicos aos níveis fonológico, morfológico, das classes de palavras, sintático, 

semântico e textual-discursivo. 

Pode-se concluir que o ensino da língua portuguesa é essencial no processo de formação do 

aluno, uma vez que permite despertar a parte cívica do aluno, perante a sociedade. Como 

indica Antunes (2003, p.15, citado por Oliveira et al, 2019, p.3), “o ensino da língua também 

não pode afastar-se desses propósitos cívicos, de tornar as pessoas cada vez mais críticas, 

mais participativas e atuantes, política e socialmente”. Posto isto, o ensino da língua 

portuguesa deve ser trabalhada dentro da realidade do aluno e deve valorizar todos os seus 

conhecimentos para que seja possível o aluno desenvolver a sua capacidade crítica, assim 

como ser um agente ativo na sociedade em que se insere.  

No que concerne ao 1.º CEB, a mestranda lecionou 7 intervenções, sendo que se segue uma 

breve descrição das mesmas na tabela 4. 

NÚMERO DA 

INTERVENÇÃO 

DATA  TEMA DA AULA  RECURSOS 

1 15 de 

novembro, 

2021 

Conto A Princesa e a 

Ervilha de Hans 

Christian Andersen 

Saco mistério com 

rebuçado, PowerPoint, 

esquema das personagens, 

fotocópias do conto, ficha 

de leitura, fotocópias do 

conto com partes 

suprimidas. 

2 6 de 

dezembro, 

2021 

Os romanos e os 

povos bárbaros – 

leitura e análise de 

dois excertos da obra 

História Alegre de 

Portugal  

Caderneta com exercícios 

de exploração, excertos da 

obra, PowerPoint, iguaria 

confecionada previamente, 

receita da iguaria, esquema 

sintetizador, ficha de 

consolidação dos 

conteúdos.   

3 

Supervisionada 

7 de março, 

2022 

O tempo que o 

tempo tem – álbum 

Vídeo do álbum narrativo O 

Mundo num segundo, 
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narrativo O Mundo 

num segundo  

ilustrações do álbum, guião 

de orientação. 

4 21 de 

março, 2022 

Dias comemorativos 

– Leitura e análise do 

texto poético 

Figuinho da capa 

rota, de Matilde Rosa 

Araújo 

Taça com figos, PowerPoint, 

vídeo relacionado com o 

poema, ilustração do texto 

poético, poema, imagens 

variadas do figo.  

5 9 de maio, 

2022 

“Abril, a mensagem 

que nos deixa” -

leitura e análise da 

obra Romance do 25 

de Abril, e João Pedro 

Mésseder  

Música “Somos livres”, de 

Ermelinda Duarte, letra da 

música, videoclipe da 

música, livro, PowerPoint, 

vídeo escola virtual sobre o 

25 de abril,  papel com 

frase para preenchimento.  

6 

Supervisionada  

23 de maio, 

2022 

Ajuda (in) esperada – 

leitura e análise da 

obra História com 

Recadinho, de Luísa 

Dacosta  

Tabela para preenchimento 

dos elementos 

paratextuais, PowerPoint, 

obra em formato digital, 

tablets, jogo interativo de 

compreensão, áudio da 

personagem. 

7 30 de maio, 

2022 

Leitura e análise da 

obra A maior flor do 

Mundo, de José 

Saramago 

PowerPoint, livro, tabela 

para preenchimento dos 

elementos paratextuais, 

obra em formato digital, 

animação (pequeno filme) 

relativamente à obra, ficha 

de compreensão, texto 

fragmentado em partes, 

gravador, folhas A4 

brancas, áudio da 

personagem.  

 

Relativamente ao 2.º CEB, a mestranda lecionou 14 regências, cada uma delas com uma 

duração de 50 minutos. Na tabela 6 é possível visualizar algumas informações referentes às 

intervenções. 

Tabela 5. Descrição geral das intervenções de Português no 1.º CEB  
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NÚMERO DA 

INTERVENÇÃO 

DATA  TEMA DA AULA  RECURSOS 

1 10 de 

novembro, 

2021 

11 de 

novembro, 

2021 

Características da 

entrevista – audição 

e interpretação de 

uma entrevista a 

Alice Vieira  

Vídeo com compleição de 

várias entrevistas, 

entrevista online de Alice 

Vieira, guião de escuta, 

vídeo Escola Virtual, tabela 

sínteses com as 

caraterísticas da entrevista, 

excertos de livros da época, 

guião para a escrita da 

entrevista histórica a D:João 

V.  

2 30 de 

novembro, 

2021 

“Ali Babá e os 

Quarenta Ladrões, a 

história que 

atravessa gerações” 

Música “Ali Babá” de 

Roberto leal, PowerPoint, 

diferentes capas da obra, 

esquema das personagens, 

tabela para preenchimento 

dos elementos 

paratextuais,  

3 16 de 

dezembro, 

2021 

“Ali Babá e os 

Quarenta Ladrões, a 

história que 

atravessa gerações” 

Caderneta de desafios, 

PowerPoint, notícia sobre o 

autor António Pescada, jogo 

Plickers, excerto da obra, 

jogo de cartas, ficha de 

consolidação, papel com 

frase incompleta, vídeo 

escola virtual sobre o texto 

de opinião, folha para 

construção do texto de 

opinião, instrumento de 

autocorreção.  

4 

Supervisionada 

 

15 de 

fevereiro, 

2022 

“Ali Babá e os 

Quarenta Ladrões, a 

história que 

atravessa gerações” 

Caderneta, PowerPoint, 

fotocópias do capítulo II, 

ilustrações da obra, 

esquema-síntese do 

reconto oral, vídeo Escola 

Virtual, fotocópias dos 

capítulos III a V, guião do 
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reconto oral, grelha de 

heteroavaliação.  

5 21 de 

fevereiro, 

2022 

 

Projeto “Tempo com 

histórias” 

Exercício de registo, vídeo, 

ilustrações da obra, 

ilustrações sem texto, guião 

de orientação  

6 15 de 

março, 2022  

Leitura e análise do 

conto Civilização, de 

Eça de Queirós  

Entrevista online de Luísa 

Ducla Soares, guião de 

escuta ativa, fotocópias do 

conto, tablets, aplicação 

Kahoot. 

7 

Supervisionada  

16 de 

março, 2022 

Texto de opinião  Papel de votação “campo 

ou cidade?”, folha para 

construção do texto de 

opinião, instrumento de 

autocorreção do texto 

produzido.  

8  Projeto “Tempo com 

histórias” 

Imagens correspondentes 

ao século XIX, guião de 

orientação.  

9 

Supervisionada  

6 de abril, 

2022 

Preparação para a 

comemoração do Dia 

Mundial da Terra  

PowerPoint, ilustração 

inicial da história “Século 

XXVII, cidade de Alcochete”, 

de Luísa Ducla Soares, 

fotocópias do conto, 

modelo tridimensional de 

Greta Thunberg. 

10 3 de maio, 

2022 

“Abril, a mensagem 

que nos deixa” -

leitura e análise da 

obra Romance do 25 

de Abril, e João Pedro 

Mésseder 

PowerPoint, ilustração 

inicial da história, 

fotocópias da obra, 

plataforma Mentimeter.  

11 5 de maio, 

2022 

Laboratório 

gramatical: as classes 

de palavras  

Fotocópias do laboratório 

gramatical, protótipo do 

bilhete de identidade, papel 

com frase 

12 17 de maio, 

2022 

“Abril, a mensagem 

que nos deixa”  

Fotocópias da música 

“Somos livres” de 

Ermelinda Duarte, 
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videoclipe da música, 

fotocópias da história (2.ª 

parte), Plataforma 

Mentimeter.  

13  18 de maio, 

2022 

“Abril, a mensagem 

que nos deixa” 

Excerto do filme “Os 

capitães de Abril”, notícias 

de jornais da época 

disponibilizadas pela 

Hemeroteca Digital, quadro 

de planificação da notícia, 

instrumento de 

autocorreção.  

14 9 de junho, 

2022 

“Abril, a mensagem 

que nos deixa” 

Notícias de jornais da época 

disponibilizadas pela 

Hemeroteca Digital, quadro 

de planificação da notícia, 

instrumento de 

autocorreção. 

 

4.1.1. REFLETIR NO 1.º CEB  

No dia 23 de maio de 2022, realizou-se a segunda intervenção assistida em contexto de Estágio 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico. As áreas em articulação foram Português, Matemática e Estudo 

do Meio, correspondendo a planificação ao tempo estipulado para cada área educativa, neste 

dia. A parte da manhã foi destinada às áreas de Português e Matemática e, de tarde, lecionou-

se a área de Estudo do Meio.  

A aula iniciou-se com a escrita do sumário, por parte dos alunos. De seguida, houve um 

momento, com a duração de 15 minutos, para uma conversa sobre o fim de semana. Cada 

aluno descreveu o seu fim de semana numa frase, utilizando um adjetivo que o caracterizasse. 

Este momento é sempre incluído nas planificações do 1.º CEB, uma vez que, pelas observações 

da díade em registos anteriores, é sempre um momento que a professora cooperante utiliza, 

todas as segundas-feiras, para iniciar a aula de forma tranquila, estar a par do dia-a-dia dos 

seus alunos, perceber a sua predisposição para as aprendizagens mediante as situações 

Tabela 6. Descrição geral das intervenções de Português no 2.º CEB  
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relatadas e também acaba por ser uma forma de conexão na relação aluno-professor, em que 

o mesmo se sente ouvido através da partilha e comunicação. No entanto, esta conversa 

acabou por demorar um pouco mais que o expectável e, na reunião de pós-observação, foi 

realizada a reflexão sobre este momento. De facto, os alunos tiveram um momento de 

exposição à oralidade bastante alargado, perdendo-se a intencionalidade educativa, muitos 

alunos ressalvaram vários aspetos do seu fim de semana quando bastava apenas referirem 

um momento mais pertinente e, através desse momento, trabalhar de forma intencional.  

Após a conversa sobre o fim de semana, os alunos analisaram a ilustração da obra História 

com Recadinho, escrita por Luísa Dacosta e ilustrada por Cristina Valadas. Na opinião da 

mestranda, o momento de pré-leitura correu bastante bem, uma vez que os alunos 

identificaram as informações mais pertinentes acerca da ilustração e realizaram inferências 

bastante positivas acerca da bruxinha e do tema da história. 
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Após destacarem e compararem elementos presentes, as cores e possíveis significados da 

ilustração, os alunos foram desafiados a identificarem antecipadamente as personagens da 

obra, assim como preencheram uma tabela com os elementos paratextuais, individualmente, 

no caderno diário. 

 

Figura 17. Diálogo com os alunos sobre os elementos paratextuais da obra “História com Recadinho”, de 

Luísa Dacosta 
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O momento seguinte foi a leitura da obra História com Recadinho, escrita por Luísa Dacosta e 

ilustrada por Cristina Valadas. A História foi projetada num PowerPoint orientador, realizada 

com intuito de os alunos seguirem a história disponível em tablets distribuídos por cada dois 

elementos. Desta forma, a  projeção serviu para orientar os alunos no caso de se perderem 

em algum momento na página em formato digital, de forma a assegurar uma leitura 

acompanhada eficientemente. Após a projeção da história em PowerPoint, formaram-se 

pares e foram entregues tablets a cada par de alunos, para acompanhamento da história, lida 

pelas professoras estagiárias. Tendo em conta a opinião das professoras supervisoras, de facto 

os tablets não fizeram grande diferença, apenas ajudaram na ampliação das ilustrações, uma 

vez que a sua utilização e exploração foi “limitada” pela leitura efetuada pelas professoras 

estagiárias. Uma outra alternativa que teria resultado em resultados mais positivos e 

proveitosos em relação ao uso dos tablets seria os alunos terem lido a história, 

individualmente, e de forma silenciosa. Desta forma, teriam usufruído muito mais da 

experiência tecnológica e teriam um maior controlo no seu ritmo de aprendizagem, bem como 

aumentariam o seu nível de autonomia tecnológica.  

Figura 18. Diálogo com os alunos relativo à obra “História com Recadinho”, de Luísa Dacosta 
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Posteriormente à leitura da história, os alunos preencheram um mapa de ideias, relativo à 

obra no caderno diário, onde incluíram os principais aspetos da obra. Ainda no momento de 

pós-leitura, os alunos realizaram um jogo interativo com vista à compreensão textual. O jogo 

interativo foi realizado na plataforma PowerPoint com o título “História com Perguntinha”. O 

jogo foi a imitação de um clássico “Quem quer ser milionário” com questões e cada questão 

tinha uma pontuação. As perguntas foram realizadas oralmente e as respostas foram dadas 

na mesma modalidade e de forma conjunta. Na nossa opinião, o jogo foi um aspeto positivo 

na aula, reforçando a motivação, o empenho e a dedicação dos alunos aos conteúdos 

abordados e permitiu que os mesmos aprofundassem os seus conhecimentos sobre a história.  

Aludir-se-á à parte matemática, uma vez que é necessário explicar a atividade matemática 

que se realizou, pois esta deu origem a outra atividade de português, a escrita de uma 

narrativa.  

Para introduzir a parte Matemática, não descurar da interligação das áreas e aumentar a 

predisposição das crianças para a etapa seguinte de trabalho, a díade elaborou uma 

apresentação em áudio da personagem, a bruxinha, a pedir ajuda aos alunos para a resolução 

de um conjunto de desafios que incluía a criação de um percurso. O recurso teve efeitos 

positivos nos alunos, que mostram o aumento da sua curiosidade, atenção e motivação para 

a atividade seguinte.  

Desta forma, as professoras estagiárias introduziram um caderno de desafios, constituído por 

uma capa, um texto inicial para esclarecimento das atividades posteriores, um mapa de 

percurso para os alunos irem tomando notas do percurso efetuado, cinco desafios 

matemáticos, descodificação de uma palavra mistério obtida pelas coordenadas e, por último, 

uma contracapa com uma parte direcionada para a escrita dos elementos constituintes do 

grupo. Em breve explicação da atividade, a bruxinha, personagem principal da história, 

realizará uma viagem na qual terá vários desafios para cumprir. O objetivo era as crianças 

ajudarem a bruxinha nestes desafios através da resolução dos problemas apresentados. Antes 

de se proceder à resolução dos problemas, foi apresentado um robô (representante da 

bruxinha), assim como um mapa em grelha e com coordenadas que serviram de base para a 
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viagem. As coordenadas corretas permitem a descodificação de uma palavra mágica (a palavra 

EXTINÇÃO), através da análise da grelha de decifração de códigos. 

Após a introdução realizada atividade, a turma foi dividida em 5 grupos de 4 elementos cada, 

sendo que cada grupo tem o seu robô DOC e uma grelha quadriculada. Dada a extensão da 

grelha quadriculada não foi possível ter no espaço de sala de aula 5 grelhas quadriculadas 

iguais, daí que os alunos utilizaram apenas 2 grelhas de forma alternada. Como existiam 

sempre 2 formas de realizar o percurso, executaram se 2 formas de resolução do percurso, 

evitando assim percursos iguais. A formação dos pequenos grupos teve como objetivo os 

alunos experimentarem, cada um na sua vez, ou robô DOC de forma a perceberem como este 

funciona e terem a sua experiência individualizada relativamente à robótica. Para a atividade 

funcionar, de forma geral, para todos em simultâneo, foi estipulada a duração de 7 minutos 

para a resolução de cada problema. Após a passagem dos 7 minutos, os alunos ouviram o som 

de uma palma que significava a mudança de desafio. Após ouvirem a palma avançavam para 

o desafio seguinte. No entanto, a parte da resolução dos desafios careceu de uma mudança 

aconselhada pela professora supervisora. Deste modo, os alunos resolveram os problemas 

com os seus grupos dentro do tempo estipulado de 7 minutos mas, após esta resolução, o 

percurso foi desenhado de forma conjunta, ou seja, a professora estagiária colocou o mapa 

do percurso projetado e os alunos foram indicando os passos que a bruxinha teria de seguir 

até ao próximo desafio (imagem 1) . Esta mudança deveu-se à necessidade de os alunos 

trabalharem o pensamento computacional, um processo envolvido na formulação de um 

problema e na expressão da sua solução num computador. As fases subjacentes ao 

pensamento computacional passam pela formulação do problema, expressão da solução e, 

por fim, a execução da solução e avaliação. Desta forma, promoveu-se o ensino de 

programação e robótica, importante para a programação do robô (imagem 2). O percurso foi 

experimentado por partes e só depois os alunos avançavam para o próximo desafio. Os 

desafios tinham como resposta coordenadas, necessárias para cada grupo, na sua vez, 

programar o robô para se deslocar à coordenada correta. A introdução desta explicação 

acabou por alargar o tempo da atividade, que se estendeu para a parte da tarde também. 
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A atividade seguinte, a escrita de uma narrativa, acabou por ser alterada quanto à sua forma 

de processamento. Inicialmente, a escrita da narrativa dividia-se em três partes, a pré-escrita, 

destinada à preparação do momento de escrita colaborativa, em grande grupo; o momento 

de textualização, destinado à redação da narrativa, e, por último, o momento de revisão para 

verificação das indicações exploradas no momento de pré-escrita, respeito pelos sinais 

gráficos, translineação, uso de parágrafos, elementos conectores diversos e uso adequado dos 

mesmos. Dado o pouco tempo que restava, esta atividade foi realizada de forma mais simples, 

em simultâneo com o desenho do percurso, ou seja, à medida que os alunos realizavam o 

percurso da bruxinha, indicavam também a sequência da narrativa. Optamos por realizar a 

atividade desta forma dada a escassez de tempo que verificámos. Contudo, achamos que foi 

uma opção viável, juntar o pensamento matemático com a escrita da narrativa, uma vez que 

estes dois momentos se encontravam interligados. 

Posteriormente ao término do desfecho dos desafios relacionados com a resolução de 

problemas, os alunos tiveram um último desafio que consistia em descodificarem uma palavra 

mistério, segundo as coordenadas adquiridas nos desafios anteriores. A resolução deste 

desafio deu origem à palavra EXTINÇÃO, elemento de ligação à área de Estudo do Meio. Nos 

desafios que os alunos realizaram anteriormente, a bruxinha foi responsável por ajudar várias 

espécies em vias de extinção, daí que em Estudo do Meio, os alunos abordaram as espécies 

em vias de extinção.  

Em súmula, de uma forma geral, a aula correu bem, os conteúdos encontravam-se interligados 

de uma forma bastante positiva. Os alunos estiveram empenhados na concretização das 

atividades e revelam interesse e dedicação na construção das diversas etapas da aula e o rimo 

imprimido à aula da nossa parte, foi o desejável. Existiu mais confiança e  mais  à-vontade que 

não se realizou da mesma forma na primeira aula observada do 1.º Ciclo do Ensino Básico.  

Alguns aspetos necessários a melhorar são a extensão da parte oral no início da aula, tem de 

ser mais curta e com maior intencionalidade educativa e a gestão do tempo, pois existiram 

atividades que levaram mais tempo que o expectável. As opções tomadas, as estratégias 

implementadas e os recursos criados e manipulados tiveram em vista a ligação das três áreas 

de estudo, promovendo uma articulação de saberes, a ativação dos conhecimentos prévios 
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dos alunos, assim como permitiu que o aluno desempenhasse um papel ativo na construção 

do seu próprio conhecimento. A turma mostrou uma grande cooperação de grupo, 

entusiasmo pelas aprendizagens, o que espelhou a dinâmica da aula em formato de desafios. 

No decorrer da aula, o par de estágio valorizou as respostas dos alunos, usufruindo das 

mesmas para explorar os conteúdos previstos a lecionar. Desta forma, a seleção dos 

conteúdos assim como a abordagem realizado dos mesmos pretendeu tornar o processo de 

ensino-aprendizagem desafiante, motivador, significativo e relacionado com o mundo, 

promovendo um desenvolvimento holístico da turma e de cada aluno de forma individual, 

potenciando o desenvolvimento de conhecimentos, capacidades e atitudes previsto no 

documento orientador Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

4.1.2. REFLETIR NO 2.º CEB  

No dia 06 de abril de 2022, realizou-se a segunda intervenção assistida em Português no 2.º 

Ciclo do Ensino Básico.  

Os domínios trabalhados foram: a educação literária, leitura e escrita. O enfoque da aula foi 

essencialmente, a leitura do conto “Século XXVII, cidade de Alcochete”, de Luísa Ducla Soares 

e a redação de uma carta a Greta Thunberg.   

A aula iniciou-se com a escrita do sumário. Após a escrita do sumário foi realizado o momento 

de pré-leitura, em que se apresentou o título do conto “Século XXVII cidade de Alcochete”, 

pertencente à obra Três histórias do futuro, da autora Luísa Ducla Soares. Iniciou-se um 

diálogo com os alunos sobre o título do conto, orientado por  questões, nomeadamente, como 

seria o século XXVII e por que razão seria a cidade de Alcochete a escolhida para esta história. 

A par destas duas questões, os alunos foram questionados sobre como estaria o nosso país 

neste século e também o nosso planeta. Os alunos foram bastante responsivos, o que conferiu 

ao diálogo uma boa dinâmica.  

 Após a apresentação e análise do título, os alunos analisaram também a ilustração inicial da 

história. O título e ilustração inicial da história foram analisados desfasadamente, uma vez que 
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o objetivo era perceber as ideias que os alunos tinham, inicialmente, da história, visto que a 

data se trata do futuro e depois, a análise mais negativa após a visualização da ilustração. 

Primeiramente, os alunos visualizaram a ilustração. Seguidamente, o diálogo foi guiado por 

uma série de questões ambientais e a importância da preservação do nosso planeta. Na 

reunião de pós-observação, realizei algumas observações, conjuntamente com a professora, 

bastante pertinentes e algumas sugestões de melhoria. Na reunião de pós-observação, 

ressalvou se a importância do diálogo realizado sobre as questões ambientais. Segundo a 

professora supervisora, o diálogo contribuiu para um alargamento da reflexão ambiental 

necessária face aos problemas que o mundo enfrenta atualmente e foi uma forma de abrir 

horizonte para lá da história, uma vez que toda ela se foca nas questões ambientais e do futuro 

do planeta. 

Após a fase inicial de análise, iniciou-se o momento de leitura do conto “Século XXVII, cidade 

de Alcochete”, pertencendo à obra Três histórias do Futuro, de autora Luísa Ducla Soares. 

Primeiramente, foram distribuídas fotocópias do conto. De seguida, a professora estagiária 

realizou a leitura do conto na íntegra, em voz alta. Na reunião de pós-observação, a leitura do 

conto foi um dos aspetos mais positivos, destacando-se a boa leitura imprimida pela 

professora estagiária e a dinâmica conferida ao momento o que culminou numa atenção e 

interesse bastante visível por parte dos alunos.  

 O momento de compreensão textual foi realizado através de  questões que foram 

concretizadas ao longo da leitura do conto. Na reunião de observação, a professora 

supervisora destacou como ponto menos positivo a quantidade de questões realizadas ao 

longo da leitura do conto pois, segundo a professora, o excesso das questões poderia ter 

levado à quebra do dinamismo e ao desinteresse por parte dos alunos. Um outro aspeto 

referido na reunião de pós- observação foi a necessidade de uma melhor preparação do tema 

da obra, as questões relacionadas com o ambiente deveriam ter sido estudadas com mais 

pormenor com vista a esclarecer de forma mais completa as dúvidas que os alunos pudessem 

ter. Um outro aspeto menos positivo, ainda relacionado com as questões efetuadas aos 

alunos, foi o exercício com as rimas sobre os sabonetes. A pergunta deveria ter sido formulada 

de uma forma diferente e a explicação deveria ter sido mais orientada, pois muitos dos alunos 
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não entenderam que o exercício consistia em realizar uma rima com um cheiro que o sabonete 

pudesse ter, seguindo os exemplos dados na obra. Além disto, o exemplo dado para a 

realização do exercício não foi o melhor, visto que “ervilha” e  “herbicida” não são palavras 

que rimam, daí ser um exemplo que podia ter confundido os alunos relativamente ao objetivo 

do exercício. 

Posteriormente, os alunos assistiram a uma apresentação de um áudio da personagem, o 

senhor Roquete, a pedir ajuda para tentar mudar o futuro no século XXVII. Na minha opinião, 

e tendo em conta a reflexão realizada na reunião de pós-observação, a apresentação de um 

áudio interativo da personagem foi uma estratégia de cativar os alunos para a proposta 

seguinte, a redação de uma carta. Além do áudio interativo da personagem, foi ainda 

apresentado um modelo tridimensional de Greta Thunberg. O objetivo de tal apresentação foi 

Interligar a necessidade da personagem o senhor Roquete, Encontrar alguém que o ajudasse 

e o facto de Greta Thunberg ser uma jovem ativista ambiental. Os alunos foram questionados 

sobre o modelo tridimensional de Greta Thunberg e as respostas foram bastantes positivas, 

uma vez que a maior parte dos alunos conhecia a ativista ambiental assim como as causas a 

que está associada entre outros aspetos que fizeram questão de partilhar. 

A conjugação de ambos os momentos, revelou uma adesão e capacidade de foco maiores para 

o trabalho que se apresentou de seguida. O momento seguinte foi um momento dedicado a 

escrita de uma carta, em preparação ao Dia Mundial da Terra, celebrado a 22/04/2022. Não 

momento de pré-escrita colaborativa, os alunos realizaram um diálogo para preparar algumas 

das informações que constariam na Carta nomeadamente, ideias para a saudação, momentos 

a integrar no corpo da carta (identificação do assunto da carta, estrutura, razões de escrita da 

carta), despedida e assinatura. O momento de pré-escrita foi realizado de forma mais sucinta 

pelo pouco tempo que já restava para a atividade e, por essa razão, não foi tão esclarecedor 

como o desejável. Na reunião de pós-observação este aspeto foi considerado como aspeto a 

melhorar. Na cogitação realizada na reunião ficou claro que uma forma de melhorar o 

momento de pré-escrita seria a elaboração de um esquema organizado pelas diversas partes 

integradas na carta a ser redigida. 
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As ideias para a elaboração da carta realizaram-se a par da escrita da mesma que se realizou 

de forma coletiva. Na parte da textualização, só foi possível realizar a parte da saudação da 

carta, justificável pela escassez de tempo. Deste modo, o momento de escrita da carta ficou 

para uma aula posterior.  

O último momento da aula seria a revisão da carta em grande grupo. Os alunos teriam de 

verificar se a elaboração da carta cumpria com as indicações exploradas no momento de pré-

leitura, assim como o respeito pelos sinais gráficos, o uso de parágrafos e elementos 

conectores diversos e o seu uso adequado.  

Como já referi anteriormente, o momento de textualização e revisão ficaram para um 

momento posterior, dada a escassez de tempo para a realização destes momentos.  

Considero, de forma geral, que a aula correu bastante bem, apesar de não existir tempo para 

o término da planificação, na íntegra. Senti que os alunos, na maior parte do tempo, 

mostraram dedicação, empenho e interesse o que se revelou bastante positivo para a 

dinâmica e gestão em sala de aula.  

A reunião de pós-observação foi importante para entender e avaliar certos aspetos positivos 

e pontos a melhorar para uma melhor prestação futuramente. Os pontos positivos foram a 

boa gestão da turma, a leitura clara e cativante do conto, a melhoria da planificação, a 

realização do modelo tridimensional de Greta Thunberg, o bom aproveitamento da aula e as 

interligações realizadas com outras áreas disciplinares. Sobre este último ponto,  no início da 

aula,  os alunos realizaram a análise do título da obra e foram convidados a justificarem o 

motivo da escolha da cidade de Alcochete para a história. Enquanto os alunos pensavam na 

justificativa do título, a professora estagiária mencionou os conteúdos das últimas aulas de 

História e Geografia de Portugal e os alunos conseguiram, desta forma, associar a cidade de 

Alcochete à cidade de Lisboa, uma das cidades mais desenvolvidas no século XIX.  

Os pontos a melhorar na aula e a tomar cuidado em intervenções futuras foram a chamada 

de atenção para a perda de ritmo em certos momentos da aula, uma preparação e gestão 

mais adequadas quanto a certas questões colocadas aos alunos, a diminuição da preocupação 
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da aule em detrimento de uma postura mais flexível liberta e a melhoria da gestão da 

participação pois existiram alunos mais participativos e outros não tiveram tanta 

oportunidade de participação. A ideia com que fico desta aula e da reflexão pós-ação que 

realizei sobre a mesma é que há sempre a possibilidade de melhorar a performance educativa. 

4.2. HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE PORTUGAL/ESTUDO DO 

MEIO 

O ensino, quer das Ciências Humanas e Sociais, quer das Ciências Físico-Naturais , procura “dar 

resposta à curiosidade do ser humano e à vontade de compreender o mundo”, assim como 

“pretende proporcionar soluções para os problemas e acumular conhecimento que, 

posteriormente, é transmitido ao longo das gerações (Coutinho, 2013; Vieira, 2007; citado por 

Lopes, 2018, p.64). As áreas disciplinares referidas surgem no 1.º Ciclo do Ensino Básico, sendo 

uma área que abrange conceitos e métodos de varias disciplinas, nomeadamente História, 

Geografia, Ciências da Natureza, entre outras (Lopes, 2018).  

 A partir do 1.º CEB, pretende direcionar os alunos para a formação de uma cidadania plena,  

que inclua responsabilidade e que assuma um espírito crítico, uma vez que educar para a 

cidadania inclui a transmissão e construção de conhecimentos da democracia assim como dos 

direitos humanos e uma educação com vista ao respeito pela natureza e pela identidade 

cultural que valorize as raízes culturais e o património natural e construído (Beltrão & 

Nascimento, 2000).  

No 2.º ciclo do ensino básico, as Ciências Humanas e Socias surgem separadas das Ciências 

Físico Naturais (Lopes, 2018). Como a mestranda se encontra num curso profissionalizante em 

que uma das áreas de especialidade corresponde à disciplina de História e Geografia de 

Portugal, será dado um maior relevo a aulas que privilegiem as Ciências Humanas e Sociais, 

contudo, nas reflexões realizadas nos subcapítulos seguintes, a reflexão do 1.º CEB relaciona-

se com as Ciências Físico Naturais, enquanto a reflexão do 2.º CEB  está conectada às Ciências 

Humanas e Sociais, de modo, a ser visível um exemplo de cada uma destas.  
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Os aspetos dialeticamente implicados em qualquer lógica de ensino resumem-se a um 

“triângulo didático” que contempla três peças fundamentais, nomedamente, “o quê?” (a 

disciplina), “a quem?” (o aluno) e “como” (a didática). Desta forma, as decisões do currículo 

passam por este “triângulo didático” e pela avaliação que dele fazemos no processo de ensino 

e aprendizagem (Félix, 1998).  

A História está novamente no centro das atenções atuais, muito em parte justificada pela 

importância que a mesma adquiriu no passado e que continua a adquirir no presente e no 

futuro, como Félix (1998,p.33) indica existe uma “sede de história” perante a identidade 

nacional. O papel do professor de História está em garantir auxílio ao aluno na construção do 

seu conhecimento, estimulando o mesmo a expressar as suas “ideias históricas” na sua 

linguagem desde cedo.  

Para tal, pode-se afirmar que o conhecimento histórico constrói-se através das seguintes 

características: o pensamento cronológico, que auxilia no desenvolvimento do sentido de 

tempo histórico; a compreensão histórica, relativa à competência para identificar os 

elementos básicos da narrativa ou da estrutura da história e a causa dos acontecimentos; a 

análise e a interpretação da História, conectada à capacidade de comparar e contrastar 

experiências, crenças, tradições, expectativas, entre outras; a investigação histórica baseada 

na capacidade de formular questões e, por último, a análise de temas históricos e a tomada 

de decisões, ou seja, a capacidade para identificar os problemas que os povos que os povos 

enfrentaram e avaliar propostas alternativas para enfrentar os problemas, analisando 

criticamente as decisões (Félix, 1998). 

Nas últimas décadas tem-se manifestado um interesse cada vez maior do ensino da História 

na escolaridade básica visto que a mesma possui um papel ativo na formação dos jovens, 

especialmente no que requer ao desenvolvimento de atitudes face a outros países, raças, 

religiões, promovendo “a compreensão mútua e os valores democráticos na escola” (Félix, 

1998, p. 67).  

Posto isto, o ensino da História no ensino básico, na atualidade, contribui para formar 

cidadãos conscientes do seu passado, presente e futuro, com vista a uma mudança de 
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atitudes, formação para a cidadania, apostando num papel crítico na sociedade, por parte dos 

alunos, e que, ao mesmo tempo, os alunos sejam conscientes perante a tomada das suas 

decisões. Os programas em vigor equilibram a aquisição de saberes e desenvolvem as atitudes 

com vista ao desenvolvimento de um corpo de competências.  

O Conselho da Europa define um conjunto de finalidades curriculares da História no Ensino 

Básico, a saber: “explicar o presente”, para uma melhor compreensão das profundas 

mudanças do mundo atual; a preservação da memória coletiva, realizada por meio do 

conhecimento das suas origens e da consciência da sua identidade nacional; o 

desenvolvimento de procedimentos, valores e atitudes relacionados com a História; a 

promoção da multiculturalidade, integrando as minorias; a construção de uma identidade 

completa e própria com uma articulação entre o passado, o presente e o futuro e uma 

formação direcionada para a cidadania e na cidadania, promovendo o desenvolvimento de 

competências afetivas, tecnológicas, ecológicas, de comunicação e sócio-históricas. 

As finalidades supracitadas podem ser agrupadas em quatro pilares da educação,  

perspetivados pela UNESCO, sendo eles: o saber, ligado à transmissão de um património e 

cultura histórica que auxilia na tomada de consciência do passado da sociedade a que 

pertencem, ao nível local, nacional e universal; o saber fazer, que tem que ver com a 

metodologia da História e, por último, o saber ser e saber estar, que tem em vista a formação 

de valores democráticos, a educação para os direitos humanos, uma cidadania crítica, 

tolerante e interveniente que pressupõe a solidariedade.  

Posto isto, o professor de História deve colocar-se num espírito de flexibilização curricular, 

desenvolvendo as suas conceções teóricas, tendo em conta o contexto em que se realiza o 

processo  

No que concerne ao 1.º CEB, a mestranda lecionou 7 intervenções, sendo que se segue uma 

breve descrição das mesmas na tabela 7.  
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NÚMERO DA 

INTERVENÇÃO 

DATA  TEMA DA AULA  

1 15 de novembro, 

2021 

Introdução ao estudo do século: construção 

de um friso cronológico  

2 6 de dezembro, 

2021 

Os romanos e os povos bárbaros. 

3 

Supervisionada 

7 de março, 2022 Será a água um recurso inesgotável? 

A escassez de água. 

4 21 de março, 2022 Dias comemorativos – Dia Mundial da Água. O 

ciclo da água . Experiências sobre mudanças 

do estado físico da água. 

5 9 de maio, 2022 “Abril, a mensagem que nos deixa”  

Exposição 25 de Abril de 1974  

6 

Supervisionada  

23 de maio, 2022 Seres vivos em vias de extinção. 

7 30 de maio, 2022 O sistema solar.  

 

Relativamente ao 2.º CEB, a mestranda lecionou 12 regências, cada uma delas com uma 

duração de 50 minutos. Na tabela 8 é possível visualizar algumas informações referentes às 

intervenções. 

NÚMERO DA 

INTERVENÇÃO 

DATA  TEMA DA AULA  

1 11 de novembro, 

2021  

Entrevista histórica a D. João V. 

2 

Supervisionada  

23 de novembro, 

2021 

Medidas adotadas pelo Marquês de Pombal 

para o desenvolvimento da indústria, 

agricultura  e o comércio.  As reformas 

económicas, sociais e de ensino.  Portugal no 

século XVIII. 

3 17 de fevereiro, 

2022 

Portugal do século XVIII ao século XIX.  

Tabela 7. Descrição geral das intervenções de Estudo do Meio, no 1.º CEB  
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4 e 5  22 e 24 de fevereiro, 

2022 

Portugal na segunda metade do século XIX. 

Desenvolvimento dos setores e crescimento 

populacional.  

6 15 de março, 2022  As inovações do século XIX: progressos nos 

meios de comunicação. A vida nas cidades e 

no campo. A ascensão da burguesia e a vida 

complicada dos burgueses.  

7 

 

17 de março, 2023 As inovações do século XIX: progressos nos 

meios de comunicação. A vida nas cidades e 

no campo. A ascensão da burguesia e a vida 

complicada dos burgueses. 

8 

Supervisionada  

29 de março, 2023 Portugal no século XX. A Revolução 

Republicana.  

9 3 de maio, 2022 Portugal no século XX. O Estado Novo.  

10 5 de maio, 2022 Portugal no século XX. O Estado Novo. A 

Constituição de 1933 e os suportes da 

ditadura salazarista.  

11 17 de maio, 2022 Portugal no século XX: o 25 de abril de 1974 3 

a construção da democracia até à atualidade.  

12 9 de junho, 2022 Portugal no século XX: análise de fontes 

documentais e concretização do jogo de 

tabuleiro “À conquista dos direitos e das 

liberdades fundamentais.  

 

4.2.1. REFLETIR NO 1.º CEB  

No dia 23 de maio de 2022, realizou-se a segunda intervenção assistida em contexto de Estágio 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico. As áreas em articulação foram Português, Matemática e Estudo 

do Meio, correspondendo a planificação ao tempo estipulado para cada área educativa, neste 

dia. A parte da manhã foi destinada às áreas de Português e Matemática e, de tarde, lecionou-

se a área de Estudo do Meio.  

Na parte da tarde, realizou-se a intervenção de Estudo do Meio. Posteriormente ao término 

do desfecho dos desafios relacionados com a resolução de problemas, os alunos tiveram um 

último desafio que consistia em descodificarem uma palavra mistério, segundo as 

Tabela 8. Descrição geral das intervenções de História e Geografia de Portugal no 2.º CEB  
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coordenadas adquiridas nos desafios anteriores. A resolução deste desafio deu origem à 

palavra EXTINÇÃO, elemento de ligação à área de Estudo do Meio. Nos desafios que os alunos 

realizaram anteriormente, a bruxinha foi responsável por ajudar várias espécies em vias de 

extinção, daí que, em Estudo do Meio, os alunos abordaram as espécies em vias de extinção.  

Num momento inicial, os alunos procuraram em dicionários o significado da palavra extinção 

e concluíram que significava “ato ou efeito de extinguir ou extinguir-se”. Com a procura do 

significado da palavra, os alunos entenderam que na aula abordaríamos espécies em vias de 

extinção, ou seja, com risco de desaparecimento total. 

Para a concretização da atividade, os alunos foram divididos em pequenos grupos, os mesmos 

grupos da atividade anterior. As professoras estagiárias distribuíram um folheto informativo 

acerca do animal ou planta em vias de extinção, tendo em consideração os desafios 

apresentados na atividade anterior. Optamos por levar a informação já preparada visto que 

tínhamos apenas 1h de aula e também pelos poucos recursos que a escola dispõe 

relativamente a material de pesquisa.  

Os alunos leram e analisaram as informações contidas nos folhetos e, posteriormente, 

preencheram um bilhete de identidade do ser vivo e vias de extinção. Após a conclusão destas 

atividades, os alunos realizaram, em pequenos grupos, a apresentação da espécie que 

analisaram com o auxílio do material fornecido pelas professoras estagiárias. A atividade final 

não foi possível de concretizar, dada a falta de tempo. 

4.2.2.  REFLETIR NO 2.º CEB 

No dia 29 de março, realizou-se a segunda intervenção assistida em História e Geografia de 

Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico.  

O domínio em destaque nesta aula foi “Portugal no século XX” e teve como subdomínio “A 

revolução republicana”.  
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Esta aula correspondeu a um tópico das Aprendizagens Essenciais, concretamente “Analisar 

princípios da Constituição de 1911 característicos de um regime republicano” (DGE, 2018). 

A aula teve enfoque no seguintes conteúdos: símbolos nacionais, comparação entre a 

Monarquia Constitucional e o Regime Republicano, comparação entre a Constituição de 1822 

e a Constituição de 1911, a Constituição da República Portuguesa atual e a sua importância 

assim como a importância do Parlamento.  

O momento inicial da aula teve a duração de 10 minutos e correspondeu à parte introdutória 

da aula. No início da aula, após os alunos entrarem na sala de aula, escutaram o hino nacional, 

um símbolo nacional que surgiu com a 1.ª República. Foi um momento bastante aprazível, 

alguns alunos fizeram questão de acompanhar a canção. Na minha opinião, o recurso auditivo 

utilizado foi bastante útil e positivo para as aprendizagens, uma vez que permitiu uma maior 

concentração por parte dos alunos, que se sentiram motivados pela interatividade 

proporcionada.  

Após o término do hino nacional, os alunos foram questionados sobre o que acabavam de 

escutar identificando, de forma clara, A Portuguesa, o hino nacional e ainda a bandeira que 

acompanhava o hino no PowerPoint orientador. Os alunos escreveram, seguidamente, o 

sumário e foi lançada uma questão-problema “Por que é que a primeira Constituição 

Republicana é importante até aos dias de hoje?”. O momento de desenvolvimento de 

conteúdos teve a duração de 30 minutos e iniciou-se com a visualização de momentos de 

identidade nacional conectados aos símbolos nacionais. Desta forma, foram apresentadas 

várias imagens do presente, ligadas aos símbolos nacionais e que convocam o espírito de 

identidade (jogo de futebol, um atleta português a subir ao pódio, cerimónia militar do içar da 

bandeira nacional). Escolhi iniciar a parte do desenvolvimento dos conteúdos desta forma, 

uma vez que os recursos utilizados constituem momentos de identidade que permitem 

realizar, de forma clara, a ligação ao passado e ao momento em que os mesmos surgiram, com 

a 1.ª República.  

Posteriormente, existiu um momento de diálogo aberto, sobre a visualização dos vários 

momentos, orientado por questões relativas ao conteúdo visualizado nos mesmos.  



 

119 

 

O diálogo foi enriquecedor, os alunos identificaram os elementos presentes nos vídeos e 

imagens que permitem apelar à nossa identidade, nomeadamente a bandeira, o hino 

nacional, e até destacaram as cores com que os jogadores entram em campo, identificando 

que as cores da seleção representam as cores da bandeira portuguesa. Os alunos também 

souberam identificar esses elementos como símbolos nacionais e identificaram o momento 

do seu surgimento, com o início da 1.ª República.  

Após concluírem esta parte inicial do desenvolvimento de conteúdos, foram apresentadas aos 

alunos duas bandeiras: a bandeira da Monarquia e a bandeira da 1.ª República, para 

identificação. Os alunos distinguiram claramente as bandeiras,  reconhecendo a bandeira da 

Monarquia pela coroa que acompanha a representação da mesma e depois a bandeira da 1.ª 

República, bandeira atual e conseguiram apelar também à simbologia das cores da nova 

bandeira. Mais uma vez, as respostas foram claras, obtendo-se a perceção que os alunos 

estavam a acompanhar a aula bastante bem , pois respondiam, prontamente, às perguntas 

colocadas, e as suas respostas foram corretas. 

O momento seguinte foi de análise de fontes documentais diversificadas, disponíveis em 

formato de pequeno livreto orientador, intitulado “Notícias de ontem que mudam os tempos 

de hoje”. A professora estagiária já tinha colocado, previamente, em cada lugar, o livreto com 

as várias fontes documentais e questões associadas às mesmas. 

A seleção das fontes foi diversificada, indo para além dos manuais escolares e tendo em conta 

várias tipologias, utilizando-se recursos áudio, recursos visuais, documentação da época e 

atual (Constituição de 1822, Constituição de 1911 e a Constituição da República Portuguesa) 

recursos em vídeo (vídeo “Parlamentês: Quais os órgãos de soberania e que poderes 

exercem?) e a utilização das tecnologias (tablet ou telemóvel).  

O primeiro documento que utilizei foi adaptado do manual escolar em vigor. O documento 

apresentava os novos símbolos republicanos. O documento foi acompanhado de duas 

perguntas de resposta rápida, nomeadamente, identificar os novos símbolos da República e o 

ano em que foi aprovada a primeira Constituição da República Portuguesa, com ligação aos 

momentos visualizados no início da aula. A associação entre os momentos iniciais da aula e o 
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primeiro documento foi bem concebida, entendendo os alunos quais os símbolos nacionais 

que surgem com a 1.ª República e que permanecem até aos dias de hoje e quais nascem com 

ela mas, depois são alterados (caso da Constituição de 1911 e a moeda – escudo, que  na 

atualidade é o euro). Algumas informações passadas aos alunos não foram claras. Quando 

abordei a moeda – o escudo, quis que eles entendessem que esse foi um símbolo nacional 

que se alterou com a entrada na União Europeia, mas não de imediato. Na aula referi que a 

moeda começou logo a circular em 1999, aquando da entrada de Portugal na UE. Contudo, 

este foi um momento que, segundo a professora supervisora, se sentiu insegurança nos 

conteúdos. A análise destes momentos deveria ter sido mais cuidadosa, e a mensagem que 

deveria ter passado aos alunos é que Portugal adere à UE a 1 de janeiro de 1986 e o euro é 

criado em 1999. Após a sua criação, a circulação de moedas e notas da nova moeda inicia-se 

a 1 de janeiro de 2002, existindo ainda um período transitório de 3 anos.   

O segundo documento, intitulado “A Constituição de 1822”, teve como pressuposto analisar 

alguns dos artigos presentes nesta Constituição, e que permitissem aos alunos entenderem, 

de seguida, com a análise da Constituição de 1911, as diferenças que as Constituições 

apresentam. A análise do documento correu bem, no entanto, as ideias não foram claras o 

suficiente para se perceber as diferenças entre as duas Constituições. As ideias não foram 

explícitas o suficiente para os alunos entenderem que, na Constituição de 1822, já existia a 

divisão dos poderes e que, desta forma, os poderes do rei já eram limitados e que a 

organização política sofre alterações com a Constituição de 1911.  

O terceiro documento, intitulado “A Constituição Republicana de 1911”, constituído por 

alguns artigos do documento original, tinha como principal objetivo que os alunos 

entendessem a evolução e as mudanças que surgiram com a 1.ª República e com a nova 

Constituição. No entanto, a forma como as ideias foram apresentadas foi pouco explícita, o 

que se refletiu na participação dos alunos, que se tornou mais delimitada, pela falta de 

compreensão. Na minha opinião, a questão da diminuição da participação também está 

conectada à minha hesitação perante os conteúdos, existiram alguns momentos de paragem 

mais prolongados, o que acabou por deixar os alunos hesitantes nas suas respostas. Na 

reunião de pós-observação, a professora supervisora referiu que se notou a tentação de dar 
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a reposta aos alunos em certos momentos (especialmente na análise destes documentos), 

não abrindo espaço para que os mesmos pudessem analisar por eles próprios e tentarem 

chegar à resposta. Um outro aspeto que foi ainda referido foi também uma certa falta de 

atenção às respostas dos alunos, ou seja, existiram momentos em que os alunos deram 

respostas certas e adequadas, utilizando sinónimos das expressões que deveriam identificar. 

Contudo, a preocupação que respondessem exatamente àquilo que estava previamente 

imaginado na minha cabeça, não me permitiu tornar esses momentos de aula mais 

harmoniosos e com eles criar aprendizagens mais significativas, dando outra vivacidade aos 

vários momentos da aula.  

Os dois momentos posteriores, pertencentes ainda ao desenvolvimento de conteúdos, 

tiveram como principal objetivo o preenchimento de dois esquemas, interligados com os 

saberes adquiridos nos documentos anteriormente analisados. O primeiro momento foi 

destinado ao preenchimento dos espaços em branco, refletindo e apresentando as principais 

diferenças entre o regime monárquico e entre o regime republicano. No exercício foi 

solicitada, aos alunos, a identificação das características do regime monárquico por oposição 

ao regime republicano. Na minha perspetiva, o exercício correu bastante bem, uma vez que 

os alunos identificaram, de forma clara, as características que separam estes dois regimes. 

O segundo momento foi o preenchimento de um esquema sobre a Constituição de 1911. Os 

alunos identificaram a data de aprovação da Constituição (1911), a divisão do poder político 

(executivo, legislativo e judicial) e os órgãos de soberania que exerciam tais poderes 

(Parlamento, Presidente da República e Tribunais). Este momento também correu bem, uma 

vez que os alunos identificaram, de forma clara e objetiva, cada um dos poderes e os órgãos 

pelos quais eram exercidos. 

O quarto documento, intitulado “Constituição da República Portuguesa”, constituído por 

alguns artigos pertencentes à Constituição Portuguesa atual, tinha como principal objetivo 

que os alunos entendessem a evolução da Constituição, até à atualidade.  

O estudo e análise destes três documentos tinha como objetivo principal os alunos 

identificarem as alterações que foram realizadas ao longo do tempo desde a Constituição de 



 

122 

 

1822 até à atualidade, entenderem que, nos dias de hoje, a Constituição valoriza uma 

sociedade mais livre, justa, solidária e democrática, tendo em conta a soberania popular, o 

pluralismo de expressão e organização política democráticas, garantindo os direitos e as 

liberdades fundamentais assim como o sufrágio a todos os cidadãos maiores de 18 anos. 

Considero que os documentos, assim como o lugar que tomaram na planificação, foram bem 

selecionados, contudo a sua aplicação não foi executada da forma desejada. Como já referi 

anteriormente, existiram alguns momentos de hesitação, que imprimiram um ritmo de aula 

mais lento do que o desejável, diminuindo a participação dos alunos e o seu à-vontade com 

os conteúdos. Outro aspeto que saliento nesta reflexão é o facto de, durante a aula, ter tido 

a tendência, na análise dos documentos, principalmente, de dar a resposta aos alunos. Creio 

que esta minha tentação de dar a resposta, apesar de não ser o desejável numa aula, deveu-

se ao facto de sentir que os alunos necessitavam de serem “guiados” nas suas aprendizagens, 

uma vez que os conteúdos abordados detinham uma certa complexidade, algo que a 

professora cooperante também mencionou, como sendo esta parte dos conteúdos, umas das 

mais difíceis de lecionar. A estratégia que utilizei para diminuir qualquer dificuldade sentida 

pelos alunos na compreensão dos conteúdos, foram as conexões passado-presente que tentei 

estabelecer, sempre que possível, ao longo dos vários momentos da aula.  

O penúltimo momento de desenvolvimento de conteúdos, foi a visualização de um vídeo, 

disponibilizado em Parlamento.pt, intitulado “Parlamentês: Quais os órgãos de soberania e 

que poderes exercem?”. O momento consistia em os alunos visualizarem o vídeo e registarem 

as informações que considerassem mais relevantes em breves pontos. Apesar do vídeo ter 

uma boa qualidade ao nível dos conteúdos, o ritmo era um pouco rápido o que fez com que 

apenas alguns alunos registassem as informações mais pertinentes, outros não conseguiram 

executar a tarefa. Numa próxima regência, este será outro aspeto a ter em conta, um maior 

cuidado na seleção da fonte e uma melhor explicitação sobre a mesma.    

O momento final de desenvolvimento de conteúdos consistia numa breve pesquisa acerca de 

informações sobre o primeiro Presidente da República e a residência oficial do mesmo. Este 

momento já não foi possível de concretizar, dada a limitação de tempo existente.  
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O momento de consolidação, correspondente ao momento final da aula, tinha tempo previsto 

de 10 minutos: 5 minutos destinados para os alunos completarem uma banda desenhada 

relacionada com a 1.ª República Portuguesa e os outros 5 minutos finais para a resposta à 

questão-problema colocada no início da aula. Este momento final não foi possível, uma vez 

que os 20 minutos destinados não chegaram para a análise das fontes documentais e, por isso, 

os 10 minutos finais foram despendidos para a conclusão do desenvolvimento de conteúdos. 

A conclusão da banda desenhada foi solicitada como trabalho para casa.  

Tendo em consideração os vários momentos de aula, as minhas propostas didáticas recaíram 

desta forma, no sentido de tornar a aula, inicialmente mais chamativa, com a escuta do hino 

nacional, apelando à curiosidade dos alunos e à instigação perante a questão-problema e no 

decurso de aula, depois a análise de fontes documentais previamente selecionadas e 

adequadas, imprescindíveis para o entendimento dos conteúdos e, por último, a proposta de 

uma atividade que proporcionasse, por uma via mais lúdica, aprendizagens consistentes e 

significativas, tendo em conta os objetivos de formação estipulados.  

Quanto aos recursos utilizados ao longo do percurso de aula, estes foram diversificados, 

contendo uma linguagem explícita e adequada à idade escolar dos alunos. Foram utilizados 

recursos para além dos manuais escolares e que tiveram em linha de conta a diversificação e 

riqueza na dimensão informativa, estética e pedagógica.  

O desenho da planificação foi desencadeado através de uma sequência lógica de 

acontecimentos que se interligam com o encadeamento dos conteúdos. Quanto ao ponto de 

operacionalização da aula, foram utilizadas fontes fidedignas cientificamente. Relativamente 

à implementação de estratégias e recursos, senti que a gestão de tempo melhorou desde a 

primeira regência, contudo o momento de consolidação não foi possível, por isso, existe ainda 

um trabalho por aprimorar nesse sentido, pois todos os momentos de aula são pertinentes e 

significativos.  

O momento de levantamento de ideias tácitas dos alunos existiu na parte inicial da aula com 

a identificação, por parte dos mesmos, dos símbolos nacionais e a distinção da bandeira da 

Monarquia e a da 1.ª República. Desta forma, foi possível relacionar os conhecimentos prévios 
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dos alunos com os novos conhecimentos contruídos em aula, o que culminou numa 

aprendizagem significativa.  

No que diz respeito ao ritmo de aula, penso que o mesmo teria fluído de uma forma mais 

positiva se não tivessem existido alguns momentos de hesitação, como já referi 

anteriormente, por isso, considero que o ritmo imprimido à aula não foi o mais desejável. O 

que poderia ter alterado estes momentos seria uma postura mais assertiva, da minha parte e 

menos hesitante, isso teria proporcionado à aula um outro dinamismo e uma participação dos 

alunos mais efetiva.  

O desenvolvimento da consciência histórica ocorreu através da análise de fontes e a 

exploração crítica das mesmas. O progresso de trabalho de conceitos de segunda ordem foi 

visível na aula, uma vez que se efetuara ligações entre o passado e o presente, evidenciando-

se fontes e documentos para o efeito, de modo a aprofundar o conhecimento dos alunos 

sobre os conteúdos tratados em aula. 

Relativamente à gestão do clima da aula, os aspetos menos positivos e já referidos 

anteriormente, foram o ritmo imprimido à aula com alguns momentos de hesitação e a falta 

de tempo para aplicar o momento de consolidação da forma desejada. Procurei manter, ao 

longo da aula, um clima dinâmico de aprendizagem. Penso que, se tivesse dado mais espaço 

para os alunos refletirem de forma mais autónoma sobre os documentos, a dinâmica de aula 

teria sido diferente.  

Por último, gostaria de salientar algumas considerações finais relativas à minha reflexão e 

autoquestionamento sobre a aula efetuada. 

A primeira parte da aula, relativa ao momento inicial, correu muito bem quanto à gestão de 

tempo e quanto à interatividade espelhada no foco dos alunos. Apenas modificava alguns 

momentos de hesitação da minha parte que colocaram os alunos em hesitação nas suas 

respostas, quando as mesmas estavam corretas.  
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No momento de desenvolvimento de conteúdos, alterava algumas coisas. Os conteúdos 

relativos aos símbolos nacionais estavam bem estruturados, no entanto, as duas perguntas 

que acompanharam esta análise foram bastante simples. Este momento de aula poderia ser 

melhorado com questões mais pertinentes como, por exemplo, o significado das cores da 

bandeira, uma pequena reportagem sobre a passagem do escudo para o euro e ainda um 

pergunta inferencial sobre a Constituição de 1911 e quais seriam as suas mudanças para 

depois avançar com a leitura de alguns dos seus artigos previamente selecionados para 

exploração.  

Na análise das três fontes documentais, relativas às Constituições (1822, 1911 e atual) daria  

mais autonomia para os alunos refletirem e tentarem encontrar as respostas às suas dúvidas. 

Desta vez, em comparação com a primeira aula observada, os documentos foram colocados à 

disposição da leitura dos alunos em vez de uma leitura, por parte da professora estagiária, no 

entanto a tentação de dar uma resposta aos alunos manteve-se. Este é um dos aspetos a ter 

em conta quanto à análise documental, os alunos devem ter uma maior oportunidade de 

intervenção, podendo assim, revelar as suas capacidades de forma a ampliar os seus 

momentos de exploração das fontes,  autoquestionamento e crítica sobre as mesmas.  

O momento final da aula, a consolidação, teria resultado bem, no entanto não existiu tempo 

para a sua implementação.  

Em súmula, concluo com esta reflexão que, numa aula posterior, terei de ter em atenção 

alguns aspetos na gestão de tempo, a flexibilidade, nomeadamente, dar mais tempo aos 

alunos para refletirem, intervirem, mostrarem e estimularem mais os seus conhecimentos e 

aumentarem a sua autonomia de análise de fontes. A tentação de dar a resposta pelos alunos 

é algo que tem de ser melhorado pois, por várias vezes, dei a resposta pelos alunos e isso é 

algo que não pode acontecer, deve-se deixar que os alunos pensem sobre as propostas de 

aula para que daí resultem aprendizagens construtivas e significativas para o aluno e o seu 

conhecimento histórico.  

Um dos aspetos comentados na reunião de pós-observação foi o ritmo imprimido à aula que, 

consequentemente, demonstrou à professora supervisora e à professora cooperante uma 
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certa insegurança e fragilidade nos conteúdos e momentos de hesitação que se espelharam 

em pequenos erros científicos. Na minha opinião, penso que estes momentos foram vistos 

desta forma, pois considero que estes conteúdos não detenham o mesmo grau de facilidade 

que outros, daí alguma insegurança, insegurança essa que se espelhou pela ansiedade de 

saber que esta aula era também a última regência observada. A preparação para a aula 

também não foi a desejada. Concluo que, numa aula posterior, terei de melhorar a minha 

preparação, a minha confiança e à-vontade com os conteúdos, tentar com que não haja 

momentos de hesitação e dar mais tempo aos alunos para que construam as suas próprias 

aprendizagens, controlando e diminuindo os momentos de resposta da minha parte. 

4.3. ARTICULAÇÃO DE SABERES 

A articulação de saberes é essencial no processo de ensino e aprendizagem, em todos os ciclos 

de ensino e realiza-se através do estabelecimento de várias ligações entre as áreas do saber e 

com a realidade “num processo recíproco de aprendizagens múltiplas e intermináveis” 

(Azevedo & Andrade, 2007, p.260).  

A articulação entre diversas áreas do saber revela-se uma prática bastante eficaz e sobre a 

qual o ensino atual não se pode desfazer, pois “mais do que cenários desconcertados, as 

crianças beneficiam de sistemas de atenção e educação que estejam bem ligados entre si, 

cujas influências não se neutralizam ou curto-circuitem, mas que se completem mutuamente, 

proporcionando, no seu conjunto, oportunidades ricas e polivalentes” (Formosinho, citado 

por Aniceto, 2010, p.77).  

Desta forma, a articulação entre as várias etapas do percurso educativo implica uma 

sequencialidade progressiva, conferindo a cada etapa “a função de completar, aprofundar e 

alargar a etapa anterior, numa perspetiva de continuidade e unidade global de educação e 

ensino” (Coelho, 2013, p. 8).  
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As componentes do currículo devem ser articuladas numa perspetiva horizontal/vertical, com 

o intuito de desenvolver um conhecimento interligado e progressivo (Pessoa, 2021; Coelho, 

2013). 

 No que concerne à articulação horizontal esta pode-se definir pela “identificação de aspetos 

comuns e a conjugação transversal de saberes oriundos de várias áreas disciplinares (ou 

disciplina) de um mesmo ano de escolaridade ou nível de aprendizagem” (Carvalho, 2010, 

p.42). Quanto à articulação vertical,  esta corresponde à “interligação sequencial de 

conteúdos, procedimentos e atitudes, podendo esta verificar-se tanto ao nível de um mesmo 

ano de escolaridade como de anos de escolaridade subsequentes” (Carvalho, 2010, p.42).  

Pombo (2004) refere quatro níveis de integração curricular, nomedamente a 

interdisciplinaridade, transdisciplinaridade, pluridisciplinaridade e multidisciplinaridade. Não 

existe uma aparente fronteira entre os quatro níveis propostos pelo autor. Relativamente à 

interdisciplinaridade, esta denomina-se como a conexão entre várias disciplinas “cujo nível de 

relações pode ir desde o estabelecimento de processos de comunicação entre si até à 

integração de conteúdos e conceitos fundamentais que proporcionem uma visão global das 

situações” (Leite, 2012, p.88). No que diz respeito à transdisciplinaridade “é vista como o nível 

de articulação disciplinar máximo, uma vez que o prefixo trans- (para além de ), evoca a 

passagem qualitativa a um estádio superior de articulação (Pombo et al., 1994, citado por 

Pessoa, 2021, p.100). O objetivo da transdisciplinaridade é a compreensão do mundo, o que 

requer a unidade do conhecimento (Nicolescu, 2000). Quanto à pluridisciplinaridade é um 

nível menos complexo, já que “as disciplinas apenas apresentam a sua perspetiva em relação 

a uma temática” (Pessoa, 2021, p.100). No que concerne à multidisciplinaridade, esta revela 

“uma organização em que diversas disciplinas (…) embora continuando a manter as suas 

fronteiras de conhecimento, estabelecem, pontualmente, relações entre si” (Leite, 2012, 

p.88). 

A par do trabalho desenvolvido na articulação de saberes, este não pode ser descurado da 

cooperação, uma vez que esta se revela importante, uma vez que é através da “reflexão mútua 

que os docentes conseguem ampliar as suas estratégias e ter uma atitude diferenciada 
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quando se deparam com obstáculos durante a prática educativa” (Azevedo & Andrade, 2007, 

citado por Pessoa, 2021, p.100).  

Tendo em conto o referido, o objetivo principal da articulação de saberes é “construir de 

forma contínua, relações entre as diferentes disciplinas, dos seus conceitos, diretrizes e 

metodologias” fomentando novos “caminhos epistémicos e metodológicos” que permitam 

enriquecer os conhecimentos das diversas área e, consequentemente, a aprendizagens 

significativas (Pessoa, 2021, p.101).  

Posto isto, a mestranda lecionou dez aulas relativas à articulação de saberes, que se 

encontram descritas, de forma breve, na tabela. 

NÚMERO DA 

INTERVENÇÃO 

DATA  TEMA DA AULA  

1 e 2  3 de maio, 

2022 

Português (2.º CEB) -  “Abril, a mensagem que nos 

deixa”- leitura e análise da obra Romance do 25 de 

Abril, de João Pedro Mésseder.  

HGP (2.º CEB) – Portugal no século XX: O Estado 

Novo. 

3 e 4 5 de maio, 

2022 

Português (2.º CEB) -  Laboratório Gramatical : as 

classes de palavras. 

HGP (2.º CEB) -Portugal no século XX. O Estado 

Novo. A Constituição de 1933 e os suportes da 

ditadura salazarista.  

5 9 de maio, 

2022 

1.º CEB -  Português, Matemática e Estudo do Meio 

-  “Abril, a mensagem que nos deixa” – Exposição 25 

de Abril de 1974. 

6 e 7 17 maio, 

2022 

Português (2.º CEB) -  “Abril, a mensagem que nos 

deixa”.  

HGP (2.º CEB) - Portugal no século XX: o 25 de Abril 

de 1974 e a construção da Democracia até à 

atualidade. 
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4.3.1. REFLETIR NO 1.º CEB  

No dia 9 de maio de 2022, na turma A do 4.º ano, colocou-se em prática o plano de ação de 

uma intervenção com a duração de um dia letivo inteiro, abrangendo as áreas de Português, 

Matemática e Estudo do Meio. A temática trabalhada foi referente ao 25 de abril de 1974. A 

aula iniciou-se com a escrita do sumário e, posteriormente, os alunos realizaram uma breve 

conversa sobre o seu fim de semana, descrevendo o mesmo numa frase e utilizando um 

adjetivo que o caracterizasse. Este momento era algo que acontecia em todas as aulas de 

segunda-feira.  

De seguida, os alunos ouviram a música “Somos livres” de Ermelinda Duarte. Inicialmente, a 

mestranda explicou que a música que iriam ouvir seria a base de construção, em grande grupo, 

de um mapa de ideias, que seria realizado no quadro branco da sala de aula, escrevendo-se o 

nome da música ao centro e identificando as características ao seu redor. Após esta breve 

explicação, a professora estagiária distribuiu uma folha com a letra da música ao alunos para 

que estes a pudessem acompanhar enquanto ouviam. Concluída a audição da música de 

Ermelinda Duarte, os alunos realizaram um diálogo, em grande grupo, orientado por questões 

realizadas pela mestranda. 

 

 

8 18 de maio, 

2022  

Português (2.º CEB) -  “Abril, a mensagem que nos 

deixa”  

9 e 10  9 de junho, 

2022 

Português (2.º CEB) -  “Abril, a mensagem que no 

deixa” 

HGP (2.º CEB) -  Portugal no século XX: análise de 

fontes documentais e concretização do jogo de 

tabuleiro “À conquista dos direitos e das liberdades 

fundamentais”.  

Tabela 9. Descrição geral das intervenções de Articulação de Saberes no 1.º CEB e 2.º CEB  
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A par das perguntas realizadas aos alunos, a mestranda contruiu com os mesmos um mapa de 

ideias prévio antes da leitura da história. os alunos passaram o mapa para o caderno diário. 

Esta atividade centrou-se no domínio da oralidade, nomeadamente na seleção de informação 

relevante em função dos objetivos de escuta e registo por meio de técnicas diversas e o uso 

da palavra para exprimir opiniões e partilhar ideias de forma audível, com boa articulação, 

entoação e ritmo adequados (DGE,2018).  

O momento seguinte foi o momento de pré-leitura, consistindo na apresentação e análise do 

título e ilustração da obra Romance do 25 de Abril, de João Pedro Mésseder e ilustrado por  

Alex Gozblau. Para o efeito, foi realizado um diálogo com os alunos sobre o título e a capa da 

obra, orientado por questões colocadas pela mestranda. 

Figura 19. Diálogo com os alunos sobre a música “Somos livres”, de 

Ermelinda Duarte 

Figura 20. Diálogo com os alunos relativamente aos elementos 

paratextuais da obra “Romance do 25 de Abril”, de João Pedro 

Mésseder 
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Esta atividade permitiu trabalhar o domínio da leitura, concretamente, a antecipação do 

conteúdo, ou seja, realização de inferências através dos elementos paratextuais, identificação 

do tema e o assunto do texto, a expressão de uma opinião crítica  acerca de aspetos do texto, 

a mobilização de experiências e saberes interdisciplinares e a extração de informação implícita 

a partir de pistas linguísticas (DGE,2018).  

O momento seguinte desdobrou-se em dois momentos de leitura e pós-leitura, uma vez que 

a mestranda optou por dividir o momento de leitura da obra em duas partes, a primeira 

relativa ao Portugal opressivo e, a segunda parte relativa à Revolução dos Cravos no dia 25 de 

abril de 1974. A professora estagiária leu a obra  projetando a mesma e passando os slides na 

ferramenta PowerPoint para que os alunos pudessem acompanhar a história e visualizar as 

ilustrações que detinham uma forte componente disciplinar para o conteúdo em questão. 

Após cada leitura, os alunos foram submetidos a questões relativas à obra e, no final  

preencheram um mapa de ideias relativo ao eixo temático da obra.  

 

Figura 21. Capa da obra “Romance do 25 de Abril, de 

João Pedro Mésseder 
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No domínio da Leitura, os trabalhos dos momentos de leitura e pós-leitura permitiram a 

compreensão do texto, isto é, do assunto e da ideia principal, realização de inferências, análise 

de personagens, da ação e dos acontecimentos e, no domínio da Educação Literária, ouvir ler 

o texto e expressar reações de leitura de modo criativo (DGE,2018).  

Dado por terminado o momento de leitura e pós-leitura, os visualizaram um vídeo, 

disponibilizado pela Escola Virtual, intitulado “O 25 de Abril e o regime democrático”. Esta 

atividade possibilitou trabalhar sobre o domínio da Sociedade, no âmbito do Estudo do Meio, 

em concreto, relacionar a Revolução do 25 de Abril de 1974 com a obtenção de liberdades e 

direitos. Após a visualização do vídeo da Escola Virtual, os alunos realizaram, conjuntamente, 

um brainstorming que, de seguida, copiaram para o seu caderno diário. 

 

 

 

 

 

Figura 22. Mapa de ideias relativo à temática da obra “Romance 

do 25 de Abril, de João Pedro Mésseder 

Figura 23. Brainstorming relativo ao 25 de abril e ao regime democrático 
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Posteriormente, foi distribuído um pequeno papel com a frase incompleta “Para mim a 

liberdade é…”. O objetivo era os alunos completarem a frase, individualmente, expondo as 

sua ideia individual do significado de liberdade para si. Seguidamente, partilharam, em grande 

grupo, as frases escritas. A atividade permitiu trabalhar o domínio da Escrita, nomedamente, 

usar frases para exprimir sequências e relações de consequência e finalidade (DGE,2018). 

 

 

 

 

  

 

 

  

 

Durante o restante da manhã, das 11:35h às 12:35h, os alunos tiveram aula de Filosofia para 

Crianças e, por essa razão, a planificação reduziu-se em 1 hora.  

Na área da Matemática, os alunos trabalharam os domínios de Resolução de problemas e 

Comunicação Matemática. Desta forma, os alunos resolveram problemas relacionados com a 

temática e que envolviam conteúdos de adição, subtração, multiplicação, divisão e 

simplificação de frações. Após a resolução, os alunos corrigiram, em grande grupo, a proposta 

de atividades.  

Figuras 24, 25 e 26. Frases sobre o 25 de abril elaboradas pelos alunos do 1.º CEB 
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No final do dia, realizou-se uma exposição intitulada “Abril, a mensagem que nos deixa”. Na 

sala de aula, encontrava-se uma exposição com imagens relativas ao dia 25 de abril de 1974. 

Os alunos selecionaram uma imagem, analisaram-na e, de seguida, existiu um diálogo aberto, 

com os alunos, sobre as imagens selecionadas.  

Após o término desta atividade, seguiu-se um exercício ilustrativo, intitulado “Abril ilustrado: 

como os nosso olhos o veem”. Foram distribuídas folhas A4 onde e os alunos realizaram uma 

ilustração relativa à data comemorativa do 25 de abril de 1974. A atividade possibilitou 

trabalhar a Educação Artística – Artes Visuais, no domínio da Experimentação e Criação, 

nomeadamente, escolher técnicas e materiais de acordo com a intenção expressiva das suas 

produções plásticas e manifestar capacidades expressivas e criativas nas suas produções 

plásticas, evidenciando os conhecimentos adquiridos (DGE,2018). 

 

 

 

 

 

 

Figuras 27, 28, 29 e 30, Ilustrações relativas ao 25 de abril de 1974, realizadas pelos alunos do 1.º CEB  
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4.3.2. REFLETIR NO 2.º CEB  

Para a reflexão do 2.º CEB e tendo em conta a articulação de saberes, a mestranda selecionou 

a aula de Português lecionada no dia 18 de maio de 2022, na turma B do 6.º ano, em que se 

colocou em prática o plano de ação de uma intervenção com a duração de 50 minutos. A 

temática trabalhada foi a redação de uma notícia referente ao 25 de abril de 1974.  

A aula iniciou-se com a escrita do sumário. Posteriormente, os alunos visualizaram um excerto 

do filme “Os capitães de Abril” da autora Maria de Medeiros. Após a visualização do excerto 

do filme, realizou-se um diálogo com os alunos orientado por questões colocadas pela 

mestranda. A atividade incidiu no domínio da Oralidade, concretamente, na explicitação, com 

fundamentação adequada, os sentidos implícitos e a distinção entre factos e opiniões na 

explicitação de argumentos (Aprendizagens Essenciais, 2018).  

 

 

 

 

 

 

  

Figura 31. Diálogo com os alunos do 2.º CEB sobre o trailer do filme “Os capitães de Abril” 
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Posteriormente, foram apresentadas, aos alunos, várias notícias de jornais da época, 

disponibilizadas pela Hemeroteca Digital. O recurso a esta plataforma reveliu-se bastante 

positivo e, na ótica da mestranda, esta não esperava uma adesão e curiosidade tão grandes 

pela plataforma. Os alunos ficaram estupefactos com o facto de conseguirem consultar 

informações “muito antigas”, segundo eles, numa plataforma intuitiva e de fácil pesquisa 

como a Hemeroteca Digital. Os alunos quiseram saber mais sobre a plataforma e desenvolveu-

se um breve diálogo, explicando os procedimentos de adesão à plataforma, pois os alunos 

revelaram um alto entusiasmo para a consulta desta. De seguida, a turma foi dividida em pares 

e foram distribuídas notícias impressas, por cada par, com vista à redação de uma notícia 

sobre o 25 de abril de 1974.  

 O momento seguinte foi, assim, um momento de escrita, que teve como domínio 

predominante do Português; a Escrita, nomeadamente a utilização sistemática de processos 

de planificação, textualização e revisão de textos e a redação de textos no âmbito escolar 

(DGE, 2018).  

A atividade de escrita foi dividida em três momentos: preparação para a escrita da notícia, 

escrita propriamente dita da notícia e, por último, a revisão da notícia. Na preparação para a 

escrita, a professora estagiária projetou um quadro orientador para a planificação da notícia. 

Posteriormente, os alunos planificaram a notícia a redigir, com a ajuda do quadro orientador 

e da professora que circulava pela sala. Após a conclusão da escrita da notícia, foi distribuído 

um instrumento de autocorreção do texto produzido e cada par corrigiu a sua notícia, tendo 

em consideração os pontos mencionados no instrumento de autocorreção. Dada por 

concluída a etapa de revisão, os alunos apresentaram as suas notícias ao grande grupo. Um 

porta-voz de cada par leu, em voz alta, a notícia produzida. Seguem-se alguns exemplos de 

notícias concretizadas pelos alunos.  
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4.4. DINAMIZAÇÃO E COLABORAÇÃO EM PROJETOS E 

ATIVIDADES EDUCATIVAS  

No decorrer da PES, a mestranda, além de realizar as regências estipuladas nos dois contextos 

interventivos, teve a oportunidade de colaborar e dinamizar alguns projetos e momentos 

educativos. Seguidamente, encontra-se uma breve descrição dos projetos educativos em que 

Figuras 32, 33 e 34. Notícias elaboradas pelos alunos do 2.º CEB 

sobre o 25 de abri de 1974 
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a mestranda esteve envolvida e que, conjuntamente com o seu par pedagógico, realizou. Os 

projetos aqui apresentados foram realizados no 2.º CEB.  

No primeiro semestre da PES, logo no início do ano letivo, o par dinamizou parte do projeto 

“Entrevistas Históricas”. O projeto envolveu duas aulas em novembro, ocorridas nos dias 10 e 

11 de novembro de 2021, especificamente, sendo a intervenção no projeto repartida por duas 

aulas de disciplinas diferentes mas interligadas entre si, nomeadamente uma aula de 

Português e uma aula de História e Geografia de Portugal. Pretendeu-se assim estabelecer 

uma articulação horizontal dentro do projeto. 

O projeto deu-se início na aula de Português, no dia 10  de novembro de 2021. Como se tratava 

de uma entrevista, foi realizada a revisão do género de texto entrevista. Inicialmente, foi 

apresentado um vídeo inicial com a compilação de excertos de entrevistas. De seguida, os 

alunos realizaram a leitura das imagens dos vídeos e identificaram o género de texto 

evidenciado, a entrevista. Após terem analisado o vídeo, partindo de perguntas formuladas 

pelo trio pedagógico (inicialmente, éramos três), seguiu-se um exercício de escuta ativa sobre 

a escritora Alice Vieira. Este exercício tinha como objetivos gerais a escuta, por parte dos 

alunos, do conteúdo da entrevista e o preenchimento, individual, dos dados biográficos da 

escritora Alice Vieira num guião fornecido e previamente preparado pelo trio pedagógico. 

Após o preenchimento do guião de escuta ativa, as informações foram corrigidas e, 

seguidamente, compararam-se características estruturais entre os dois tipos de entrevistas 

(oral e escrita). O trio pedagógico elaborou, conjuntamente com os alunos, uma tabela onde 

se identificaram as diversas características que compunham o corpo de uma entrevista. A 

segunda aula ocorreu na disciplina de História e Geografia de Portugal e após a revisão do 

conteúdo da entrevista a Português. Nesta aula, foram formados grupos de quatro elementos 

e foram distribuídos excertos fidedignos e diversos pelos vários grupos para exploração de 

informações relevantes sobre a época histórica retratada. Após a leitura e reflexão dos 

excertos fornecidos, foi distribuído um guião para a escrita de uma entrevista à figura histórica 

D. João V, tema abordado nas aulas de História e Geografia de Portugal, no momento. Os 

alunos preencheram o guião de entrevista para a produção de questões pertinentes sobre D. 

João V, tendo em conta os elementos analisados. Numa aula posterior, o trio pedagógico 
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preparou a apresentação das questões elaboradas pelos alunos. Um membro do trio 

pedagógico, apareceu numa das aulas, disfarçada, como modelo figurativo de D. João V, 

enquanto as outras duas estagiárias foram responsáveis por realizar a entrevista, 

evidenciando as perguntas realizadas pelos alunos. Na ótica da mestranda, a intervenção 

neste projeto foi bastante positiva e permitiu realizar aprendizagens dinâmicas e significativas 

dos conteúdos em estudo.  

No segundo semestre, foi realizado um outro projeto, intitulado “Tempo com histórias”. 

Através de fotografias da época do século XIX sobre diversos conteúdos e com o auxílio de um 

guião de orientação, os alunos realizaram uma frase sobre o século XIX que se conjugasse com 

a imagem selecionada e, depois, reproduziram ou reinventaram a imagem selecionada, 

criando um álbum narrativo intitulado “Tempo com Histórias”. O projeto englobou três aulas, 

uma aula de Português, uma aula de História e Geografia de Portugal e uma aula de Expressão 

Plástica, em que os alunos puderam trabalhar com diferentes materiais e técnicas (recorte, 

colagem, entre outras…) para ilustrarem as suas frases sobre o século XIX. Seguem-se alguns 

exemplos de ilustrações realizadas pelos aluno no âmbito deste projeto. 

 

 

 

 

 

O último projeto mencionado pela mestranda decorreu no segundo semestre e foi realizado 

individualmente,  numa aula observada, no dia 6 de abril de 2022. A aula iniciou-se com o 

momento de pré-leitura, com a apresentação do título da obra “Século XVVII, cidade de 

Alcochete”, pertencente à obra Três Histórias do Futuro, da autora Luísa Ducla Soares. De 

seguida, apresentou-se e analisou-se a ilustração inicial da história. Após um diálogo aberto 

Figuras 35 e 36. Ilustrações elaboradas pelos alunos do 2.º CEB no projeto “Tempo com histórias” 
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sobre a ilustração, passou-se aos momentos de leitura e pós-leitura, que ocorrem de forma 

simultânea, isto é, à medida que o conto era lido, iam sendo realizadas perguntas sobre o 

mesmo. Posteriormente, foi apresentado um áudio da personagem da história, o Sr. Roquete, 

a pedir ajuda aos alunos para tentar mudar o futuro do planeta, no século XXVII. Posto isto, 

foi introduzido em aula um modelo tridimensional de Greta Thunberg, construído pela 

mestranda. Os alunos foram questionados sobre a figura, a que causas estava associada, entre 

outros aspetos que quisessem partilhar. Os alunos demonstram conhecer aspetos relevantes 

da vida e causas associadas a Greta Thunberg. Seguiu-se um momento de escrita criativa, em 

preparação para o Dia Mundial da Terra, celebrado a 22 de abril de 2022, tendo a carta como 

destinatário Greta Thunberg. O projeto contou com o auxílio da professora de Inglês, que 

preparou uma aula para tradução da carta. No entanto, o projeto não se chegou a concluir 

porque envolvia mais turmas da escola, isto é, seria um projeto para alargar às restantes 

turmas do 2.º CEB, contudo, a falta de tempo criou um entrave à continuação do projeto. Na 

ótica da mestranda, o projeto estava bem pensado e teria sido um projeto ambicioso e com 

“bons frutos” se tivesse existido mais tempo para a sua implementação.  

Ao longo da dinamização dos projetos acima mencionados, evidencia-se o trabalho 

colaborativo entre o trio/par pedagógico e a equipa educativa, tendo isto sido essencial para 

o sucesso dos mesmos e para o crescimento pessoal e profissional da mestranda. 

4.5. UM OLHAR RETROSPETIVO 

A PES da mestranda iniciou-se a meio de um contexto pandémico, o que provocou um clima 

de incerteza ao longo do percurso efetuado, devido à COVID-19. Apesar desta incerteza, a 

vontade de aprender e o entusiamo pelo início de uma nova experiência foram mais fortes do 

que a presença de qualquer incerteza. Neste percurso formativo, foi essencial o apoio 

prestado pelo par pedagógico, por familiares, amigos, pelos elementos cooperantes e pela 

equipa de supervisão do curso, elementos que foram decisivos para o desabrochar do 

percurso académico e profissional da mestranda. Assim sendo, a candidata a futura docente, 

no decorrer da PES, trabalhou com e para os alunos, com vista a atingir o sucesso destes nas 

suas aprendizagens e considerando sempre a sua realidade (Pinto, 2012).  
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No que concerne à área de Português, no 1.º CEB, foram trabalhados todos os domínios, 

nomeadamente a Oralidade, a Leitura, a Educação Literária, a Escrita e a Gramática, sendo 

que os domínios que revelam um maior foco foram a Leitura e Educação literária, muito em 

parte justificada pelos problemas evidenciados no contexto relativos à descodificação e 

compreensão leitora. Deste modo, todos os planos de aula elaborados pela mestranda 

tiveram uma maior atenção para os dois domínios mencionados anteriormente. 

Relativamente ao 2.º CEB, foram abordados todos os conteúdos de forma alternada, isto é, 

não existiu predominância de um conteúdo sobre outro, todos foram trabalhados com 

equidade. A Leitura e a Educação Literária foram muitas das vezes o “salto” para os restantes 

domínios, nomedamente a Oralidade, a Escrita e a Gramática. Quer com isto dizer-se que, 

através de textos literários, se trabalhou a Oralidade (por exemplo, aula do reconto oral da 

obra Ali Babá e os Quarenta Ladrões, uma tradução de António Pescada). Efetivou-se também 

trabalho no domínio da Escrita (serve de exemplo a redação de notícias relacionadas com o 

25 de abril de 1974) e trabalhou-se o domínio da Gramática (serve, a título de exemplo, a aula 

direcionada para o estudo da classe de palavras, tendo por base a obra Romance do 25 de 

Abril, do autor João Pedro Mésseder) no sentido de uma complementaridade entre os vários 

domínios.  

No que diz respeito à área das Ciências Sociais e Humanas, nomedamente, a História, no 1.º 

CEB, a mestranda quis proporcionar aos alunos uma formação direcionada para o exercício de 

uma cidadania plena, a descoberta de um espírito crítico, transmitindo e construindo 

conhecimentos da democracia assim como dos direitos humanos, uma educação voltada de 

respeito pela natureza e pela identidade cultural, valorizando o património cultural e 

construído (Beltrão & Nascimento, 2000). Em Estudo do Meio, no 1.º CEB, as estratégias de 

ensino iam modificando-se conforma a carga horária, o ritmo diferenciado das aprendizagens 

e devido à faixa etária dos alunos. Quanto ao 2.º CEB, os objetivos perante a História focaram-

se nas mesmas finalidades, mas trabalhados de forma mais consiste e para um currículo que 

trabalha apenas com as Ciências Socias e Humanas separadas das Ciências Físico-Naturais, o 

que não acontece no 1.º CEB. Posto isto, no 2.º CEB, as aulas lecionadas pela mestranda foram 

ao encontro da formação de cidadãos conscientes do seu passado, presente e futuro, com 

vista a uma mudança de atitudes, formação para a cidadania, apostando num papel crítico na 
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sociedade, conscientemente. As aulas do 2.º CEB focaram-se no ensino do pensamento 

cronológico, que auxilia no desenvolvimento do sentido de tempo histórico; na compreensão 

histórica, na análise e a interpretação da História, na investigação histórica baseada na 

capacidade de formular questões e, por último, na análise de temas históricos e a tomada de 

decisões  (Félix, 1998). Posto isto, a candidata a futura docente do 1.º CEB e de Português e 

História e Geografia de Portugal no 2.º CEB observou cuidadosamente os contextos onde se 

encontrava inserida e planeou aulas dinâmicas, desafiantes e relacionadas com a realidade 

das crianças, com recurso a meios físicos e tecnológicos que permitiram, na ótica da 

mestranda, intervenções de sucesso. 

Relativamente à Articulação de Saberes, no 1.º CEB, foi promovida, ao longo das aulas 

lecionadas pela mestranda, uma interdisciplinaridade através do trabalho com diferentes 

disciplinas, a saber Português,  Matemática, Estudo do Meio, a Cidadania, as TIC, a Educação 

Artística, entre outras, permitindo aos alunos alcançarem conhecimentos significativos, tendo 

em conta a adoção de estratégias e recursos adaptados ao contexto e que imprimissem 

inovação. Apesar da articulação referida anteriormente no 1.º CEB, esta também aconteceu 

no 2.º CEB, uma  vez que a mestranda estabeleceu sempre que possível uma articulação 

horizontal e vertical em ambos os ciclos de estudo e tendo em conta as diversas áreas 

disciplinares.  

Em ambos os contextos, a mestranda adotou estratégias com vista à captação de atenção, 

curiosidade, empenho e motivação na concretização das tarefas propostas durante as 

intervenções. Na ótica da mestranda, a mesma sente que proporcionou momentos de 

aprendizagem significativos justificáveis pela participação constante dos alunos, assim como 

a sua boa disposição e frases que os alunos mencionavam nas intervenções, tais como 

“Quando voltas a dar aula?”, “Gostei muito da tua aula!”, entre outras, o que envolveu a 

mestranda num processo contínuo de dedicação para que pudesse proporcionar as melhores 

aprendizagens aos seus alunos. 

Posto isto, ressalva-se a importância que a PES teve no percurso formativo e profissional da 

mestranda, contribuindo para que a mesma conseguisse aplicar e melhorar a cada dia os seus 
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conhecimentos e competências. Foi uma experiência única e incomparável que auxiliou na 

construção da identidade docente da futura candidata a professora do ensino básico. 
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5. A FLUÊNCIA LEITORA E A MOTIVAÇÃO PARA A 

LEITURA 

Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção. 

(Paulo Freire) 

O presente capítulo destina-se ao esclarecimento da componente investigativa realizada na 

PES, no ano letivo 2021/2022, através da apresentação do trabalho de investigação 

concretizado pela mestranda, durante a PES. Nos apêndices do documento é possível 

visualizar as planificações das intervenções desta componente investigativa e os materiais 

(adquiridos ou produzidos) para a mesma. 

O projeto intitulado “Ler hoje para preparar o amanhã” surgiu como pretensão ao incentivo 

da leitura no processo de intervenção educativa, ou seja, ressalvar a importância da leitura no 

processo de formação do aluno. 

No início do estágio,  decorrente no ano letivo 2021/2022,  deparei-me com algumas questões 

pertinentes no âmbito da leitura e essas questões foram impulsionadoras para o meu tema 

de investigação. Percebi, ao longo das minhas observações, que uma parte significativa dos 

alunos do 4.º ano de escolaridade com quem efetuei as minhas intervenções apresentavam 

problemas ao nível da descodificação e compreensão da leitura, o que se manifesta, 

posteriormente, na sua fluência leitora. 

Estas observações fizeram-me refletir sobre a importância que a leitura tem no quotidiano e 

na nossa vida. Ler é compreender, aceder ao significado do texto. O importante na leitura é a 

apreensão do significado da mensagem, resultando o nível de compreensão da interação do 

leitor com o texto (Sim-Sim , 2007). 

O ensino da descodificação, correspondente à fase de identificação de palavras escritas, 

constitui-se como o primeiro passo formal na aprendizagem da leitura. A investigação das 
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últimas décadas mostra que a eficiência da aprendizagem da leitura depende do ensino 

eficiente da descodificação (Sim-Sim , 2007). 

A compreensão daquilo que se lê também é um passo crucial, uma vez que, sem a 

compreensão da leitura, o aluno não consegue ser um cidadão pleno e interveniente na 

sociedade onde se insere, assim, um bom nível de compreensão da leitura resulta de quatro 

vetores: a “eficácia na rapidez e na precisão da identificação de palavras”, “o conhecimento 

da língua de escolarização”, “a experiência individual de leitura” e “as experiências e o 

conhecimento do Mundo por parte do leitor (Sim-Sim, 2007,p.9). Os pilares determinantes da 

fluência leitora derivam de determinados domínios de intervenção do ensino. O primeiro pilar 

da leitura, o reconhecimento automático das palavras, resulta da intervenção na consciência 

fonológica das palavras, da correspondência som/letra (princípio alfabético) e do 

reconhecimento holístico de palavras. O segundo pilar, o conhecimento da língua, deriva de 

um desenvolvimento linguístico, ou seja, da estrutura da língua, do léxico e da reflexão que se 

faz sobre a língua. O terceiro pilar, a experiência individual de leitura, emerge do 

conhecimento do tema e das estratégias de abordagem do texto. O quarto e último pilar, a 

experiência e conhecimento do Mundo, advém da riqueza das experiências interiorizadas 

assim como da elaboração verbal do vivenciado (Sim-Sim, 2007).  

Para tal, é necessário as crianças se apropriarem de estratégias de monitorização de leitura, 

tais como prever, sintetizar, clarificar, e questionar a informação obtida. A compreensão dos 

textos beneficia da exposição diária a diferentes tipos de textos, ou seja, quanto maior for a 

variedade a que a criança é exposta, mais fácil será ela desenvolver a competência da 

compreensão (Sim-Sim , 2007).  

A descodificação associada ao processo de compreensão leitora influenciam também a 

qualidade de fluência leitora da criança. São termos que não se dissociam e que têm 

repercussões significativas entre eles. O primeiro passo para a criança saber ler é descodificar, 

ou seja, atribuir significado ao que lê. Quando a criança começa a atribuir significado ao que 

lê, ela passa a aceder ao sentido das palavras, ou seja, as palavras passam a obter um 

significado holístico, o que permite à criança compreender o texto. Para compreender de 
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forma eficaz o texto, é crucial que a criança adquira estratégias que lhe permitam obter uma 

boa fluência leitora.  

O objetivo primordial do ensino da compreensão da leitura é o “desenvolvimento da 

capacidade para ler um texto fluentemente, o que implica precisão, rapidez e expressividade 

na leitura) (Sim-Sim, 2007, p. 9).Deste modo, a compreensão da leitura está intrinsecamente 

ligada à fluência da leitura e vice-versa.  

Aliado ao facto supracitado, as experiências de leitura real são essenciais no processo de 

desenvolvimento da compreensão da leitura assim como a exposição a diversificadas 

tipologias de texto que geram maiores níveis da compreensão obtida e que requerem o uso 

de estratégias específicas de compreensão. As crianças devem ser familiarizadas com as várias 

tipologias de texto, para se apropriarem de estratégias de automonitorização e estratégias 

específicas para a abordagem de cada tipo textual. Sim-Sim (2007, p.13) apresenta os diversos 

de textos: “informativos”, entre os quais, artigos, notícias; “ficção narrativa, tais como 

histórias, textos de teatro; “poesia”; “textos instrucionais”, podendo estes serem receitas ou 

instruções para a ação, entre outros; “biografias”; “textos epistolares”, servindo de exemplo 

cartas pessoais, recados, emails, entre outros; e “listagens”, isto é, textos não compositivos. 

Nos anos 70, a expressão fluência de leitura começou a aparecer no panorama da literatura 

de investigação. Dos primeiros investigadores a realçarem a importância da fluência leitora 

como elemento crítico no processo de leitura destacam-se LaBerge e Samuels (1974, citado 

por Borges & Viana, 2020). Com a formulação da Teoria da Automaticidade, os autores 

defendiam que a automaticidade no reconhecimento de palavras é conseguida através do 

treino, ou seja, através de uma exposição contínua a uma palavra que acaba por gerar 

reconhecimento automático e preciso sobre a palavra. Assim, o treino da fluência demonstra-

se importante para um ensino efetivo da leitura, que irá gerar níveis superiores de 

desempenho (Borges & Viana, 2020).  

O Projeto de Investigação intitulado “Ler hoje para preparar o amanhã! O incentivo à leitura 

e a intervenção educativa: importância da leitura no processo de formação do aluno” tem 

como finalidade apoiar a aquisição de competências de leitura do 1.º ciclo do Ensino Básico.  
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O presente projeto foi pensado para um grupo específico de alunos que apresentem 

determinadas dificuldades na leitura e engloba os seguintes objetivos:  

a) Identificar os mecanismos e os pré-requisitos indispensáveis ao desenvolvimento da competência leitora; 

b) Delinear estratégias adequadas à resolução de dificuldades de leitura; 

c) Criar ambientes de ensino da leitura que favoreçam as aprendizagens; 

d) Compreender a pertinência, adequação e potencialidades da integração das estratégias enunciadas nas experiências curriculares.  

A presente investigação foi desenvolvida no âmbito da disciplina de Português e teve como 

principal objetivo compreender de que modo o nível de fluência leitora influencia a 

compreensão da leitura e que estratégias de ensino permitam desenvolver competências ao 

nível da fluência leitora.  

O estudo baseou-se numa sequência didática e procurou dar resposta à seguinte questão-

problema: Como é possível ajudar os alunos a melhorarem a sua fluência de leitura em fases 

em que já se esperariam níveis superiores de desempenho? Seguindo uma metodologia com 

características de investigação-ação e com uma abordagem mista, o estudo foi desenvolvido 

numa turma do 4.º ano de escolaridade, com um grupo restrito de alunos (4 alunos) , com 

idade média de 9 anos. A investigação foi com um grupo restrito de alunos por se tratar de 

uma modalidade de estudo de caso.  

A investigação englobou 11 sessões (semanais) a serem realizadas nos meses de maio e junho, 

em tempo escolar. Contudo, devido à pandemia da COVID-19 e a alguns atrasos sofridos no 

decurso da implementação, foi possível apenas obter os resultados dos pré-testes e com isso 

realizar um esboço de intervenção do projeto.  

A investigação desejava obter mais dados para reforçar a boa fluência leitora e compreender 

a influência que a mesma tem sobre a compreensão textual, assim como reforçar o gosto dos 

alunos pelo domínio da leitura.  
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A sequência didática planeada engloba novos métodos de ensino e estratégias diversificadas, 

relacionadas com a contextualização das aprendizagens, numa perspetiva holística do 

conhecimento.  

5.1. INTRODUÇÃO  

A leitura possui um grande destaque no ensino do Português e constitui-se como um domínio 

de extrema importância nos primeiros anos de escolaridade, isto é, reconhece-se que saber 

ler é uma “condição indispensável para o sucesso individual, quer na vida escolar, quer na vida 

profissional” (Sim-Sim, 2007, p.5).  

Por isso, não se pode descurar a importância e a exigência que a leitura tem sobre a cultura 

escolar, uma vez que a leitura é o cerne das aprendizagens, o ser humano necessita de saber 

ler para compreender e aceder ao significado do texto, pois “o importante na leitura é a 

apreensão do significado da mensagem, resultando o nível de compreensão da interação do 

leitor com o texto” (Sim-Sim, 2007, p.5).  

O presente estudo apostou em métodos de ensino e estratégias diversificadas, através da 

seleção de várias tipologias de texto, uma vez que o uso de uma determinada tipologia 

específica “influencia a compreensão obtida, determina objetivos de leitura diversos e requer 

o uso de estratégias específicas de compreensão (Sim-Sim, 2007, p.12). A par disto, foram 

desenhadas atividades com o intuito de aplicar as estratégias de compreensão das tipologias 

de texto, propostas de exploração, criação e dinamização da leitura e dos processos de 

descodificação, compreensão e fluência leitora. Durante todo o processo, foram aplicadas 

várias estratégias e  potencialidades textuais distintas entre si, de forma a promover 

aprendizagens contextualizadas e significativas e respeitando o ritmo individual dos próprios 

alunos. Procurou-se assim, desenvolver o gosto pela leitura, pelas diversas tipologias textuais, 

desenvolver capacidades de compreensão e fluência leitora, apelando às capacidades de 

informação e comunicação, linguagens e textos, pensamento crítico e pensamento criativo, o 

saber científico, técnico e tecnológico e o raciocínio e resolução de problemas, capacidades 
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previstas nas Aprendizagens Essenciais e o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória (Martins et al., 2017; DGE, 2018). 

Importa mencionar que o presente capítulo se subdivide em seis  subcapítulos. O primeiro 

subcapítulo é composto por uma breve introdução. No segundo subcapítulo realiza-se um 

enquadramento teórico relativo à importância da leitura no processo de formação do aluno. 

O terceiro subcapítulo incide nas fases da leitura (pré-leitura, leitura e pós-leitura) e nas 

estratégias mobilizadas para cada fase da leitura. O quarto subcapítulo é direcionado para a 

problemática e objetivos da investigação, em que se refere a amostra, a problemática em 

estudo, os objetivos gerais e os objetivos específicos da investigação. O quinto subcapítulo é 

relativo à metodologia de investigação, em que é realizado um enquadramento teórico sobre 

o estudo de caso e as suas características. Este subcapítulo enquadra uma secção destinada à 

caracterização dos participantes, visto tratar-se de um estudo de caso múltiplo, com um 

pequeno grupo de amostra e um outro subcapítulo dedicado ao desenho das sessões da 

sequência didática proposta para colmatar as dificuldades evidenciadas em contexto, por 

parte dos alunos. O último subcapítulo é direcionado para as técnicas e instrumentos de 

recolha de dados, onde são explanadas as técnicas e se reflete sobre o contributo das mesmas 

para o estudo. Neste estudo é contemplada a apresentação e análise dos dados recolhidos, 

uma vez que não se concretizou a sua implementação.  

Desta forma, este estudo pretende promover o gosto dos alunos pela disciplina de Português, 

assim como promover a melhoria das práticas pedagógicas, enriquecendo os docentes e os 

alunos. 

5.2. A LEITURA -  DA FLUÊNCIA À COMPREENSÃO  

A leitura envolve processos neurológicos. A leitura é uma prática interativa e intersubjetiva, 

que implica uma relação complexa entre três instâncias, nomedamente, produção (autor), 

produto (obra) e (re)produção (leitor) (Amor, 2003).  Durante a leitura, a palavra escrita é 

registada na sua forma visual, no lobo occipital, associa-se depois à forma auditiva, situada no 

giro angular, área temporal, mais especificamente na área de Wernicke, responsável 
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processamento fonológico, uma área associativa auditiva nas quais se conjugam interpretação 

e compreensão da linguagem falada. Seguidamente, a atividade passa para a área de Broca 

(responsável pela expressão da língua falada, ou seja, pela formação das palavras a serem 

pronunciadas) através das fibras do fascículo arqueado. Numa leitura em voz alta os estímulos 

são enviados da área de Broca para o córtex motor primário que controla os movimentos dos 

lábios, língua, palato, entre outros. As ideias supracitadas são uma breve síntese daquilo a que 

se chama a rota neuronal da leitura (apontamentos da UC de Aquisição e Desenvolvimento da 

Linguagem, 2018).  

O domínio da leitura é imprescindível na língua portuguesa e, por isso, reconhece-se que saber 

ler é “uma condição indispensável para o sucesso individual, quer na vida escolar, quer na vida 

profissional” (Sim-Sim, 2007, p. 5). Desta forma ler fluentemente adquire uma importância 

central no processo de aprendizagem da leitura. A criança necessita de atingir uma certa 

maturação psicológica para o processo de aprender a ler, a qual engloba várias etapas, entre 

as quais: uma exposição a um volume significativo de palavras, o desenvolvimento auditivo e 

fonológico para que a aprendizagem se concretize e a capacidade de a criança se concentrar 

visualmente num objeto de perceção. A idade não é a questão fundamental para o início da 

alfabetização, mas sim um certo amadurecimento fonológico e semântico, bem como o 

interesse e a motivação da criança. Isto ocorre entre os 4  os 7 anos de idade (apontamentos 

da UC de Aquisição e Desenvolvimento da Linguagem, 2018) 

As capacidades básicas subjacentes à leitura são, essencialmente, uma boa identificação e 

explicitação do sentido do material escrito, a identificação da forma visual das palavras, o 

direcionamento da atenção, a explicitação do sentido do material escrito e, por fim, a 

pronúncia e a articulação (apontamentos da UC de Aquisição e Desenvolvimento da 

Linguagem, 2018). 

Um leitor fluente necessita de passar por diversas fases da leitura para conseguir ler de forma 

plena, concisa e estruturada. Antes da fase formal de ensino da leitura, a criança descobre a 

linguagem escrita e tenta perceber como a pode perceber; esta primeira fase chama-se 

descodificação. A descodificação corresponde à “fase de identificação das palavras escritas” 
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(Sim-Sim, 2007, p. 5.)  e constitui-se como o primeiro passo no percurso formal da 

aprendizagem da leitura. Com a descodificação, a criança consegue construir o significado de 

um texto escrito e começa a aprender a compreender os textos, o grande objetivo do ensino 

da leitura.  

A investigação das últimas décadas tem demonstrado que a eficácia da aprendizagem da 

leitura deriva de um ensino eficiente da descodificação, assim como do ensino explícito de 

estratégias de compreensão dos textos e do contacto com textos diversificados e de boa 

qualidade (Sim-Sim, 2007). Estudos recentes apontam para a existência de insucesso escolar 

precoce e preocupante no 2.º ano de escolaridade. No relatório do Projeto Aprender a Ler e 

a Escrever, Rodrigues e colaboradores (2020) afirmam que “durante décadas, todos os anos, 

uma percentagem sempre superior a 10% dos alunos, no 2.º ano de escolaridade, com sete 

anos de idade, inicia um percurso escolar marcado pela repetência e pelo insucesso, do qual 

é difícil recuperar” (Rodrigues, Calçada & Mata, 2017,p.3, citado por Borges & Viana, 2020, p. 

8). Além de números espelharem uma realidade assustadora, demonstram também que os 

percursos de insucesso têm início em níveis escolares muito precoces e acabam por se 

acentuar à medida que a escolaridade avança, o que leva os alunos a novas reprovações nos 

anos subsequentes (Borges & Viana, 2020). Estes resultados evidenciam a importância do 

ensino da descodificação em níveis escolares precoces, pois, através do ensino explícito da 

descodificação se poderá chegar a processos de compreensão leitora mais tarde e, 

subsequentemente, à fluência leitora e, por conseguinte, baixar os níveis de insucesso escolar. 

Quando a criança inicia a fase de descodificação, segue-se a próxima fase, a compreensão 

daquilo que lê. Sim-Sim (2007, p. 7) afirma que “ler é compreender, obter informação, aceder 

ao significado do texto. Deste modo, entende-se que a compreensão da leitura é um processo 

em que se atribui significado àquilo que se lê, sejam palavras, frases ou um texto. O 

importante na leitura é a apreensão do significado da mensagem que resulta do nível de 

compreensão da interação do leitor com o texto (Sim-Sim, 2007).  
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Os fatores envolvidos na dificuldade maior ou menor na compreensão de um texto por parte 

do leitor são “o conhecimento prévio que o leitor tem sobre o tema” e “o (des) conhecimento 

de vocábulos utilizados no texto” (Sim-Sim, 2007, p. 8.) 

O maior objetivo do ensino da compreensão da leitura é desenvolver a capacidade de a criança 

ler um texto fluentemente, o que implica “precisão, rapidez e expressividade na leitura” (Sim-

Sim, 2007, p. 9.) Em Portugal, o reconhecimento da importância da fluência leitora sofreu uma 

enorme alteração positiva com a publicação das Metas Curriculares de Português (MCP) 

(Buescu, Morais, Rocha & Magalhães, 2015). As MCP, além de indicarem, de forma explícita, 

a fluência de leitura como um objetivo a atingir, também definiram uma métrica por ano de 

escolaridade: 1.º ano = 55 palavras por minuto; 2.º ano = 90 palavras por minuto; 3º ano = 

110 palavras por minuto e 4.º ano = 125 palavras por minuto (Buescu et al., 2015).  

Tendo em conta as ideias anteriormente referidas, é clara a ideia de que descodificação e 

compreensão são dois processos importantes para se atingir a fluência leitora.  

A expressão fluência de leitura surgiu no panorama da literatura de investigação nos anos 70. 

Os primeiros investigadores na área foram LaBerge e Samuels (1974),  a partir de então 

fluência da leitura começou a ser referida como um elemento crítico no processo de leitura, 

com a formulação da Teoria da Autenticidade, segundo a qual “a automaticidade no 

reconhecimento de palavras é conseguida através do treino” (Borges & Viana, 2020, pp.9-10). 

Isto significa que a exposição repetida a uma determinada palavra irá permitir o seu 

reconhecimento de forma automática e precisa. 

Segundo Sim-Sim (2007), um leitor fluente reconhece as palavras de forma automática e, sem 

introduzir esforço, consegue agrupá-las e assim acede ao significado de frases e de expressões 

de texto. Desta forma, um bom nível de compreensão leitora resulta da confluência de quatro 

vetores, sendo eles: a eficácia no reconhecimento automático das palavras, o conhecimento 

da língua de escolarização, a experiência individual de leitura e as experiências e o 

conhecimento do Mundo por parte do leitor. A figura seguinte demonstra um esquema que 

refere esses mesmos determinantes da fluência na compreensão de textos e explicita o que 
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cada um dos vetores inclui para que haja progressão da capacidade da fluência na 

compreensão de textos. 

 

 

 

 

 

 

Tal como referido anteriormente, o primeiro pilar da leitura, o reconhecimento automático 

das palavras, resulta da intervenção na consciência fonológica das palavras, da 

correspondência som/letra (princípio alfabético) e do reconhecimento holístico de palavras. 

O segundo pilar, o conhecimento da língua, deriva de um desenvolvimento linguístico, ou seja, 

da estrutura da língua, do léxico e da reflexão que se faz sobre a língua. O terceiro pilar, e 

experiência individual de leitura, emerge do conhecimento do tema e das estratégias de 

abordagem do texto. O quarto e último pilar, a experiência e conhecimento do Mundo, advém 

da riqueza das experiências interiorizadas assim como da elaboração verbal do vivenciado 

(Sim-Sim, 2007). 

Na abordagem à fluência leitora, é essencial considerar três aspetos, concretamente a 

precisão na descodificação, a automaticidade no reconhecimento de palavras e o correto uso 

das características prosódicas, nomeadamente o volume, a entoação, inflexão e duração que 

cooperam para uma leitura expressiva (Borges & Viana, 2020). 

Relativamente à precisão, esta é a capacidade do indivíduo para identificar corretamente as 

palavras escritas, convertendo “sinais grafemas em fonemas, contudo, o aprendiz leitor 

Figura 37. Determinantes da fluência na compreensão de textos (Sim-sim, 2007, 
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necessita de “automatizar as regras de conversão grafema-fonema e proceder à fusão 

fonémica para que a leitura se converta num processo sem custos cognitivos (Borges & Viana, 

2020,p.10). Numa leitura em que não existe precisão, ou seja, quando as palavras lidas não 

correspondem às palavras que estão no texto, compromete-se a compreensão. Quando, no 

ato de leitura, a criança erra cerca de 10% das palavras de um texto considera-se essa 

percentagem o limiar de comprometimento, desde que as palavras lidas incorretamente não 

sejam as palavras-chave da compreensão (Borges & Viana, 2020). 

Quanto à velocidade de leitura, esta tem que ver com a rapidez com que a leitura é efetuada 

pelo aprendiz leitor e, geralmente, é determinada pelo número de palavras lidas 

corretamente por minuto, valores já referidos acima, no ensino em Portugal, valores esses 

previstos nas MCP. O número de palavras corretamente lidas por minuto é um indicador 

imprescindível da competência de leitura, essencialmente pela correlação que detém com a 

compreensão (Borges & Viana, 2020; Buescu et al., 2015).  

No que concerne ao termo prosódia, este é utilizado para “descrever aspetos tónicos e 

rítmicos do discurso” (Borges & Viana, 2020, p.11). Quando a prosódia é introduzida na leitura, 

aquilo que acontece é que o leitor dá sentido ao texto, através da identificação dos seus 

elementos sintáticos e semânticos, conseguindo empregar no texto a entoação e 

expressividade corretas (Borges & Viana, 2020). A prosódia está conectada à leitura por 

unidades de sentido e esta, por sua vez, está interligada com a automatização da leitura, sendo 

uma tarefa complexa para o  aprendiz leitor (Borges & Viana, 2020).  

Desta forma, o ensino da compreensão da leitura deve pautar-se por intervenções 

pedagógicas que visem estratégias específicas para a aprendizagem da leitura e compreensão 

de textos esperando-se, no final do 1.º Ciclo do Ensino básico, que a criança seja capaz de 

“apreender o sentido global de um texto”, “identificar o tema central e aspetos acessórios, 

“distinguir entre ficção/ não ficção; causa/efeito; facto/opinião”, que seja capaz de “localizar 

informações específicas e usá-las para cumprir instruções”, “sintetizar partes do texto”, 

“reconhecer os objetivos do escritor”, “compreender inferências, mobilizando informações 

textuais implícitas e explícitas e conhecimentos exteriores ao texto”, deve ser capaz de 
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“relacionar a informação lida com conhecimentos exteriores ao texto”, deve conseguir 

“extrair conclusões do que foi lido”, “seguir instruções escritas para realizar uma ação”, 

“inferir o significado de uma palavra desconhecida com base na estrutura interna e no 

contexto”, deve ser capaz de “utilizar estratégias de monitorização da compreensão” e “ler 

autonomamente pequenas obras integrais adequadas do interesse da faixa etária em 

questão” (Sim-Sim, 2007, pp. 11-12). Além do referido, as intervenções pedagógicas no ensino 

da compreensão da leitura devem também visar a promoção e desenvolvimento linguístico 

dos alunos, deve estimular o seu comportamento na sua condição de leitores e deve alargar 

o conhecimento experiencial do aluno relativamente à sua vida e ao Mundo (Sim-Sim, 2007).  

5.3. FASES DA LEITURA: PRÉ-LEITURA, LEITURA E PÓS-

LEITURA. ESTRATÉGIAS ADEQUADAS A CADA FASE DA 

LEITURA 

No presente subcapítulo será realizada uma breve menção às três fases da leitura, assim como 

se evidenciará estratégias adequadas em cada uma das fases. 

A primeira fase da leitura denomina-se pré-leitura, fase em que ocorre um enquadramento 

global em que se fornece uma visão abrangente do texto e uma avaliação do seu conteúdo. 

Com isto pretende-se estimular, no leitor, a ativação dos conhecimentos existentes e 

necessários à contextualização e ao aprofundamento da leitura (Apontamentos da UC de 

Didática do 2.º CEB, 2021). Alguns exemplos de estratégias que podem ser utilizadas na fase 

de pré-leitura são as seguintes: explorar o título do texto, usando-o como pista para ao alunos 

efetuarem previsões sobre o mesmo; explorar as ilustrações e utilizá-las para levar os alunos 

a efetuarem previsões sobre o texto, isto é, levar o aluno a realizar inferências acerca dos 

elementos paratextuais; incentivar os alunos a folhearem os livros antes de iniciarem a sua 

leitura e debater com eles os dados que recolheram; ativar o conhecimento anterior sobre o 

tema abordado no texto (geralmente através de debate oral); relacionar o tema do texto com 

conhecimentos que os alunos já possuem,  dialogar com os alunos sobre os autores dos textos, 

relembrando, por exemplo, outros textos já lidos do mesmo autor e filtrar o texto para 
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encontrar chaves contextuais (indícios gráficos e marcas tipográficas), entre outras (Viana et 

al., 2010; Sim-Sim, 2007).  

A fase da leitura propriamente dita corresponde ao momento da leitura. A primeira leitura 

deve ser a do professor, que é a voz mediadora da relação aluno-texto. Nesta fase, 

contemplam-se várias estratégias, entre as quais se expõe as seguintes: orientar os alunos 

para destacarem palavras/ expressões eventualmente difíceis de compreender; orientar os 

alunos para destacarem trechos do texto que não compreendem; incentivar os alunos a 

previsões sobre a continuação do tema/narrativa, após a conclusão de um texto pré-definido; 

interromper a leitura em momentos estratégicos e convidar os alunos a reagirem ao que leram 

e incentivar os alunos a recorrerem ao contexto para descobrir o significado de palavras e 

expressões não conhecidas (Viana et al., 2010).  

A terceira e última fase designa-se pós-leitura e corresponde à fase da visão global de um 

texto ou obra em que se procura, uma perspetiva integradora da obra e uma reflexão crítica 

sobre o conteúdo. Existem múltiplas estratégias que se podem mobilizar na fase de pós-

leitura, nomedamente: promover o debate sobre a coincidência entre as previsões efetuadas 

e o texto lido; explorar e fazer atribuir significados a palavras e expressões sinalizadas 

previamente; debater com os alunos trechos do texto que suscitaram maiores dificuldades de 

compreensão; propor aos alunos a elaboração de esquemas que incluam ideias/ tópicos-

chaves do texto; formular perguntas ou promover outro tipo de tarefas, cuja realização exija 

a releitura do texto; discutir com os colegas o texto lido, entre outras (Viana et al., 2010; Sim-

Sim, 2007). 

5.4. PROBLEMÁTICA E OBJETIVOS DE INVESTIGAÇÃO  

Neste ponto, importa referir que a leitura é um domínio programático no qual certas crianças 

com ritmos de aprendizagem mais lentos revelam fragilidades significativas. Tendo em conta 

este facto e o período de confinamento pelo qual os alunos passaram nos anos de 2019 e 2020 

devido à COVID-19, as fragilidades nesta área tornaram-se mais acentuadas, uma vez que o 
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período de confinamento surgiu em anos de escolaridade precoces e importantes para 

consolidação de conhecimentos no âmbito do domínio da leitura.  

Este estudo surge com forma de atenuar as fragilidades evidenciadas, no domínio da leitura 

e, concomitantemente, desenvolver outras capacidades nas crianças. O estudo foi realizado 

com um grupo restrito de alunos da turma do 4.º ano de escolaridade em que a mestranda 

realizou a sua PES. A amostra era constituída por 4 alunos, com idades compreendidas entre 

os 8 e os 9 anos de idade. O grupo em questão apresentava dificuldades na descodificação, 

compreensão e fluência leitora, não cumprindo com as finalidades compreendidas para o ano 

em questão no domínio da leitura. Além disto, os problemas identificados no domínio da 

leitura desta amostra interligam-se com outras dificuldades aparentes noutras áreas de saber, 

nomeadamente a Matemática e o Estudo do Meio, uma vez que estas disciplinas requerem a 

interpretação da informação e a falta de descodificação e compreensão comprometem o 

sucesso na execução de atividades noutras áreas do saber.  

McGuiness (2006) aponta para dois tipos de leitores lentos: as crianças que leem devagar por 

não conseguirem descodificar e as crianças que leem devagar apesar das boas habilidades de 

descodificação que detêm. No caso da amostra referida, estas crianças leem muito devagar 

porque não conseguem descodificar os sons, ou descodificam-nos de forma incorreta, isto é, 

não têm consciência dos sons individuais. Chaney (1992, como citado em McGuiness, 2006, p. 

119) defende a ideia de que “a principal prova de que as crianças são realmente conscientes 

dos sons individuais é que elas começam a autocorrigir os fonemas mal pronunciados em sua 

fala antes dos 3 anos”. Isto acaba por ter impacto noutro aspeto crucial da leitura, a 

compreensão.  

Tendo em conta os pressupostos referidos anteriormente, desenvolveu-se um ensino 

articulado, contextualizado e inovador, uma vez que se colocaram em prática diversificadas 

estratégias de leitura, a salientar estratégias de promoção de fluência em leitura, 

designadamente modelagem da leitura, leitura assistida, leituras assistidas, leituras repetidas 

e leitura de atuação e uma adequada seleção de textos de acordo com as características e 

dificuldades do público-alvo. As estratégias de leitura pelas quais a mestranda optou fazem 
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parte de dois artigos de publicação, a saber O Ensino da leitura: a compreensão de textos e o 

projeto Ouvintes Sortudos: Um programa de promoção da fluência em leitura 2.º ano (Sim-

Sim, 2007; Borges & Viana, 2020).  

Após a identificação desta problemática e da vontade de aprofundar esta temática, formulou-

se a seguinte questão de investigação: “ De que modo as estratégias de ensino da leitura 

permitem desenvolver competências ao nível da fluência leitora?”.  

Tendo por base a evidência desta problemática, delinearam-se 4 objetivos gerais para realizar 

a presente investigação: i) identificar os mecanismos e os pré-requisitos indispensáveis ao 

desenvolvimento da competência leitora; ii) delinear estratégias adequadas à resolução de 

dificuldades de leitura, iii) criar ambientes de ensino da leitura que favoreçam as 

aprendizagens e iv) compreender a pertinência, adequação e potencialidades da integração 

das estratégias enunciadas nas experiências curriculares.  

De seguida, são elencados os objetivos específicos da investigação, sendo eles: i) compreender 

os níveis de compreensão dos géneros textuais; ii) promover a compreensão de textos simples 

e em contextos ligados à realidade; iii) averiguar a capacidade de segmentação de um texto; 

iv) promover as capacidades de descodificação e compreensão; v) promover níveis de 

capacidade de fluência da leitura; vi) criar atividades relativas ao conhecimento, compreensão 

e manipulação oral das unidades linguísticas das diversas tipologias de texto; vii) avaliar o 

progresso da capacidade de fluência de leitura.  

É de mencionar que o presente estudo apresenta-se muito atual, tendo em consideração as 

Aprendizagens Essenciais de Português do Ensino Básico.  

Para terminar, salienta-se o facto de o estudo de caso não ter sido implementado, devido a 

contratempos causados pela COVID-19, entre outros, o que levou ao adiamento da 

implementação do projeto em favor das regências obrigatórias para a conclusão da PES. O 

processo de estudo será alvo de uma reflexão relativamente aos problemas evidenciados no 

domínio da leitura, uma vez que não foi possível implementar as estratégias que são 

contempladas neste estudo. 
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5.5. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO  

Neste subcapítulo realizar-se-á um resumo da metodologia de investigação utilizada para a 

concretização da investigação da mestranda.  

Estrela (1990, p.26) defende a ideia de que “só através de uma prática pedagógica de carácter 

científico se tornará possível ultrapassar o empirismo e fazer inflectir definitivamente a 

atitude tradicional que reduz a Pedagogia a uma arte. O professor, para poder intervir no real 

de modo fundamentado, terá de saber observar e problematizar (ou seja, interrogar a 

realidade e construir hipóteses explicativas)” . 

O trabalho de um professor estagiário requer necessidades investigativas para que consiga 

transpor os seus conhecimentos na prática e refletir sobre a mesma. Assim sendo, a 

investigação em educação é essencial. Através desta, é possível produzir conteúdos 

significativos à formação e à prática profissional docente. Tuckman (1994, p. 5)  afirma que “a 

investigação é uma tentativa sistemática de atribuição de resposta às questões […] o 

investigador descobre os factos e formula, então, uma generalização baseada na 

interpretação dos mesmos”, acrescentando-se ainda que “a investigação educacional é não 

só um meio didático requerido pelo ensino das relações educativas, como a condição de 

formação de uma consciência necessária a uma reflexão epistemológica sobre esse saber e a 

sua utilização (Estrela, 1990, p.27).  

A metodologia utilizada no presente relatório de estágio é um estudo de caso. Um estudo de 

caso é essencialmente um design de investigação e pode assumir propósitos muito variados e 

utilizar uma grande variedade de instrumentos e estratégias, assumindo formatos específicos 

e envolvendo técnicas de recolha e análise de dados diversificadas (Ponte, 2006). Assim, este 

projeto enquadra-se numa metodologia de investigação-ação com base numa abordagem 

mista, isto é, integrando simultaneamente métodos de análise quantitativa e qualitativa. Yin 

(1993, 2005) e Flick (2004) salientam a importância de utilizar, em certos métodos de 

investigação, dados qualitativos  e quantitativos. A utilização de ambos os dados numa mesma 
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investigação ajuda a olhar para estas metodologias “como complementares e não como 

opostas ou rivais” (Meirinhos & Osório, 2010, p. 51).  

O estudo de caso realizado pela mestranda, de acordo com a categorização do tipo de estudos 

de caso de Yin (1993) , revela-se um estudo de casa exploratório múltiplo, uma vez que o 

estudo de caso incide numa amostra múltipla, ou seja, mais do que um caso e é exploratória 

porque permite definir as questões ou hipóteses para uma investigação posterior (Meirinhos 

& Osório, 2010).  

Como referido anteriormente, este estudo enquadra-se metodologia de investigação-ação e 

tem por base uma abordagem mista, isto é, utiliza características de uma abordagem 

qualitativa e de uma abordagem quantitativa ao mesmo tempo. Este tipo de abordagem acaba 

por ser vantajosa, uma vez que possibilita uma compreensão mais completa do fenómeno em 

estudo (Bryman, 2012; Creswell, 2014). 

Godoy (1995 B: 58-62-63, citado por Freitas  Jabbour, 2011, p. 11) define as principais 

características de ambas as abordagens. No que concerne à abordagem qualitativa, destaca-

se o ambiente natural com a fonte direta de dados e o pesquisador como instrumento 

fundamental; os pesquisadores utilizam o foco indutivo na análise dos seus dados; a pesquisa 

qualitativa parte de questões ou focos de interesses amplos que se vão definindo à medida 

que o estudo se desenvolve envolve a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares e 

processos interativos pelo contacto direto do pesquisador com a situação estudada, 

procurando compreender os fenómenos segundo a perspetiva dos participantes da situação 

em estudo. Quanto à abordagem quantitativa, as características que a definem são: a 

condução da pesquisa com hipóteses claramente especificadas e variáveis operacionalmente 

definidas; a preocupação com a medição objetiva e a quantificação dos resultados e a busca 

pela precisão, evitando distorções na etapa de análise e interpretação dos dados. 

A investigação seguiu uma metodologia de investigação-ação que estimula o docente para a 

análise e para a reflexão sobre as suas ações e as estratégias implementadas, com vista à 

melhoria das suas práticas pedagógicas em prol do contexto educativo (Pessoa, 2021). Desta 

forma, a metodologia de investigação-ação é caracterizada por uma constante dinâmica entre 
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teoria e prática, implicando que o professor interfira no próprio terrenos de pesquisa e analise 

as consequências da sua ação assim como os efeitos produzidos sobre a prática. (Amaral et 

al., 1996, Goméz, Flores & Jiménez, 1996, citado por Lopes, 2018). Assim, numa investigação-

ação é necessária explorar a teoria para depois aplicar esta na prática (Lopes da Silva, 1996; 

Latorre, 2008).  

Por outro lado, o estudo em questão, no que concerne à sua natureza de investigação, seguiu 

também uma perspetiva interpretativa, na medida em que se estudou “a realidade no 

contexto natural”, interpretando “os fenómenos de acordo com os significados que eles têm 

para as pessoas envolvidas” (Goméz et al., 1996, p.32; citado por Pessoa, 2021, p.128). Desta 

forma, a ideia central deste tipo de perspetiva é a de que “a atividade humana é 

fundamentalmente um experiência social em que cada um vai constantemente elaborando 

significado (meaning making) (Ponte, 2006, p.14).  

Numa perspetiva de aprendizagem alcançada, a metodologia revelou preocupações no 

âmbito da existência de dados quantitativos e qualitativos, prosseguindo-se uma investigação 

de caráter misto.   

5.5.1.  CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES  

O projeto de investigação contou com a participação de 4 alunos do 1.º CEB, no 4.º ano de 

escolaridade e com idades compreendidas entre os 8 e os 9 anos de idade. Os alunos 

pertenciam à turma 4.º B, turma em que a mestranda realizou o seu percurso na PES. O 

projeto de investigação realizou-se com um grupo restrito de alunos por se tratar de uma 

modalidade de estudo de caso. O estudo de caso incidiu nestas 6 crianças que apresentavam 

NAS à aprendizagem e várias dificuldades na competência leitora, o principal motivo do 

desencadeamento do presente projeto.  

Como se trata de uma modalidade de estudo de caso e o número de participantes é reduzido, 

de seguida, será realizada uma breve caracterização de cada um dos participantes, tendo por 

base informações que constam no documento de apoio Relatório Técnico-Pedagógico de cada 
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um dos participantes, assim como observações diretas realizadas pela mestranda em contexto 

de sala de aula.  

5.5.1.1. O CASO DE B  

A aluna B.  despertou atenção, uma vez que, nas observações realizadas, notou-se que B. 

apresentava várias dificuldades no âmbito da leitura. A primeira experiência foi quando a 

mestranda observou a aluna B. a completar uma ficha, já adaptada às suas dificuldades, que 

apresentava vários sintagmas constituídos pelo determinante artigo definido (indicador do 

género do nome) + o nome em questão. Foi possível observar e constatar que na leitura da 

palavra “o atum” a aluna B. leu algo completamente diferente, em vez de “o atum”, a aluna 

leu “a geleia”.  

Após este comportamento repetitivo face às suas leituras, ficou claro que B. não sabia 

descodificar as palavras. A aluna B. demonstrava não saber descodificar as palavras, não 

acedendo ao significado das mesmas. Com a falta de descodificação, surge um outro 

problema, a falta de compreensão. Como B. não descodificava também não compreendia, 

porque as palavras que profere surgem de forma aleatória, não acedendo a qualquer tipo de 

significado.   

 Os comportamentos perante a leitura foram permanecendo ao longo das observações. Num 

outro momento, a aluna desenvolveu uma pequena composição sobre o seu fim de semana. 

As dificuldades que apresentava na leitura influenciavam o domínio da escrita. A aluna 

utilizava uma tabela adaptada pela professora cooperante para escrever e para identificar os 

sons, intitulada “Cábula da Ortografia” (cf. Anexo S). A tabela era constituída por diversos sons 

e em cada som apresentam-se imagens correspondentes em associação, por exemplo, a 

terminação “az” da palavra cabaz surge com um desenho de um cabaz à sua frente, deste 

modo temos a identificação da terminação “az” seguida da palavra “cabaz” e o desenho 

corresponde a essa mesma palavra. O mesmo procedimento aplicava-se aos restantes sons.  
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B. utilizava a escrita de frases simples e as suas composições não excediam as sete linhas de 

texto (cf. Anexo T). Durante a escrita da composição, a aluna evidenciou muitas dificuldades 

na identificação das letras corretas correspondentes aos sons que desejava transmitir para a 

escrita.  

Após o término da composição sobre o fim de semana, a mestranda  realizou a leitura do texto 

“À Hora do Pequeno Almoço” com a aluna B. Inicialmente, a mestranda deixou que B. 

realizasse a leitura sozinha e por iniciativa própria. Em seguida, e dadas as dificuldades que B. 

apresentar, a mestranda acabou por ler o texto na íntegra para B. com o intuito de uma melhor 

compreensão. Após o término da leitura do texto, foram realizadas uma série de perguntas 

inferenciais sobre o texto, de modo a entender até que ponto o mesmo fora percetível para 

B. A aluna apresentou uma boa adesão à leitura do texto, o que culminou em respostas 

assertivas e com sentido. 

A pouca operacionalização de B. na leitura implica dificuldades nas outras áreas do saber, uma 

vez que tanto a Matemática como o Estudo do Meio são disciplinas que requerem a 

interpretação da informação e a falta de descodificação e compreensão tem implicações 

negativas no âmbito da mesma.  

Após a observação destes comportamentos face à leitura, a professora cooperante foi 

questionada sobre as dificuldades que B. apresentava e percebeu-se que as mesmas eram 

fundamentadas por diversos aspetos da vida pessoal da aluna. A professora cooperante 

referiu que B. é uma criança que apresenta medidas seletivas no ensino, nomeadamente: 

⎯ adaptações curriculares não significativas, em que se destacam, adaptações ao nível 

dos objetivos e conteúdos através da alteração na sua priorização ou sequenciação e 

introdução de objetivos específicos de nível intermédio que permitam atingir o Perfil 

do Aluno e os objetivos globais e as Aprendizagens Essenciais – para esta medida 

seletiva, é descrito que o processo de aquisições das aprendizagens da leitura e escrita 

é aplicado segundo a metodologia mais adequada à aluna. Para o efeito, devem ser 

utilizados recursos diversificados adequados às suas capacidades, recorrendo-se a 

pistas visuais. Prioriza-se o trabalho que visa a compreensão da linguagem expressiva 
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e compreensiva. A estratégia passa por estruturar e organizar todas as atividades 

escolares e apoiar a aluna individualmente; 

⎯ apoio psicopedagógico – centra-se na intervenção da docente de Educação Inclusiva, 

mediante a realização do trabalho colaborativo com os diferentes intervenientes no 

processo educativo da aluna, efetuado em contexto de sala de aula. O apoio 

psicopedagógico tem como principal objetivo otimizar o processo de ensino e de 

aprendizagem e a aquisição de estratégias fundamentais para a performance 

académica; 

⎯ antecipação e reforço das aprendizagens nas diversas disciplinas – é implementado 

pela docente titular e pelos docentes coadjuvantes no espaço de sala de aula. Os 

indicadores de resultados partem da análise das evidências decorrentes da avaliação 

dos progressos da aluna por observação direta da avaliação formativa e sumativa 

através da aplicação de instrumentos diversificados (orais e escritos).  

A aluna B. é uma criança institucionalizada, desde maio de 2018 por ser uma criança em 

risco/perigo. B. foi encaminhada para esta Sociedade de Promoção Social, pelas entidades 

competentes na matéria na Proteção à Infância e Juventude. A professora cooperante 

explicou que B. tinha um ambiente familiar complexo e que a família não tinha condições para 

cuidar da criança.  

Em conclusão, sabe-se que B. foi referenciada para a Educação Inclusiva por apresentar 

dificuldades ao nível do desenvolvimento global, nomeadamente na interação social 

(dificuldades na atenção e concentração, resistência à distração e organização da tarefa), e na 

área da linguagem e comunicação (domínio da matemática, da motricidade fina, e 

representação gráfica). No ano letivo de 2017/2018 foi integrada, passando a usufruir da 

medida educativa de apoio pedagógico personalizado ao abrigo do Decreto-Lei 3/2008. A 

aluna foi acompanhada pela equipa local de Intervenção Precoce na Infância (ELI), no 

domicílio e no pré-escola. Frequenta terapia da fala e terapia ocupacional externamente.  
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5.5.1.2. O CASO DE F  

Outro dos casos que despertou um interesse particular é o caso de F. O percurso escolar de F 

concretizou-se de 2015 a 2020 numa mesma escola, realizando assim o período do pré-

escolar, 1.º e 2.º anos do Ensino Básico num colégio. A partir do 3.º ano de escolaridade dá-

se a mudança.  

A aluna despertou interesse no âmbito desta problemática, sendo visíveis dificuldades no 

processo de leitura. Durante as aulas, a aluna demonstrava um certo comportamento agitado, 

dificuldades na compreensão dos textos que se aliavam às dificuldades de escrita e um 

comportamento agitado. Foi percetível, desde as primeiras observações, que a aluna não 

tinha um à-vontade nem uma grande predisposição para os processos de leitura. Alguns dos 

momentos em que ocorreram as observações de dificuldades de leitura de F. foram 

partilhados com B., isto é, aquando da execução de uma mesma tarefa, tarefas referidas 

anteriormente.  

A aluna F. realizava as fichas trimestrais com adaptações, apresentando resultados de 

suficiente a Português, Matemática e Estudo do Meio. Foi sinalizada pelo Serviço de Psicologia 

e Orientação (SPO) , por evidenciar dificuldades na aprendizagem da leitura e da escrita e ao 

nível das competências socioemocionais. As avaliações psicológicas realizadas a F. 

constataram que a mesma apresenta um funcionamento cognitivo global médio ou até 

mesmo médio superior, revelando uma perturbação da aprendizagem específica com défice 

na leitura e na escrita.  

No que concerne a novas aprendizagens, F. demonstra ansiedade e nervosismo, balançando-

se na cadeira (estereotipias), sistematicamente. Muitas das vezes, quando é oferecida ajuda 

para ler, a aluna F. refere que não está preparada para o fazer, necessitando de uma 

estimulação constante para iniciar a atividade.  

Perante as dificuldades constatadas, foi realizada a identificação de F. para a necessidade de 

medidas de suporte à aprendizagem e inclusão, ao abrigo do Decreto-Lei 54/2018. A 
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implementação das medidas universais, as estratégias implementadas ao nível de sala de aula, 

assim como o apoio pedagógico funcionaram como facilitadores, permitindo promover uma 

maior participação da aluna,. No entanto, estas medidas revelaram-se insuficientes e, por isso, 

foram propostas medidas seletivas.  

Relativamente às medidas universais, têm sido disponibilizadas as seguintes: 

⎯ diferenciação pedagógica, em que se diferenciam conteúdos e objetivos tendo em 

conta as características próprias da aluna; 

⎯ acomodações curriculares, tais como uma localização mais próxima de F. com a 

professora cooperante na sala de aula; proposta de tarefas específicas ou alternativas; 

um acompanhamento mais individualizado em sala de aula; um reforço positivo, com 

elogios, uso de linguagem para o sucesso, por exemplo atribuir carimbos a 

autocolantes para simbolizar a sua progressão nas tarefas; o uso de instruções claras, 

curtas e diretas; adaptação e facilitação do tempo previsto para uma atividade e 

diversificação dos materiais de aprendizagem.  

No que diz respeito às medidas seletivas, aplicam-se ao caso de F. as seguintes: 

⎯ adaptações curriculares não significativas, entre estas, adaptações ao nível dos 

objetivos e conteúdos através da alteração na sua priorização ou sequenciação e 

introdução de objetivos específicos de nível intermédio que permitam atingir o Perfil 

do Aluno, os objetivos globais e as aprendizagens essenciais; 

⎯ apoio psicopedagógico, efetuado por um apoio de docente de Educação Especial para 

o desenvolvimento de competências relacionadas com a leitura, escrita e o cálculo 

assim como diferenciação dos meios e materiais de aprendizagem;  

⎯ a antecipação e reforço das aprendizagens implementado pelo docente Titular. A 

monitorização dos resultados resulta de um processo contínuo, com base na 

observação direta e da avaliação formativa e sumativa pela aplicação de instrumentos 

diversificados (orais e escritos). 
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5.5.1.3.  O CASO DE J 

O terceiro caso que aqui se apresenta é o caso de J. A aluna iniciou o seu percurso escolar 

noutra escola, ingressando no 1.º ciclo na instituição cooperante no ano letivo de 2017/2018. 

Assim sendo, J. realizou o seu percurso escolar sempre na mesma escola. No ano letivo de 

2018/2019 a aluna foi sinalizada para o Serviço de Psicologia e Orientação (SPO) do 

agrupamento, no final do 1.º período, referindo-se a distração, a falta de atenção e 

desorganização dos seus materiais que, consequentemente, dificultavam a sua aprendizagem. 

Apesar de a aluna ter melhorado até ao final do ano letivo a parte comportamental, ao nível 

das aprendizagens as dificuldades permaneceram significativas, nomedamente, na área da 

linguagem e comunicação (domínio do Português e da Matemática). Assim, no início do ano 

letivo de 2019/2020 iniciou-se o processo de identificação da necessidade de implementação 

de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão.  

No que concerne a medidas universais, J. usufrui das seguintes: diferenciação pedagógica, 

acomodações curriculares e enriquecimento curricular. Estas medidas revelaram-se 

insuficientes para a aluna ultrapassar as dificuldades apresentadas, necessitando de 

conteúdos adaptados e estruturados ao nível de proficiência.  

Quanto às medidas seletivas, aplicam-se as seguintes: 

⎯ adaptações curriculares não significativas, nas quais se incluem adaptações ao nível 

dos objetivos e conteúdos através da alteração na sua priorização ou sequenciação e 

introdução de objetivos específicos de nível intermédio que permitam atingir o Perfil 

do Aluno, os objetivos globais e as aprendizagens essenciais; 

⎯ apoio psicopedagógico, com intervenção de um docente de Educação Especial, 

mediante a realização de trabalho colaborativo com os diferentes intervenientes no 

processo educativo da aluna, efetuado em contexto de sala de aula; 

⎯ a antecipação e o reforço das aprendizagens implementado pela professora Titular.  
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5.5.1.4. O CASO DE Y  

O quarto e último caso que se apresenta é o caso de Y. O aluno ingressou na instituição 

cooperante após uma retenção no 2.º ano do 1.º ciclo. No decurso do seu 1.º ciclo, o aluno 

demonstrou dificuldades relevantes. No início do ano letivo de 2020/2021, Y. foi sinalizado 

para o Serviço de Psicologia e Orientação (SPO), pois observou-se que o aluno apresentava 

dificuldades e limitações no seu desempenho escolar, sendo a sua participação no contexto 

de aprendizagem bastante reduzida.  

O aluno Y. não é capaz de realizar as atividades propostas de forma autónoma, requerendo 

um apoio individualizado permanente para iniciar a tarefa. O aluno apresenta dificuldades 

significativas ao nível de muitos processos envolvidos na aplicação do conhecimento, com 

mais ênfase na área da leitura e da escrita.  

No decurso das aulas, Y. demonstra, especialmente perante aprendizagens novas, pouca 

motivação e empenho, na medida em que acredita que não será capaz de alcançar sucesso. 

Y. necessita de atenção e monitorização constantes e ainda não consegue interpretar um 

enunciado ou uma indicação escrita para realizar autonomamente uma tarefa. Deste modo, o 

aluno beneficia de medidas universais e medidas seletivas de aprendizagem.  

No que diz respeito às medidas universais, Y. usufrui de uma diferenciação pedagógica, 

diferenciando conteúdos e objetivos tendo em conta as características próprias do aluno e 

acomodações curriculares, nomedamente, uma localização estratégica em sala de aula, um 

apoio direto na realização das tarefas, por parte da professora titular; um reforço positivo com 

vista ao estímulo da sua autoestima e da sua autoconfiança, o uso de instruções simples, 

curtas, claras e diretas; o ajustamento do tempo necessário para a realização das tarefas 

escolares e a diversificação de materiais de aprendizagem.  

Quanto às medidas seletivas de aprendizagem, são aplicadas ao aluno Y. as seguintes:  

⎯ adaptações curriculares não significativas, em que se incluem, adaptações ao nível dos 

objetivos e conteúdos através da alteração na sua priorização ou sequenciação e a 
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introdução de objetivos específicos de nível intermédio que permitam atingir o Perfil 

do Aluno, os objetivos globais e as aprendizagens essenciais; 

⎯ o apoio psicopedagógico, com intervenção de um docente de Educação Especial para 

o desenvolvimento de competências relacionadas com a leitura, a escrita e o cálculo e 

diferenciação dos meios e materiais de aprendizagem. Sempre que necessário as 

atividades, tarefas e conteúdos programáticos são adaptados ao seu nível de aptidão 

escolar. O apoio psicopedagógico direto ao aluno, desenvolvido pela psicóloga, tem 

como principal foco de intervenção o desenvolvimento de estratégias para uma maior 

atenção/concentração e maior motivação/interesse pela aprendizagem. A intervenção 

também é realizada tanto a nível do estímulo de competências, como no incentivo à 

autoestima/autoconfiança. O apoio psicopedagógico indireto, desenvolvido pela 

docente de educação especial e pela psicóloga, concretiza-se através da capacitação 

dos professores e outros agentes educativos, para que possam intervir na resolução 

de problemas comportamentais, para potenciarem a sua prática pedagógica e para 

desenvolverem no aluno estratégias de autorregulação da aprendizagem, da tomada 

de decisão e da resolução de problemas; 

⎯ a antecipação e o reforço das aprendizagens, efetuado pela docente Titular. A 

monitorização dos resultados ocorre de forma contínua, com base na observação 

direta e da avaliação formativa e sumativa pela aplicação de instrumentos 

diversificados (orais e escritos).  

5.5.2. SESSÕES DO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO  

A sequência didática planificada pretende dar resposta à questão-problema e aos objetivos 

traçados, previamente. A presente sequência didática pretende implementar algumas das 

sequências inseridas no projeto “Ouvintes Sortudos”. O projeto mencionado é um programa 

de promoção da fluência em leitura, que desenvolve “um recurso de aplicação prática, 

sistemática e exequível no quotidiano das escolas” (Borges & Viana, 2020, p.26).  

A sequência didática realizada pela mestranda visa adotar uma abordagem em que o alvo de 

intervenção são os alunos que apresentam problemas na fluência leitora; ser integrável em 
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qualquer abordagem metodológica à leitura; ser exequível, na medida em que seja 

curricularmente integrante no ano de escolaridade para o qual foi desenhado e tendo em 

conta as especificidades dos alunos identificadas; ser de fácil apropriação e possuir um caráter 

motivador (Borges & Viana, 2020).  

Desta forma, o projeto contempla 11 sessões, planificadas para 11 semanas. A maior parte 

das sequências está organizada, durante um ciclo de cinco dias. Cada ciclo terá início à quarta-

feira, com o objetivo de integrar o fim de semana, uma vez que algumas das estratégias 

utilizadas incluem o treino de leitura a efetuar em casa. O projeto contempla sessões de 20 a 

30 minutos, um valor médio calculado porque nem todas as sessões são preparadas para a 

mesma duração, isto é, o projeto contempla sequências de duração polivalente. Os desafios 

propostos ao longo da elaboração da presente sequência didática planificada situam-se nos 

domínios da Leitura e da Educação Literária, abrangendo, de forma diversa, os conteúdos 

indicados nas Aprendizagens Essenciais para estes domínios. 

Antes de iniciar a sequência didática, foi elaborado um Teste de Leitura de Palavras que 

consistia num PowerPoint de uma abordagem do livro BAL – Bateria de Avaliação da Leitura 

(Ribeiro et al., 2014). O teste consistia em ler as instruções do PowerPoint em voz alta para o 

aluno e aplicar as palavras exemplo. Posteriormente, antes do início da prova, a professora 

deve relembrar os alunos para ler em voz alta com o intuito de se ouvir bem o que dizem, 

mesmo que não tenham certeza do que estão a ler. A leitura das palavras ocorre com duas 

pausas de leitura, para que as crianças possam descansar. Para concluir o teste, deve estar 

presente um gravador para que se possa ouvir, posteriormente, as respostas do aluno caso 

haja alguma dúvida em relação à cotação de uma ou mais respostas do aluno.  

O ponto de partida para a sequência didática planificada foi a construção de um marcador de 

livros, uma proposta que se encontra numa das brochuras da Programa Nacional do Ensino 

do Português, intitulada O ensino da leitura: A compreensão de textos, uma proposta de Inês 

Sim-Sim para o trabalho com textos de diversas tipologias, neste caso, um texto de caráter 

instrucional (Sim-Sim, 2007).  A atividade correspondente à 1.ª intervenção inicia-se com um 

diálogo coletivo sobre a função do marcador de livros. Posteriormente, é apresentando um 
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breve texto onde são expostas as indicações de construção do marcador de livros. 

Seguidamente, realizam os procedimentos de autoverificação de leitura, antes e após a 

leitura. Os alunos, conjuntamente com a professora estagiária, identificam os materiais 

necessários para a construção do marcador de livros e iniciam a identificação das ações a 

realizarem, com base nos materiais requeridos. Após isto, surge a leitura por etapas e a sua 

respetiva execução. Para concluir, os alunos guardam o marcador que servirá para marcar os 

textos que devem ler a cada semana para completar a tarefa “Ouvintes sortudos”.  

Posto isto, a 2.ª intervenção tem a duração de cinco dias e foca-se num texto poético 

intitulado Quanto custa, da autora Luísa Ducla Soares. A planificação inicia-se com um 

momento de pré-leitura, em que se apresentam e analisam o título e a ilustração da obra 

Poemas da Mentira e da Verdade, da autora Luísa Ducla Soares. O momento inclui um diálogo 

com os alunos sobre os elementos paratextuais, destacando corres, elementos em destaque 

e os seus possíveis significados. No caderno de Leitura, os alunos preenchem, 

individualmente, a tabela com as informações da obra, após partilha dessas mesmas 

informações em grupo. Os alunos recebem uma cópia do poema e colam-na no caderno. 

Posteriormente, inicia-se a implementação da sequência n.º 2 do programa de promoção da 

fluência em leitura 2.º ano Ouvintes Sortudos. Num primeiro momento, a professora estagiária 

realiza uma modelagem de leitura. Os alunos acompanham em silêncio a leitura realizada pela 

professora, podendo percorrer as palavras com o dedo, se necessário. De seguida, os alunos 

identificam o vocabulário eventualmente desconhecido. Após a identificação do vocabulário 

desconhecido, os alunos identificam as vozes (personagens) do poema, sublinhando, a cores 

diferentes, cada uma delas. O primeiro dia termina com a repetição da modelagem de leitura 

efetuada pelo professor. No segundo dia, correspondente à segunda etapa desta planificação, 

ocorre a estratégia de leitura em eco, isto é, o professor lê uma estrofe e o grupo de alunos lê 

de novo essa mesma estrofe. De seguida, identificam os pares de rimas existentes nos poemas 

e as imagens mentais eliciadas pelo poema. No final, repete-se a modelagem de leitura, 

efetuada pela professora. O terceiro dia começa com a leitura em coro, por parte da 

professora e dos alunos. Após a leitura, os alunos realizam uma das atividades propostas no 

Caderno de Leitura. Seguidamente, os alunos repetem a leitura em coro, desta vez, somente 

realizada por eles. Por último, a professora estagiária explica a tarefa “Ouvintes sortudos” e 
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distribui a grelha de registo. No fim de semana, os alunos devem ler o texto trabalhado ao 

longo da semana e registar as leituras efetuadas na grelha. No quarto dia, ocorre a 

monitorização do número de leituras registadas na tarefa “Ouvintes sortudos” e introduz-se 

uma nova modalidade de leitura, a leitura dialogada, em que a professora lê as perguntas, isto 

é, os versos 2 e 3, 6 e 7, 10 e 11, e os alunos, em coro, leem as respostas, isto é, os versos 4 e 

5, 8 e 9, 12 a 16. Após esta leitura, a leitura dialogada deve ser repetida, mas invertendo os 

papéis, ou seja, os alunos leem as perguntas e a professora lê as respostas. A leitura dialogada 

volta a ser repetida no final mas em pares. No quinto e último dia, correspondente à 5.ª etapa 

desta planificação, efetua-se a leitura de atuação. Em pares, os alunos leem o poema, a fim 

de atuarem para os restantes colegas de turma. 

A 3.ª intervenção que complementa esta sequência didática subdivide-se ao longo de cinco 

dias, contemplando cinco etapas relativas ao texto poético “A amiga da China”, da autora 

Matilde Rosa Araújo. A primeira etapa, correspondente ao primeiro dia, é similar à primeira 

etapa da  2.ª intervenção. Após receberem a fotocópia do poema, inicia-se a implementação 

da sequência n.º 7 do programa de promoção da fluência em leitura do 2.º ano “Ouvintes 

sortudos”, com a modelagem de leitura, efetuada pela professora, enquanto os alunos 

acompanham a leitura. Depois, seguido a mesma linha de pensamento que a 2.ª intervenção, 

os alunos identificam o vocabulário eventualmente desconhecido para serem fornecidos os 

respetivos significados. Oralmente, os alunos produzem novas frases que integrem as palavras 

desconhecidas. De seguida, realiza-se a compreensão da leitura (apenas na modalidade oral), 

orientada por um conjunto de questões. O momento seguinte corresponde à repetição da 

modelagem de leitura efetuada pela professora e, depois, distribui-se a grelha de registo dos 

“Ouvintes sortudos”. No 2.º dia, realiza-se uma leitura em eco, em que a professora lê uma 

estrofe e o grupo, lê o mesmo a seguir, repetindo assim a professora, seguindo-se um 

momento de identificação de rimas. Posteriormente, a professora lê um texto sobre a 

tangerina, com o intuito de expandir o conhecimento do mundo, por parte dos alunos. Por 

fim, tem lugar a repetição da leitura em eco, efetuada nos mesmos moldes da anterior. O 3.º 

dia é dedicado à leitura em coro (professor e alunos) e à repetição dessa leitura, existindo 

entre estas duas leituras um convite aos alunos, para que, de olhos fechados, se imaginem a 

descascar e a comer uma tangerina, descrevendo as sensações, tratando-se assim de uma 
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atividade sensorial. No fim de semana, os alunos devem realizar novamente o registo como o 

efetuado no texto anterior. No 4.º dia, monitorizam-se o número de registadas na tarefa 

“Ouvintes sortudos” e, seguidamente, inicia-se uma leitura intercalada, em pares, todos leem 

o título e, a seguir, cada par de alunos lê uma estrofe. Os alunos são convidados a descascarem 

tangerinas e a compararem as sensações registadas com as imaginadas no 3.º dia da 

sequência. Após a realização destas atividades, dá-se um momento de compreensão da leitura 

com resposta por escrito a algumas das perguntas efetuadas oralmente no 1.º dia da 

intervenção. O último momento deste dia é a repetição da leitura intercalada. No 5.º dia, os 

alunos realizam uma das tarefas propostas no Caderno de Leitura e dá-se a leitura de atuação, 

em quem os alunos leem, em coro, a fim de atuarem para os colegas de turma. 

A 4.ª intervenção também tem a duração de cinco dias  e é relativa ao texto poético Numa 

casa muito estranha, pertencente à obra Se tu visses o que eu vi, do autor António Torrado. O 

primeiro momento é similar aos momentos já mencionados, a análise dos elementos 

paratextuais. Após a análise dos elementos paratextuais, os alunos recebem uma fotocópia 

do poema “Numa casa muito estranha” , de António Torrado, colando a mesma no caderno. 

Toda a etapa seguinte deste dia se desenvolve como a descrita anteriormente, na 3.ª 

intervenção. No 2.º dia, a intervenção inicia-se com a leitura em eco. Após a realização em 

eco, os alunos respondem a catorze perguntas de compreensão sobre o poema, criadas 

através da plataforma Wordwall. O endereço do recurso encontra-se presente na sequência 

n.º 9 do programa de promoção da fluência em leitura 2.º ano Ouvintes sortudos. A professora 

distribui os tablets pelos alunos e estes acedem ao link disponibilizado, respondendo às 

perguntas, individualmente. O 2.º dia termina com a repetição da leitura em eco, nos mesmos 

moldes da efetuada anteriormente. O 3.º dia inicia-se com a leitura em eco. Após a conclusão 

da leitura, os alunos elaboram um desenho relativo aos “disparates” referidos no texto, em 

formato A5. Posteriormente, volta a ser realizada a leitura em coro. No fim de semana, repete-

se o processo efetuado nos dois fins de semana anteriores. No 4.º dia, monitorizam-se o 

número de leituras efetuadas na tarefa “Ouvintes sortudos”, seguida de uma leitura em coro 

realizada em pares. De seguida, convida-se a turma para a avaliação de cada par, no sentido 

de apontar os aspetos a melhorar para a gravação final. Por fim, repete-se a leitura em coro. 

O 5.º e último dia, é dedicado à sessão de gravação da leitura. Recorrendo a um gravador, 
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procede-se à gravação de leitura, tal como ensaiado na sessão anterior. como cenário de 

fundo serão projetados os desenhos efetuados e previamente “editados” pela professora 

estagiária. a seguir, os alunos ouvem as leituras gravadas, para reconhecerem aspetos que 

precisam de ser melhorados. Por fim, os alunos realizam uma das tarefas propostas no 

Caderno de Leitura. 

A 5.ª intervenção tem um caráter diferente daquilo que foi realizado até às intervenções agora 

mencionadas. O primeiro momento é semelhante ao momento inicial das intervenções já 

referidas. Após a realização desse primeiro momento, a professora realiza uma leitura 

expressiva do excerto O Lápis, pertencente à obra Contos para meninos que adormecem logo 

a seguir, escrita por Pinto e chinto. O texto é fragmentado em partes e exposto aos alunos 

que devem ser capazes de organizarem as partes do texto corretamente. Após a organização, 

os alunos corrigem a sequência de acontecimentos. A professora estagiária distribui uma ficha 

de compreensão, com questões para os alunos responderem. De seguida, concretiza-se um 

momento de escrita criativa, com a introdução da atividade intitulada “Lapianimalia”. A 

professora estagiária apresenta e explica a atividade para os alunos. Os alunos terão de pensar 

num possível animal imaginário que possa sair do seu lápis, partindo da premissa “O meu lápis 

é…”. Posteriormente, é distribuída uma grelha individual para a caracterização do animal, para 

preenchimento individual. Os alunos preenchem a grelha, de acordo com as características 

que pretendem que o seu animal tenha. De seguida, os alunos planificam o texto a redigir, 

tendo em conta as instruções dadas para a estrutura de base e tendo em conta a grelha 

anteriormente preenchida. Após os momentos de planificação, textualização e revisão, os 

alunos partilham os seus textos e o desenho relativo ao seu “lapianimal” na plataforma Padlet. 

Segue-se uma leitura de atuação, em que cada aluno lê, na sua vez, o texto produzido para os 

restantes colegas de turma. Para terminar, os alunos realizam uma das atividades propostas 

no Caderno de Leitura.  

A 6.ª intervenção é relacionada com um texto informativo sobre a conservação de um panda 

gigante. A planificação está construída para uma duração de cinco dias. No 1.º dia, o momento 

inicial permite desenvolver estratégias de antecipação com base no título do texto.  A 

professora estagiária mostra o título do texto aos alunos e questiona os mesmos se acham 
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que o texto é ficção ou não, devendo os alunos apresentarem razões que fundamentem a sua 

opinião. Os alunos são convidados a preverem o assunto abordado no texto e  justificarem a 

sua opinião, oralmente. De seguida, os alunos preenchem uma ficha individual de registo 

sobre o assunto e o que gostariam de saber sobre este e colam-na no Caderno de Leitura. 

Segue-se a estratégia de modelagem de leitura, efetuada pela professora. Os alunos colam o 

texto no Caderno de Leitura e realizam a compreensão da leitura, apenas na modalidade oral, 

respondendo às questões que se encontram na planificação. Através das questões elaboradas, 

a professora pede às crianças que identifiquem no 3.º e 4.º parágrafos do texto as causas de 

extinção dos pandas, sublinhado as mesmas após a sua identificação. Posteriormente, a 

professora apresenta um esquema gráfico que traduz a relação multicausal da extinção dos 

pandas. No 2.º dia, após o trabalho sobre o texto , os alunos sintetizam a informação por 

categorias, sendo distribuída uma ficha de registo das categorias. Segue-se uma leitura por 

modelagem, efetuada pela professora estagiária. Em pares de trabalho, os alunos preenchem 

o roteiro de Leitura fornecido pela professora, dispondo cada par de alunos um computador 

e uma lista de sites previamente selecionados pela professora, bem como de um mapa 

mundo. Por último, a professora distribui a grelha de registo dos “Ouvintes sortudos”. No 3.º 

dia, os alunos apresentam os roteiros de leitura realizados na sessão anterior, colam-no no 

Caderno de Leitura e respondem, por escrito às três perguntas realizadas na modalidade oral. 

No fim de semana, os alunos realizam a tarefa “Ouvintes sortudos”. O quarto dia inicia-se com 

a monitorização do número de leituras registadas na tarefa “Ouvintes sortudos”. Segue-se a 

leitura em coro, anteriormente referida. O 5.º dia é destinado à sessão de gravação da leitura 

de atuação, com recurso a um gravador e, posteriormente, a visualização dos vídeos com a 

narração de cada par, com o intuito de analisar os aspetos a melhorar. A 7.ª intervenção é a 

receita de um bolo de chocolate e realiza-se apenas numa parte do dia. O primeiro momento 

é relativo ao desenvolvimento de estratégias de antecipação com base no título e subtítulos. 

Inicialmente, a professor estagiária recorta, previamente, o texto em três unidades: título, 

ingredientes e modo de preparação. Os recortes são distribuídos separadamente, isto é, ao 

título, segue-se os ingredientes e, por conseguinte, o modo de preparação. A leitura faseada 

das instruções pretende que os alunos atentem às especificidades que cada uma das partes 

contém, nomeadamente, a importância do titulo para orientação do trabalho a ser produzido 

nas etapas subsequentes, a seleção dos ingredientes e, por último, as etapas de confeção 
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assim como a importância de as seguir sequencialmente para que se obtenha o resultado 

esperado. Posteriormente, os alunos colam a receita no caderno e resolvem pequenos 

exercícios de compreensão relativos ao texto instrucional. Após a resolução dos exercícios 

terá lugar a implementação da atividade “O cozinheiro distraído”. Em pares, os alunos são 

desafios a ajudar um cozinheiro que baralhou duas receitas e agora não sabe como proceder 

para confecionar o bolo de chocolate. O objetivo da atividade é que os alunos selecionem os 

ingredientes que pertencem à receita do bolo de chocolate, assim como a saibam separar, 

entre a listagem de ações aquelas que correspondem à confeção desejada. A correta 

separação dos ingredientes e das ações demonstrarão o nível de compreensão do texto, por 

parte dos alunos. Seguidamente, as crianças deverão escrever a receita do bolo de chocolate 

e devem dar um título à outra receita que se encontrava baralhada. Por último, os alunos 

realizam uma das atividades propostas no Caderno de Leitura. 

A 8.ª intervenção é também ela um texto de caráter instrucional intitulado “Confeção da 

receita gomas de gelatina” e tem a duração de três dias. No 1.º dia, os alunos realizam um 

momento como o descrito anteriormente para a receita “bolo de chocolate”. No 2.º dia da 

intervenção, a professora estagiária combina com os alunos que no dia seguinte serão 

confecionadas gomas de gelatina e, para tal, realiza a leitura da receita com as crianças e 

realiza com as mesmas uma lista de compras que inclui os ingredientes necessários para a 

confeção.  O 3.º dia é dedicado à confeção das gomas de gelatina. Inicialmente, realiza-se uma 

nova leitura dos ingredientes, em grande grupo, atendendo aos passos da confeção assim 

como é dada especial atenção às quantidades necessárias. De seguida, realiza-se a leitura mas, 

desta vez, de forma sequencial, uma vez que as crianças já se encontram no processo de 

confeção. Após a realização da etapa de confeção, realizada na cantina da escola, as crianças 

voltam à sala e realizam uma das atividades propostas no Caderno de Leitura. Por fim, na hora 

do lanche, os alunos comem as gomas de gelatina confecionadas por si. 

A 9.º intervenção é a análise de um texto informativo relativo a um bilhete de espetáculo e 

tem a duração de apenas uma parte do dia. A 1.ª etapa conecta-se ao desenvolvimento de 

estratégias de antecipação co «m base em expressões previamente selecionadas do texto. 

Deste modo, são apresentadas, às crianças, expressões extraídas do texto, com vista a que 
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consigam relacionar as diferentes expressões e antecipem o assunto do texto. cada aluno, na 

sua vez, apresenta a sua proposta sobre o conteúdo do texto, explicando as associações de 

ideias ou conceitos que a justifiquem.  Por conseguinte, o texto é distribuído pelos alunos para 

colarem o mesmo no Caderno de Leitura. As crianças realizam uma pequena ficha de 

compreensão relativa à informação do bilhete e, por último, elaboram uma das atividades 

propostas no Caderno de Leitura. 

A 10.ª e penúltima sessão é direcionada para o texto O cavalinho branco pertencente à obra 

Trinta por uma linha, do autor António Torrado. A estrutura de análise dos elementos 

paratextuais é similar às anteriormente descritas nas outras sessões relativas a textos 

narrativos. No 1.º dia, após a análise dos elementos paratextuais, é implementada a sequência 

n.º 3 do programa de promoção da fluência em leitura do 2.º ano “Ouvintes sortudos”. A 

implementação da sequência do programa inicia-se com a modelagem de leitura, efetuada 

pela professora estagiária. De seguida, seguem-se etapas similares às anteriormente escritas, 

nomedamente, a identificação de vocabulário eventualmente desconhecido, a compreensão 

da leitura, na modalidade oral e a repetição da modelagem de leitura. Após estes momentos, 

são distribuídas as grelhas de registo “Vou ser locutor (a)” e “Ouvintes sortudos”. No 2.º dia, 

é repetida a modelagem de leitura e são registadas por escrito as perguntas realizadas na 

compreensão de leitura na sessão anterior. Posteriormente, os alunos efetuam uma leitura 

em coro, conjuntamente com a professora. O 3.º dia é dedicado à leitura em coro, mas apenas 

realizada pelos alunos, à elaboração de uma atividade proposta no Caderno de Leitura e à 

repetição da leitura em coro, por parte dos alunos. No fim de semana, as crianças operam a 

tarefa “Ouvintes sortudos”. Deste modo, no 4.º dia, após a monitorização das leituras, os 

alunos realizam, a leitura em coro e repetem-na de seguida, em pares. No 5.º e último dia, 

ocorre a leitura de atuação, em pares, para os colgas da turma.  

A 11.ª  e última intervenção da sequência tem como base a obra O monstro das cores, escrita 

por Anna Llenas e tem a duração de 5 dias. No 1.ºdia, após o momento de pré-leitura, é 

executada a atividade “Viagem ao mundo das emoções”. A professora estagiária entrega a 

cada aluno um caderno de desafios intitulado “Viagem ao mundo das emoções”, onde se 

contemplam vários desafios a serem realizados pelos alunos. Após completarem os desafios, 
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são entregues os materiais para a concretização do desafio final. É entregue a cada aluno um 

fraco de plástico, que será o seu “frasco das emoções”. As crianças devem escolher uma das 

cores das purpurinas (associadas às emoções) e elegerem o sentimento que pretendem 

expressar. Posteriormente, procede-se à identificação dos frascos e os alunos realizam uma 

breve redação que justifique a escolha da emoção, no seu caderno de leitura. No final da 

atividade, é distribuída a grelha de registo “Ouvintes Sortudos”. O 2.º dia inicia-se com uma 

leitura em eco, em que a professora lê um parágrafo do texto e os alunos leem de novo, esse 

mesmo parágrafo. Num momento seguinte, as crianças realizam a compreensão da leitura 

respondendo, por escrito, a algumas das perguntas efetuadas na modalidade oral na sessão 

anterior, seguida de uma repetição da leitura em eco.  O 3.º dia é dedicado a uma leitura em 

coro, por parte dos alunos e à repetição dessa mesma leitura. no fim de semana, os alunos 

devem realizar a tarefa “Ouvintes sortudos”. No 4.º dia, após a monitorização do número de 

leituras registadas na tarefa, procede-se a uma leitura em coro, em pares e à repetição dessa 

mesma leitura. No 5.º e último dia, dá-se a leitura de atuação individual para a turma.  

Na última sessão seria entregue um diploma de participação no projeto, com o intuito de 

reconhecer os conhecimentos e esforços dos alunos e surgindo como um reforço positivo e 

elevação da autoestima, promovendo a aquisição de aprendizagens significativas e o 

desenvolvimento holístico das crianças. 

5.6. TÉCNICAS E INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE 

DADOS 

As técnicas e instrumentos de recolha de dados utilizados no projeto de investigação foram 

diversificados e tiveram em linha de conta a questão-problema e os objetivos traçados para o 

presente trabalho, uma vez que a investigação é “uma tentativa sistemática de atribuição de 

respostas às questões” (Tuckman, 2000, p.5).  

Tendo em conta o referido, a recolha de dados teve em conta a observação direta, 

participante e ativa, reflexões sistemáticas individuais, com o par pedagógico, com a 

professora cooperante, com supervisora institucional, com o orientador e com a 
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coorientadora do projeto de investigação, bem como foi suportada pela análise de 

documentos escolares e didáticos, pela entrevista realizada à professora cooperante,  pelos 

questionários aplicados aos alunos, pelas notas de campo efetuadas, registos fotográficos, 

pelos pré-testes, assim como a análise de produções orais e escritas das crianças. Ao longo 

das aulas e tendo em vista o desenho do projeto de investigação, a mestranda efetuou por 

apontamentos objetivos e específicos num bloco de notas, e o registo de momentos mais 

significativos da prática pedagógica efetuada. A mestranda teve ainda como recurso o 

telemóvel para fotografar momentos essenciais das aulas e para os registos produzidos pelos 

alunos mais pertinentes.  

A observação direta foi um dos meios privilegiados para a concretização do projeto de 

investigação, pois através do contacto direto em contexto de ensino foi possível compreender 

determinados aspetos essenciais da realidade complexa, uma observação organizada e 

planificada com vista ao cumprimento dos objetivos do estudo, respeitando o caráter flexível 

e aberto próprios deste método (Aires, 2011). Como complemento à observação, foram 

analisados alguns documentos, nomeadamente os relatórios técnico-pedagógicos dos alunos 

inseridos na amostra e os documentos orientadores do ensino. Os relatórios técnico-

pedagógicos continham informações específicas que permitiram delinear o percurso do 

projeto de investigação que, conjugados com os documentos reguladores de ensino, 

permitiram um esboço das implementações mais conciso, coerente e adaptado às 

dificuldades específicas encontradas no contexto de ensino e aprendizagem. 

O teste de fluência de palavras foi um instrumento utilizado como suporte para a redefinição 

das aprendizagens e para uma reflexão mais sistemática sobre os problemas encontrados bem 

como um guia para a construção das sessões do projeto de investigação. 

A entrevista à professora cooperante e os inquéritos por questionário aos alunos foram ainda 

dois instrumentos idealizados para a recolha de dados. Deste modo, a entrevista é 

instrumento que auxilia na coleta de informações sobre a vida profissional dos docentes, os 

seus pontos de vista, as suas motivações e as suas expectativas quanto aos seus alunos e à sua 

profissão (Goetz & LeCompte, 1984). Já os inquéritos por questionário permitem recolher 
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informação relevante ao mesmo tempo que possibilitam que um elevado número de pessoas 

respondam ao mesmo, simultaneamente (Mascarenhas et al., 2017).  

Desta forma, existiram diversificados recursos de técnicas e instrumentos de recolha de dados 

que permitiram aceder a dados imprescindíveis para concretizar a questão problema e os 

objetivos bem como permitiriam uma análise e discussão de dados, posteriormente, a fim de 

construir evidências objetivas e concisas sobre o presente estudo de caso, se este tivesse sido 

implementado. 
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6. CONSIDERAÇÕES E REFLEXÕES FINAIS  

O fim deste ciclo de estudos implicou uma reflexão constante e profunda, por parte da 

mestranda, acerca do seu percurso ao longo do ano letivo 2021/2022. Num momento de 

retrospetiva, verifica-se que as expectativas foram conseguidas, os desafios foram superados, 

passo a passo, assim como os receios . O percurso formativo foi complexo e exigiu muita 

dedicação para que todos os passos fossem dados firmemente. Nem sempre os resultados 

obtidos foram os esperados, agradando à mestranda a ideia de aplicação do projeto de 

investigação que, por razões pessoais, não foi elaborado. Contudo, existe um sentimento de 

grande satisfação na visualização do processo na sua forma holística. O presente relatório de 

estágio e todo o caminho para chegar até aqui só foi possível com a colaboração com o par 

pedagógico, as professoras orientadoras cooperantes, a equipa de supervisão, os 

orientadores e, claro, com as crianças, que me fizeram crescer a cada dia que passava, que me 

ensinaram o que é ser professor e me fizeram correr todos os dias atrás do meu sonho. Foram 

elas, sem dúvida, a alavanca necessária para a concretização de todo o ano de estágio.  

Assim sendo, foram vários os desafios que se atravessaram neste percurso e que exigiram uma 

forte determinação, por parte da mestranda, para serem ultrapassados. Ao longo dos dois 

ciclos de ensino, a mestranda deparou-se com o rigor e a exigência que a profissão de 

professor implica, com a necessidade de adequação de estratégias e recursos para conseguir 

chegar a grupos cada vez mais heterogéneos e com ritmos de aprendizagem díspares. O 

percurso formativo espelhou as necessidades básicas que têm de ser todos os dias trabalhadas 

para que a profissão seja exercida da melhor forma, tais como o conhecimento e rigor 

científicos, o conhecimento pedagógico, didático e psicológico e o conhecimento dos 

contextos de ensino para assim se conseguir chegar a todas as crianças e se promover 

aprendizagens significativas para a vida destas.  

Face ao exposto, a PES foi impactante no percurso efetuado pela mestranda, proporcionando  

momentos muito especiais. Assim, as intervenções em contexto educativo permitiram moldar 

o perfil profissional da mestranda, bem como adquirir novas estratégias, metodologias e 
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conhecimentos, indo ao encontro das necessidades das crianças, uma vez que todo o processo 

foi direcionado por elas e para elas.  

O projeto de investigação, tal com já mencionado, não se concretizou, contudo, a sua 

construção implicou adquirir novos conhecimentos e estratégias de ensino, concedendo à 

mestranda a oportunidade de vivenciar o papel de professora-investigadora.  

Assim, a mestranda considera que os objetivos e finalidades traçados, inicialmente, foram em 

parte concretizados e alcançados. Ao longo da execução das práticas pedagógicas, o ciclo de 

supervisão esteve presente, desde a observação, planificação, ação e reflexão.  

Ressalva-se, assim, de modo conclusivo, e tendo em conta as ideias supracitadas, que o 

percurso realizado pela mestranda teve um grande sentido para a mesma e auxiliou a 

ultrapassar barreira que muitas das vezes pareciam impossíveis, contribuindo para um 

crescimento pessoal e profissional muito significativo, o que dá uma enorme satisfação à 

mestranda. 

Em conclusão, a mestranda destaca o gosto que teve em realizar o presente trabalho, que 

levou a uma busca incessante de informação e fontes de curiosidade diversas. Foram 

adquiridas novas aprendizagens que a mestranda considera essenciais para o seu futuro, 

enquanto professora dos 1.º e 2.º Ciclo do Ensino Básico, porque a arte de ensinar é uma arte 

que necessita sobretudo de empenho e uma constante devoção, para que o amanhã dos 

nossos alunos possa ser o melhor. A educação é a arma mais poderosa que temos, e a única 

capaz de mudar o mundo que se encontra em constante mudança.  
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ANEXO C – RECURSOS UTILIZADOS NA PLANIFICAÇÃO PORTUGAL NO SÉCULO XX. A REVOLUÇÃO REPUBLICANA”  

ANEXO C1 -  HINO NACIONAL  

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=DdOEpfypWQA 

ANEXO C2 – SÍMBOLOS DE IDENTIDADE NACIONAL EM MOMENTOS DO PRESENTE  

- Jogo de futebol: https://www.youtube.com/watch?v=VnK3dDCGeoc 

-  Atleta português a subir ao pódio: https://www.youtube.com/watch?v=3XgrtlLrn-g 

 

 

 

- Cerimónia militar do içar da bandeira: https://www.youtube.com/watch?v=3XgrtlLrn-g 

 

https://www.youtube.com/watch?v=DdOEpfypWQA
https://www.youtube.com/watch?v=VnK3dDCGeoc
https://www.youtube.com/watch?v=3XgrtlLrn-g
https://www.youtube.com/watch?v=3XgrtlLrn-g
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ANEXO D3 -  CAPA DA OBRA “ROMANCE DO 25 DE ABRIL” ESCRITO POR JOÃO PEDRO MÉSSEDER E ILUSTRADO POR ALEX GOZBLAU  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

377 

 

ANEXO D4 – OBRA “ROMANCE DO 25 DE ABRIL”, DE JOÃO PEDRO MÉSSEDER  
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ANEXO D5 – VÍDEO DA ESCOLA VIRTUAL “O 25 DE ABRIL DE 1974 E O REGIME DEMOCRÁTICO” ANEXO D6 – EXPOSIÇÃO DE IMAGENS RELATIVAS 

AO 25 DE ABRIL DE 1974 
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ANEXO D6 – EXPOSIÇÃO DE IMAGENS RELATIVAS AO 25 DE ABRIL DE 1974 

Fonte:https://www.gqportugal.pt/revolucao-dos-cravos-25-de-abril-em-imagens?photo=16-25-de-abril-de-1974-em-25-imagens.jpg 
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ANEXO E – RECURSOS UTILIZADOS PARA A PLANIFICAÇÃO DA ARTICULAÇÃO DE SABERES NO 2.º CEB  

ANEXO E1 – EXCERTO DO FILME “OS CAPITÃES DE ABRIL”, DE MARIA MEDEIROS 

 

 

 

 

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=P8qXIfmWgrM 

 

https://www.youtube.com/watch?v=P8qXIfmWgrM
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ANEXO E2 – NOTÍCIAS DE JORNAIS DA ÉPOCA DISPONIBILIZADAS PELA HEMEROTECA DIGITAL  
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ANEXO G – RECURSOS UTILIZADOS NAS PLANIFICAÇÕES DO PROJETO “TEMPO COM HISTÓRIAS”  

ANEXO G1 – IMAGENS CORRESPONDENTES AO SÉCULO XIX 
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ANEXO H –RECURSOS UTILIZADOS NA PLANIFICAÇÃO 1 DO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO  

ANEXO H1 – TEXTO COM AS INDICAÇÕES PARA A CONSTRUÇÃO DOS LIVROS 
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ANEXO H2 – MODELO DO MARCADOR DE LIVROS 
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ANEXO I - RECURSOS UTILIZADOS NA PLANIFICAÇÃO 2 DO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO  

ANEXO I1 -  CAPA DA OBRA “POEMAS DA MENTIRA E DA VERDADE, DA AUTORA LUÍSA DUCLA SOARES  
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ANEXO I2 – POEMA “QUANTO CUSTA” , DE LUÍSA DUCLA SOARES 
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ANEXO I3 – GRELHA DE REGISTO “OUVINTES SORTUDOS”  
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ANEXO J – RECURSOS UTILIZADOS NA PLANIFICAÇÃO 3 DO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO  

ANEXO J1 -  CAPA DA OBRA “AS FADAS VERDES”, DE MATILDE ROSA ARAÚJO  
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ANEXO J2 -  POEMA “A AMIGA DA CHINA”, DE MATILDE ROSA ARAÚJO  
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ANEXO J3 -  TEXTO INFORMATIVO SOBRE A TANGERINA  
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ANEXO K - RECURSOS UTILIZADOS NA PLANIFICAÇÃO 4 DO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 

ANEXO K1 – CAPA DA OBRA “SE TU VISSES O QUE EU VI”, DE ANTÓNIO MOTA  
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ANEXO K2 – POEMA “NUMA CASA MUITO ESTRANHA”, DO AUTOR ANTÓNIO MOTA  
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ANEXO K3 – WORDWALL PARA COMPREENSÃO DO POEMA  
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ANEXO L – RECURSOS UTILIZADOS NA PLANIFICAÇÃO 5 DO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO  

ANEXO L1 – CAPA E CONTRACAPA DA OBRA “CONTOS PARA MENINOS QUE ADORMECEM LOGO A SEGUIR” DE PINTO E CHINTO  
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ANEXO L2 – TEXTO “O LÁPIS” DE CHINTO E PINTO  
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ANEXO M – RECURSOS UTILIZADOS NA PLANIFICAÇÃO 6 DO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 

ANEXO M1 – TÍTULO DO TEXTO “A CONSERVAÇÃO DO PANDA GIGANTE”  
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ANEXO M2 – FICHA INDIVIDUAL DE REGISTO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

430 

 

ANEXO M3 – TEXTO “A CONSERVAÇÃO DO PANDA GIGANTE” 
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ANEXO M4 – ESQUEMA-GRÁFICO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO M5 – GRELHA DE REGISTO “VOU SER LOCUTOR (A)” 
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ANEXO M6 – ROTEIRO DE LEITURA  
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ANEXO N – RECURSOS UTILIZADOS NA PLANIFICAÇÃO 7 DO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 

ANEXO N1 – RECEITA DO BOLO DE CHOCOLATE  
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ANEXO N2 – RECEITA BARALHADA DA ATIVIDADE “O COZINHEIRO DISTRAÍDO” 
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ANEXO O - RECURSOS UTILIZADOS NA PLANIFICAÇÃO 8 DO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 

ANEXO O1 – TEXTO “GOMAS DE GELATINA”  
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ANEXO O2 –ROTEIRO DE LEITURA ACERCA DO TEXTO 
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ANEXO P - RECURSOS UTILIZADOS NA PLANIFICAÇÃO 9 DO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO  

ANEXO P1 – FOTOCÓPIA DO TEXTO INFORMATIVO, ADAPTADO DO LIVRO DE PORTUGUÊS PLIM DO 2.º ANO DE ESCOLARIDADE  
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ANEXO Q - RECURSOS UTILIZADOS NA PLANIFICAÇÃO 10 DO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 

ANEXO Q1 – CAPA DA OBRA “TRINTA POR UMA LINHA”, DO AUTOR ANTÓNIO TORRADO  
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ANEXO Q2 – TEXTO “O CAVALINHO BRANCO”, DE ANTÓNIO TORRADO, ADAPTADO DO LIVRO “APRENDO E TREINO A LEITURA” PLIM DO 3.º 

ANO DE ESCOLARIDADE  
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ANEXO R - RECURSOS UTILIZADOS NA PLANIFICAÇÃO 11 DO PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 

ANEXO R1 – CAPA DA OBRA “O MONSTRO DAS CORES”, DE ANNA LLENAS  
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ANEXO R2 – TEXTO “O MONSTRO DAS CORES”, DE ANNA LLENAS, ADAPTADO DO LIVRO DE PORTIGUÊS PLIM DO 2.º ANO DE ESCOLARIDADE  
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ANEXO  S – TABELA INTITULADA “CÁBULA DA OROTGRAFIA” UTILIZADA PELOS ALUNOS QUE CONSTITUEM A AMOSTRA  
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ANEXO T – COMPOSIÇÃO DE B  
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